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Se a possibilidade de reflexão sobre si, sobre 

seu estar no mundo, associada 

indissoluvelmente à sua ação sobre o mundo, 

não existe no ser, seu estar no mundo se reduz 

a um não poder transpor os limites que lhe são 

impostos pelo próprio mundo, do que resulta que 

este ser, não é capaz de compromisso. É um ser 

imerso no mundo, no seu estar adaptado a ele e 

sem ter dele consciência. Sua imersão na 

realidade, da qual não pode sair, nem 

“distanciar-se” para admirá-la e, assim, 

transformá-la, faz dele um ser “fora” do tempo 

ou “sob” o tempo ou, ainda, um tempo que não 

é seu. O tempo para tal ser “será” um perpétuo 

presente, um eterno hoje. (FREIRE, 2001, p. 16) 



RESUMO 

 

 

SANTOS, Elma dos. Supervisor de ensino e os desafios da formação continuada 

do diretor de escola SESI. 163 p. Trabalho Final (Mestrado Profissional em 

Educação: Formação de Formadores) - Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. 

São Paulo. 2017.  

 

 

 

O presente estudo teve por objetivo geral investigar se e como o supervisor de ensino 

do SESI-SP contribui para a formação continuada do diretor de escola. O percurso 

teórico metodológico está fundamentado numa perspectiva qualitativa, o que 

possibilitou recorrer a análise de dados a partir da abordagem proposta por André 

(1983) denominada “análise de prosa”, considerada pela autora como uma forma de 

investigar o significado dos dados qualitativos. Os dados, disponibilizados aos 

participantes, via Google Drive, foram coletados por meio de questionários, que 

fundamentaram a caracterização dos dois grupos de sujeitos: 152 diretores de escola 

e 15 supervisores de ensino. Embora antecipadamente intencionado, somente após 

a aplicação do questionário que tinha como objetivo específico identificar as 

contribuições do supervisor de ensino na aprendizagem e formação do estudante, foi 

sugerido aos supervisores de ensino a participação em um grupo de discussão, 

seguindo o indicado por WELLER (2006). O quadro teórico foi desenvolvido a partir 

das discussões propostas pela Psicologia Sócio-Histórica, além dos estudos sobre 

gestão escolar, supervisão de ensino e formação continuada. Os resultados 

evidenciaram que o supervisor de ensino contribui para a formação continuada dos 

diretores de escola quando esta é realizada de forma crítica e colaborativa, a partir de 

realidades vivenciadas no espaço escolar.  

 

 

Palavras chave: Supervisão de Ensino. Formação Continuada. Gestão Escolar. 
Análise de Prosa. SESI-SP 

 



ABSTRACT 

 

 

SANTOS, Elma dos. Supervisor of teaching and the challenges of continuing 

education of the principal of SESI School. 163 p. Final Work (Professional 

Mastering in Education: Training of Trainers) - Pontifícia Universidade Católica of São 

Paulo. São Paulo. 2017. 

 

 

The present study had the general objective to investigate if and how the teaching 

supervisor of SESI-SP contributes to the continued formation of the school director. 

The theoretical methodological path is based on a qualitative perspective, which made 

it possible to use data analysis from the approach proposed by André (1983) called 

"prose analysis", considered by the author as a way to investigate the meaning of 

qualitative data. The data, made available to the participants via Google Drive, have 

been collected through questionnaires, which supported the characterization of the two 

groups of subjects: 152 school directors and 15 teaching supervisors. Although it was 

previously intentional, only after the application of the questionnaire that had as a 

specific objective to identify the contributions of the supervisor of teaching in the 

student's learning and training, has it been suggested to the teaching supervisors the 

participation in a discussion group, following the one indicated by WELLER (2006). 

The theoretical framework has been developed from the discussions proposed by 

Socio-Historical Psychology, in addition to studies on school management, supervision 

of teaching and continuing education. The result have showed that the teacher's 

supervisor contributes to the continued formation of school principals when it is 

performed in a critical and collaborative way, based on realities experienced in the 

school space. 
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Prose Analysis. SESI-SP 
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INTRODUÇÃO 
 

 

A possibilidade não é a realidade, mas é, 

também ela, uma realidade: que o homem possa 

ou não fazer determinada coisa, isto tem 

importância na valorização daquilo que 

realmente se faz. Possibilidade quer dizer 

“liberdade”. A medida da liberdade entra na 

definição de homem. (GRAMSCI, 1995, p.47) 

 

A possibilidade é diferente da realidade, diz Gramsci na epígrafe acima, mas 

ela, a possibilidade, pode fazer com que algo se torne realidade, desde que, 

naturalmente, se tenha conhecimento dessas possibilidades, para, então, utilizá-las. 

É esse vir a ser que me inspira a pensar no quanto de possibilidades concretas há na 

prática de um profissional, notadamente naqueles que exercem o ofício na área 

educacional, como é caso do supervisor de ensino, sujeito principal desse trabalho,  

O supervisor de ensino é o profissional cuja atuação tem como eixos principais 

as dimensões legais e administrativas. Além disso, como todo educador, possui a 

responsabilidade de contribuir, de forma quase inerente à sua função, para o sucesso 

do processo de ensino e aprendizagem, ou seja, a sua ação também é pedagógica. 

Dessa forma, suas práticas são permeadas por tensões e dualidades. 

Contudo, a história da supervisão de ensino, enquanto função controladora do 

Estado, retrata uma cisão entre o administrativo e o pedagógico como se essas duas 

dimensões do trabalho do supervisor de ensino não fizessem parte de um todo. E um 

todo que efetivamente contribui para a construção de uma escola de qualidade, como 

direito inalienável de todos os estudantes. De modo que é possível afirmar que uma 

das funções do supervisor de ensino é problematizar a realidade vivida, 

conjuntamente com os atores da escola, tendo como um dos objetivos buscar 

possibilidades para transformar essa mesma realidade.  
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Quais seriam, então, as possibilidades concretas para o supervisor de ensino 

conviver com a tensão presente no seu trabalho, decorrente da interface entre o 

pedagógico e administrativo, para poder transformá-la? Acredito que pensar nas 

possibilidades como campo de realizações abre um espaço de reflexão entre aquilo 

que ele, o supervisor de ensino, espera de si mesmo com aquilo que ele pode ou 

consegue realizar frente as circunstâncias que lhe são concretamente impostas.  

Nessa perspectiva, entendo que a função do supervisor de ensino é também 

promover uma reflexão crítica junto ao diretor de escola, de forma que a ação prática 

deste último alcance a prática docente e num âmbito maior, atendendo a finalidade da 

educação, reverbere junto aos estudantes possibilitando, desta forma, sua formação 

e aprendizagem. Nessa mesma direção, Muramoto (1994) ao se referir a supervisão, 

define: 

  A supervisão tem um "espaço legítimo" em relação àquele horizonte de 
transformação: o encontro entre pares [...] É ela que pode promover a 
gestação, a tessitura coletiva (e dialogada) da proposta político-educacional. 
Ao mesmo tempo e no mesmo processo, promover a autocrítica e a "correção 
fraterna", pois uma transformação verdadeira só pode ocorrer "dentro" e 
"fora" de nós, interdependentemente. (MURAMOTO, 1994, p.136) 

 É possível depreender pela citação supra que o supervisor de ensino pode 

transformar realidades empobrecidas e rígidas em realidades criativas e 

transformadoras, por meio do diálogo e de uma ação colaborativa. 

 No SESI-SP,  instituição onde atuo, a supervisão das escolas, durante anos, 

foi exercida pelo Estado, e tinha como objetivo verificar se as questões legais e 

administrativas, notadamente aquelas vinculadas à vida escolar 1  dos estudantes 

estavam sendo cumpridas, conforme determinação da Secretaria Estadual de 

Educação do Estado de São Paulo. 

 Com esse objetivo, os supervisores de ensino, representando o Estado, 

visitavam as unidades do SESI-SP uma ou duas vezes ao ano, tendo como ação 

principal a análise da documentação escolar, notadamente dos estudantes 

concluintes, o que caracterizava uma ação notadamente administrativa e pontual. 

                                                           
1 Refere-se aos procedimentos administrativos que envolvem a trajetória escolar dos estudantes. 
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 É certo que sendo o SESI-SP uma entidade não governamental, a ação do 

Estado era limitada, principalmente no que dizia respeito a ações voltadas à melhoria 

da escola no sentido estrito do termo, de forma que as atividades de cunho 

pedagógico eram de exclusiva responsabilidade da instituição. 

Cumpre destacar que a atuação do supervisor de ensino do Estado nas 

escolas SESI-SP perdurou até o ano de 1995 quando a Secretaria Estadual de 

Educação – SP (SEE-SP), por meio do Parecer CEE-SP 775/95, delegou, outorgado 

pela então secretária Rose Neubauer, ao SESI-SP, a responsabilidade de 

supervisionar suas escolas.  

Para tanto, criou o cargo de supervisor de ensino e designou 24 profissionais 

para atuarem no Estado de São Paulo cumprindo as mesmas atribuições dos 

supervisores do Estado. Entretanto, ao assumir essa responsabilidade, a instituição 

reproduziu, pelo menos, durante os três primeiros anos a mesma estrutura que a SEE-

SP oferecia antes às escolas do SESI-SP.  

Nessa época, eu já atuava na instituição como professora e não tinha nenhum 

conhecimento a respeito da função do supervisor de ensino, a não ser que era o 

profissional que analisava a documentação dos estudantes reprovados ao final do 

ano. Destaque-se que antes de trabalhar no SESI-SP já trabalhava no ensino 

fundamental em outra escola privada, e não tinha conhecimento da ação desse 

profissional atuando junto a essa escola.  

Talvez esse desconhecimento esteja respaldado no fato de que a ação 

docente sempre foi para mim, a atividade mais importante da escola, de modo que as 

atividades administrativas não estavam no meu campo de atenção. Foi somente 

durante o curso de Pedagogia, precisamente a partir das aulas de Administração 

Escolar, que comecei a me interessar pela gestão escolar.  

Assim, com o passar do tempo, fui sentindo o desejo de ocupar um cargo que 

me permitisse atuar na área de gestão, e após cinco anos trabalhando no SESI-SP 
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como docente, fui selecionada para trabalhar como diretora2 em uma das escolas da 

rede. 

Cabe salientar, no entanto, que mesmo antes de assumir o cargo de diretora 

escolar, já percebia que a formação inicial que recebera, além de não ser suficiente 

na ação docente, também não parecia suficiente para gerir uma escola. Entrementes, 

assumi a nova atribuição com o desejo sincero de construir uma liderança forte e 

acima de tudo fazer a diferença para a comunidade escolar em que estava inserida a 

escola onde comecei a atuar como diretora. 

Deveras, não obstante o sentimento de incompletude presente quando atuava 

como professora, foi somente a experiência na gestão escolar que me deu a certeza 

de que havia um fosso entre aquilo que se aprende nos bancos escolares e a realidade 

contraditória do espaço escolar. 

Na busca por respostas e na ânsia de encontrar um aporte teórico que 

norteasse o meu fazer, como diretora escolar, participei de inúmeros cursos, 

simpósios, congressos, no entanto, logo percebi que os conhecimentos ali adquiridos 

não davam conta da minha necessidade, eram também, de certa forma, insuficientes. 

Contudo, embora consciente da insuficiência dessas atividades formativas, na 

minha formação, não tinha claro, sobretudo naquele momento, que:  

  [...]as práticas de formação continuada têm se configurado 
predominantemente em eventos pontuais, - cursos, oficinas, seminários e 
palestras-, que, de modo geral, não respondem às necessidades 
pedagógicas mais imediatas dos professores e nem sempre se constituem 
num programa articulado e planejado como tal. (BRASIL, 1999, p. 41) 

É certo, no entanto, que a experiência como diretora escolar, motiva ou até 

mesmo impulsiona o profissional a ampliar a visão sistêmica sobre a escola. Visão 

sistêmica aqui entendida conforme explicitada por Abrucio (2010, p. 255) quando 

afirma que é: “a capacidade de integrar as várias partes e atividades que envolvem o 

gerenciamento de uma unidade escolar”.  

Note-se que na ocasião também não tinha claro que, embora de caráter 

distinto, mas articulados entre si, a eficácia do aspecto administrativo (atividade-meio) 

                                                           
2 Cargo, que na época era denominado “Coordenador”.  
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possibilitava a fluidez do ensino (atividade-fim), pois aquele está a serviço desse. Paro 

(2010) auxilia na compreensão da relação instituída entre esses dois aspectos: 

[...]não apenas direção, serviços de secretaria e demais atividades que dão 
subsídios e sustentação à atividade pedagógica da escola são de natureza 
administrativa, mas também a atividade pedagógica em si – pois a busca de 
fins não se restringe às atividades-meio, mas continua, de forma ainda mais 
intensa, nas atividades-fim (aquelas que envolvem diretamente o processo 
ensino-aprendizado). (PARO, 2010, p. 765) 

Foi justamente essa dificuldade em perceber a relação entre esses dois 

aspectos da gestão escolar e inspirada pelo novo modelo de supervisão pretendido 

pelo SESI-SP, que atribuía ao supervisor de ensino a responsabilidade pelo processo 

formativo do diretor escolar, o que me incentivou a participar do primeiro processo 

seletivo interno organizado por instituição externa para o cargo de supervisor de 

ensino.  

Dessarte, esse novo conceito de supervisão apresentado se coadunava com 

a minha crença, ainda que na ocasião se configurasse mais sob a forma intuitiva, de 

que este profissional seria um importante articulador no processo de formação do 

diretor de escola, principalmente porque centrado na proposta de reflexão sobre a 

ação. Ingenuamente acreditava que bastava a intenção para que fosse modificada 

toda a estrutura da supervisão e, consequentemente a repercussão de sua ação na 

escola.  

Note-se que, embora seja reconhecida, por alguns educadores, como 

irrelevante e desnecessária, a observância das questões legais e administrativas é 

imprescindível para a manutenção da legalidade dos processos educacionais, e é na 

verdade, um dos eixos estruturantes da ação supervisora.  No entanto, a ação do 

supervisor de ensino vai muito além dos processos legais e administrativos e é 

justamente esse outro eixo, que se busca imprimir na supervisão de ensino.  

De modo que tendo como ponto de partida a tensão existente entre esses dois 

eixos de trabalho, pode-se questionar, como poderia o supervisor de ensino, que 

durante muito tempo foi reconhecido como alguém que tem uma ação fiscalizadora e 

que muitas vezes tende a assumir essa atribuição de forma impositiva e até mesmo 

coercitiva, ocupar um lugar importante na formação continuada da equipe escolar, 

notadamente do diretor de escola? A esse respeito, Muramoto (2009) argumenta:  



18 
 

 

Empreitada só possível com uma proposta de supervisão, em todos os níveis, 
de natureza comunicativa, pedagógica, que ponha ênfase na dimensão de 
formação continuada, constitutiva da supervisão enquanto “trabalho sobre o 
trabalho” desenvolvido na atividade-fim.  (MURAMOTO, 2009, p. 3).  

Seguramente, com base em minha experiência profissional, entendo que é 

possível, ao supervisor de ensino ser um dos responsáveis pela formação dos 

diretores de escola, vez que em última instância está, também, compromissado com 

a aprendizagem dos estudantes. Mas como fazer isso, ou melhor, como o supervisor 

de ensino, conseguiria lidar com essas duas dimensões da sua função: formação e 

controle?  

Pode-se inferir pela supra citação de Muramoto (2009) que a assunção do 

papel de formador, pelo supervisor de ensino, somente será possível pela via da 

formação em serviço, isto quer dizer, que a reflexão dos processos escolares que 

vinculam essas duas dimensões profissionais juntamente com a implementação de 

uma cultura colaborativa pode auxiliar o diretor de escola a seguir em direção ao 

processo de mudança das práticas instituídas no espaço escolar.  

Assim, é com o intuito de investigar se e como o supervisor de ensino do SESI-

SP contribui para a formação continuada do diretor de escola que essa pesquisa se 

justifica.  

A fim de atingir os objetivos propostos, esta pesquisa foi organizada em seis 

capítulos. 

No capítulo 1, Tecendo o problema de pesquisa, defino os objetivos, a origem 

do problema, motivações e justificativas, uma breve revisão dos estudos correlatos e 

os referenciais teóricos preliminares que embasam a pesquisa.  

No capítulo 2, Serviço Social da Indústria - SESI: Um breve olhar para sua 

trajetória no Brasil e no Estado de São Paulo, relato a trajetória histórica do SESI 

nacional e no Estado de São Paulo, bem como sua intenção de contribuir para a 

educação no Brasil e para o Estado de São Paulo. 

No capítulo 3, Trajetória da supervisão de ensino: breve histórico: 1808 – 

1949, apresento sucintamente a história da supervisão de ensino, com ênfase no 

Estado de São Paulo e no SESI-SP. 
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No capítulo 4, o Referencial teórico discuto brevemente a relação entre 

formação continuada e desenvolvimento profissional, apresento os referenciais 

teóricos que fundamentam essa pesquisa e discuto as categorias na perspectiva da 

Psicologia Sócio Histórica, destacando três delas: mediação, contradição, sentido e 

significado. Destaco, ainda, a interface entre a formação continuada e a educação 

escolar e, por fim discorro sobre a história da formação continuada no SESI-SP. 

No capítulo 5, Metodologia, descrevo como foram elaborados e 

disponibilizados os questionários aplicados aos sujeitos da pesquisa, apresento o 

perfil do diretor de escola e do supervisor de ensino, definidos a partir dos resultados 

da tabulação das questões fechadas. Faço ainda um relato sobre como foi realizado 

o grupo de discussão aplicado aos supervisores de ensino. 

No capítulo 6, Análise e discussão dos resultados, discorro sobre os 

resultados, das questões abertas e do grupo de discussão tomando como referência 

a “Análise de prosa”, considerada por André (1983) como uma forma de investigação 

do significado dos dados qualitativos.  

Ao final, teço algumas considerações, apresentando a síntese possível em 

torno de alguns aspectos discutidos ao longo da pesquisa, com especial atenção à 

questão inicial que indagava se, e como o supervisor de ensino contribui com a 

formação continuada dos diretores de escola.  
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CAPÍTULO 1 – TECENDO O PROBLEMA DE PESQUISA 
 

 

A administração escolar é um dos aspectos da educação geral que mais tem 

chamado a atenção nos últimos tempos. Paro (2010) afirma que são várias as 

motivações para a valorização da administração escolar, a mais comum é a de que o 

ensino é importante e, portanto, deve ser realizado de forma racional e eficiente, o que 

indica que o modo como a escola é administrada é muito importante. O autor afirma 

ainda que sendo o diretor de escola o responsável último pela administração da escola 

sua valorização segue paralelo à valorização da área de administração escolar.  

De acordo com esse autor, o diretor de escola:  

[...] é, em geral, não apenas o encarregado da administração escolar, ao zelar 
pela adequação de meios a fins – pela atenção ao trabalho e pela 
coordenação do esforço humano coletivo —, mas também aquele que ocupa 
o mais alto posto na hierarquia escolar, com a responsabilidade por seu bom 
funcionamento. (PARO, 2010, p. 770) 

  

Sendo, como apontado, o modo como a escola é administrada um fator 

importante na dinâmica escolar, entendo que a formação continuada proposta ao 

diretor de escola pode contribuir para que o modo como é administrada seja pautado 

numa gestão democrática, que segundo Lück, (2009) é aquela em que toda equipe 

escolar está coletivamente organizada e comprometida com a promoção de uma 

educação de qualidade para todos.  

No entanto, em que pese, esse princípio da gestão escolar estar previsto 

textualmente na Constituição Federal de 1988 e, posteriormente em outros textos 

legais, aliados ao fato de que é inegável que todos na escola e na sociedade de forma 

geral almejam a formação e o aprendizado dos estudantes, sua implementação ainda 

não é uma realidade, pois:  

Há pessoas trabalhando na escola, especialmente em postos de direção, que 
se dizem democratas apenas porque são “liberais” com alunos, professores, 
funcionários ou pais, porque lhes “dão abertura” ou “permitem” que tomem 
parte desta ou daquela decisão. Mas o que esse discurso parece não 
conseguir encobrir totalmente é que, se a participação depende de alguém 
que dá abertura ou permite sua manifestação, então a prática em que tem 
lugar essa participação não pode ser considerada democrática, pois 
democracia não se concede, se realiza: não pode existir “ditador 
democrático”. (PARO, 2001, pp. 18-19) 
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 O enfoque apresentado por esse autor revela a dificuldade de alguns 

diretores de escola em imprimir uma gestão democrática que cumpra com um 

importante propósito da escola que é mobilizar e organizar as pessoas em torno dos 

objetivos educacionais amplamente difundidos, inclusive no projeto político 

pedagógico da escola, por meio da participação em todas as decisões.  

A gestão escolar constitui-se em uma estratégia de intervenção organizadora 

cujo objetivo é promover mudanças nos processos educacionais, com vistas a 

aprendizagem dos estudantes. (Lück, 2009). Segundo essa autora, existem 

dimensões da gestão escolar que em conjunto tornam possível a consecução desses 

objetivos, dentre essas dimensões destaco: a gestão administrativa, a gestão 

pedagógica e a gestão de pessoas.  

Esse destaque, é necessário esclarecer, reside no fato de que, no SESI-SP, 

essas dimensões da gestão escolar são os principais eixos do trabalho realizado pelo 

supervisor de ensino na escola. Permeando esses eixos, está a formação continuada 

realizada por esses profissionais de forma individual e coletiva para e com os diretores 

de escola. A formação continuada, nessa perspectiva, se configura como um desafio, 

como explicita Silva Jr. (2002), de corresponder às expectativas que são imputadas 

ao supervisor de ensino no exercício da sua função, diz o autor: “Quem se não o 

supervisor, deverá coordenar encontros de trabalho, indicar leituras, propor temáticas, 

esclarecer conceitos? ” (SILVA JR., 2002, p. 231) 

Esse questionamento deixa dúvidas quanto ao papel desse profissional, 

principalmente se considerada a importância da construção coletiva da ação 

supervisora na escola, pois corre o risco de induzir a visão de um poder, instituído 

legalmente ao supervisor de ensino na realização de um processo de intervenção na 

escola, podendo reforçar o controle das ações ali realizadas, sobretudo quando se 

espera que diretor de escola e supervisor de ensino construam juntos a trajetória de 

trabalho comum a ambos. 
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De modo que essa perspectiva formativa aliada a função administrativa e legal 

própria da ação supervisora gera uma tensão que é originalmente marcada, como não 

poderia deixar de ser, na própria atribuição do supervisor de ensino no SESI-SP, 

dentre as quais destaco3: 

I. Zelar e fazer cumprir os procedimentos da legislação de ensino vigente, 
do Regimento Comum da Rede Escolar SESI-SP e das diretrizes 
emanadas da Divisão de Educação – DE.  
 

II. Analisar e zelar pela regularidade da vida escolar dos estudantes da 
educação infantil, dos ensinos fundamental, médio e técnico profissional. 

 

 
III. Identificar as necessidades de formação continuada da equipe gestora, 

para proposição de ações formativas, com o objetivo de melhorar o 
ensino e a aprendizagem dos estudantes. 
 

IV. Realizar processos de formação continuada do Diretor de Escola, a partir 
dos registros de atendimento e de reuniões de formação coletiva. 

 

As atribuições assim colocadas sugerem que essas ações podem ser 

complementares e interdependentes, quer dizer, nessa lógica, o caráter normativo da 

supervisão de ensino não impossibilita que o profissional imprima um caráter crítico e 

reflexivo nas ações realizadas com o diretor de escola. É uma ação dialética, não 

linear, significando que o movimento é constante e consoante as mediações ali 

instituídas.  

Não obstante a recente tentativa de mudança de paradigma proposto no perfil 

do supervisor de ensino, é preciso ter clareza que as atribuições em si, suscitam uma 

contradição, e talvez por isso, esse profissional, por vezes, é  absorvido voluntária ou 

involuntariamente pelas questões burocráticas, subjacentes à gestão administrativa4.  

Nesse sentido, entendo que o desenvolvimento de uma ação formativa junto 

ao diretor de escola somente é possível pelas vias da reflexão crítica e pela tomada 

de consciência da contradição presente na ação supervisora que é justamente 

                                                           
3 Fonte: INTRANET SESISENAISP 
4  Dentre essas atividades destacamos: administração dos recursos financeiros e materiais, 
organização da documentação e escrituração escolar, aplicação da legislação escolar, preservação do 
espaço escolar, zela pelo cumprimento dos dias letivos, assegura a manutenção de um ambiente 
adequado ao ensino e aprendizagem e etc. 
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articular a gestão da dimensão formativa com a gestão da dimensão 

administrativa/legal que demanda o controle dos processos desenvolvidos na escola.  

Cumpre sinalizar que, no SESI-SP, a proposição de uma formação centrada 

na reflexão crítica sempre esteve presente nos processos formativos instituídos pelas 

chefias responsáveis pela supervisão de ensino. Não obstante, em alguns momentos, 

parecia que a história da supervisão e a hierarquia própria do cargo de supervisor de 

ensino eram mais fortes de que o processo formativo pretendido.  

Nesse sentido, pode-se indagar se a despeito da tensão decorrente da 

necessária articulação entre as dimensões administrativas e pedagógicas que se 

corporificam na ação do supervisor de ensino na escola, é possível que ele supere 

essa contradição em favor da formação continuada do diretor de escola? 

 São justamente esses questionamentos que me impulsionaram a investigar 

se e como o supervisor de ensino do SESI-SP contribui para a formação continuada 

do diretor de escola, e em consequência para o processo de ensino e aprendizagem.  

Essa indagação tem origem na proposição que objetiva criar um novo patamar 

na supervisão de ensino estabelecida pelo SESI-SP, tendo como eixo estruturante a 

formação dos gestores de escola.  

Não obstante essa proposição, é certo que o supervisor de ensino é também 

o responsável por zelar pelos aspectos administrativos da escola, o que implica em 

muitas ocasiões uma ação fiscalizadora. Dessa forma, mais especificamente a 

questão que se coloca é, como poderá o supervisor atuar em prol da formação 

continuada do diretor de escola e ao mesmo tempo controlar os processos 

administrativos da escola? Como poderá vencer essa tensão?  

Necessário enfatizar que a ação formativa do supervisor de ensino, no SESI-

SP está prioritariamente, ainda que não isoladamente, voltada aos diretores de escola. 

Assim, considero mister questionar: Como se sentem os diretores de escola na 

relação instituída entre eles e o supervisor de ensino? O que motiva alguns diretores 

de escola a se acomodarem com a ideia de que o par hierarquicamente superior, no 

caso o supervisor de ensino, é alguém que tem resposta para tudo? Essa relação de 

dependência é confortável para o supervisor de ensino? 
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Souza ajuda a compreender essa dinâmica ao afirmar: “essa interpretação de 

que o supervisor pode resolver, trazer soluções, muito provavelmente está 

relacionada à posição que lhe é imputada historicamente, como elo entre a escola e 

os demais órgãos do sistema escolar”. (SOUZA, 2012, p.11) 

A interpretação da autora, ressoa na forma como o supervisor de ensino é 

percebido no SESI-SP, pois, se de um lado, esse profissional é apontado e 

reconhecido como representante da Divisão de Educação, por outro lado, não se pode 

perder de vista que na escola, ao se fixar nas questões administrativas e, ou 

burocrática, o supervisor de ensino se afasta, por vezes deliberadamente, das 

questões pedagógicas e, ou formativas.   

Em considerando o aspecto burocrático inerente a função supervisora, qual o 

lugar da formação continuada desenvolvida junto ao diretor de escola, já que a ação 

formativa demanda confiança e disponibilidade na construção coletiva dos saberes?  

A formação reflexiva seria uma opção? Sabe-se que há uma tendência 

mundial, revelada em muitos trabalhos, dentre os quais o de Donald Schön (1983), 

que atribuem à prática reflexiva um importante lugar na formação docente. Os estudos 

de Schön, estimularam a produção de inúmeros trabalhos com essa temática, fazendo 

com que a reflexão se tornasse um slogan para justificar programas, propostos por 

formadores de educadores. (Zeichner, 2008). Esse autor destaca ainda que 

largamente disseminado, o slogan da reflexão surgiu como uma reação contra a ideia 

de que os educadores são meros técnicos que fazem o que outras pessoas querem 

que façam, e também contra as reformas educacionais do “tipo de cima para baixo” 

que os consideram como participantes passivos. Nesse aspecto, a reflexão por si 

mesma, significa muito pouco, se não for considerado o que se quer que o outro reflita.  

Zeichner (2008) apresenta ainda importantes ressalvas sobre a contribuição 

da reflexão no desenvolvimento real dos docentes, duas das quais, acredito que 

podem ser também consideradas na formação continuada proposta aos diretores de 

escola.  

Diz o autor que a formação reflexiva mina a intenção emancipadora expressa 

na formação dos educadores, quando elenca pontos considerados pelos agentes 

externos à escola como mais efetivos, o que pode indicar a desconsideração da 
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prática e experiência do sujeito de formação. Outro aspecto apontado pelo autor é 

quanto ao contexto de trabalho, segundo ele ao se desconsiderar as condições sociais 

que influenciam o trabalho na escola, a formação continuada contribui para uma visão 

limitada das questões educacionais, impossibilitando uma real confrontação e 

transformação dos aspectos estruturais do trabalho.  

Essas considerações, remetem a um trabalho de formação crítica, junto ao 

diretor de escola, conforme proposto por Aranha (2015):  

[...]formação crítica estaria ligada à possibilidade dos sujeitos de participar, 
questionar, refletir e assumir compromissos e de se submeter à crítica de 
seus valores, normas e direitos. Com base nessas questões, os espaços de 
formação crítica criam oportunidades de: a) observação de si e dos demais; 
b) discussão teórica para a compreensão da prática; e c) a avaliação a partir 
de critérios sociais mais amplos. (ARANHA, 2015, p. 29) 

A pesquisadora chama a atenção para a importância da participação do 

sujeito nos processos de formação, não uma atuação acrítica e impessoal, mas uma 

atuação em que cada um se comprometa consigo mesmo e com o outro, em que as 

oportunidades de criação de novos valores e aprendizados, bem como a possibilidade 

de transformação de padrões instituídos sejam compartilhadas entre todos.           

 Nessa lógica, a implementação da formação continuada requer que a 

instituição e nesse caso, os supervisores de ensino como responsáveis pela formação 

dos diretores de escola, tenham clareza do que se quer nos processos formativos de 

modo a atender à necessidade formativa de ambos.  

 Mas, o que se espera do diretor de escola SESI? Para uma aproximação 

dessa questão, destaco algumas atribuições prescritas no perfil profissional na rede 

SESI de ensino5, as quais serão classificadas por dimensões da gestão educacional, 

conforme proposto por Lück (2009).  

Segundo a autora a gestão pode ser organizada em dez dimensões que 

agrupadas em duas áreas, seriam: dimensão de organização que objetiva garantir 

a estrutura básica para a implementação dos objetivos educacionais e de gestão 

escolar e a dimensão de implementação que se propõe a promover transformações 

das práticas educacionais. (Lück, 2009).  

                                                           
5 Fonte: INTRANET SESISENAISP 
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Assim, inspirada pelo agrupamento das áreas propostos por essa autora, 

classifico, a seguir, as atribuições do diretor de escola SESI:  

Dimensão de Organização:  

I. Assegurar o cumprimento da legislação do ensino, as disposições do regimento 

comum da rede escolar SESI/SP, bem como as normas e instruções do 

Departamento Regional do SESI/SP, considerando os prazos estabelecidos. 

II. Desenvolver ações de planejamento, elaboração, registro e participação efetiva 

da equipe escolar nas discussões relativas ao Plano de Gestão Escolar, ao 

Projeto Político Pedagógico, à Avaliação Institucional, ao Conselho de Classe, 

à Discussão Pedagógica Coletiva, à Reunião Pedagógica e outros, em parceria 

com o Coordenador Pedagógico.  

III. Desenvolver processos e práticas de gestão, com vistas à melhoria do 

desempenho de todos os estudantes, utilizando como referência os resultados 

das avaliações internas e externas, em parceria com equipe técnica e 

docentes. 

IV. Realizar análise crítica de resultados obtidos pela unidade escolar, visando à 

melhoria da qualidade dos serviços prestados. 

V. Promover ações visando a integração entre os diversos segmentos da equipe 

escolar, com vistas a consolidar a identidade da escola no cumprimento do seu 

papel junto à comunidade. 

Dimensão da Implementação: 

I. Liderar e assegurar a implementação do currículo, acompanhando seu efetivo 

desenvolvimento em parceria com o coordenador pedagógico. 

II. Potencializar o desenvolvimento dos colaboradores identificando saberes e 

competências para o desenvolvimento de ambiente adequado das relações 

profissionais.  

III. Garantir a circulação de informações, promovendo a efetiva participação da 

equipe escolar na tomada de decisões, com vistas à melhoria na aprendizagem 

dos estudantes.  

As atribuições selecionadas são parte de um rol de atribuições contidas no 

perfil do diretor de escola SESI, contudo acredito que por sua amplitude revelam o 
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que é esperado desse profissional, pois retratam as competências que envolvem, 

dentre outras, a gestão administrativa, a gestão pedagógica e a gestão de pessoas 

que se efetivam no cotidiano do espaço escolar.   

De forma simplista poderia se afirmar que é esperado dos diretores de escola 

aquilo que está definido nas atribuições. No entanto, sabe-se que a complexidade da 

organização escolar exige muito mais desse profissional, inclusive porque adicionadas 

às atribuições emergem outras situações próprias do cotidiano escolar, o que faz com 

que elas se amplifiquem. 

Ademais, a capacidade de articulação, de alinhamento dos aspectos que 

envolvem a gestão educacional, requer, no dizer de Abrucio (2010, p. 254) um tipo 

específico de liderança que deve ser construída pelo diretor de escola. A liderança, 

afirma esse autor “ pode ser dividida em duas características: uma atitude 

empreendedora em relação à escola e uma visão sistêmica da gestão. ”  

Nessa perspectiva, um diretor de escola com atitude empreendedora não se 

deixaria aprisionar pelos aspectos administrativos e “burocratizantes’ definidos pelos 

órgãos centrais, pois isso poderia levar a uma desresponsabilização desse 

profissional quanto aos processos desenvolvidos na escola, culminando numa 

descentralização de ações ou pela culpabilização de outros pelo insucesso. Já um 

gestor com visão sistêmica da gestão seria capaz de integrar todos os processos 

desenvolvidos no espaço escolar. (ABRUCIO, 2010) 

Os elementos aqui destacados me ajudam a vislumbrar que somente é 

possível ao supervisor de ensino empreender uma formação continuada que vá ao 

encontro das necessidades formativas desse profissional quando e se for considerada 

a complexidade da gestão escolar e o lugar que o diretor de escola assume diante 

dela como sujeito de todo processo.  

 

1.1.  Justificativa 

 

Esse trabalho tem como uma das temáticas identificar as necessidades 

formativas do diretor de escola, pois entendo que olhar para as necessidades 

formativas desse profissional pode contribuir para aprofundar os estudos da gestão 
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escolar desenvolvidos na escola. Contudo, ao assumir o grupo de diretores de escola 

como um dos sujeitos dessa pesquisa, pretendo não somente dar destaque a 

importância dos processos formativos destinados a esses profissionais, mas 

principalmente ao lugar do supervisor de ensino como gestor da formação continuada 

proposta a eles, os diretores de escola.  

Há um consenso na área educacional de que o diretor de escola tem lugar 

central na gestão de todos os processos desenvolvidos no espaço escolar, no entanto 

há poucos trabalhos que abordam a formação continuada voltada para esse grupo de 

profissionais. Não obstante, a carência de trabalhos centrados nessa temática, alguns 

autores reconhecem a importância dos diretores de escola, na gestão da escola, 

dentre eles, Paro (2010, p. 766) que enfatiza: “é o diretor que, de acordo com a lei, 

responde, em última instância, pelo bom funcionamento da escola - onde se deve 

produzir um dos direitos sociais mais importantes para a cidadania. ”  

 Nessa mesma direção afirma Lück (2009): 

Na escola, o diretor é o profissional a quem compete a liderança e 
organização do trabalho de todos os que nela atuam, de modo a orientá-los 
no desenvolvimento de ambiente educacional capaz de promover 
aprendizagens e formação dos alunos, no nível mais elevado possível, de 
modo que estejam capacitados a enfrentar os novos desafios que são 
apresentados. (LÜCK, 2009, p. 17) 

São tanto os coordenadores pedagógicos, como as equipes de limpeza, 

manutenção e secretaria, os professores, pais e estudantes que de alguma forma 

esperam ações desse profissional que como um super-herói deveria assumir a 

responsabilidade por todas as demandas que surgem na escola. Aranha (2015) alerta 

que o diretor de escola é mais do que isso: 

[...]embora ele [o diretor] deva e possa compor com a equipe e estabelecer 
divisão compartilhada de trabalho para atingir as metas propostas, ele não 
pode prescindir de desenvolver uma visão do conjunto da escola, articulando 
e integrando os vários setores (administrativo, pedagógico, secretaria, 
serviços gerais, relacionamento com a comunidade) (ARANHA, 2015, p. 35) 

 Ao destacar a importância de manter uma visão de conjunto, a autora traz à 

tona um aspecto importante da gestão de uma escola, pois não se trata de manter 

uma posição verticalizada, onde o diretor é quem decide e quem manda, mas sim de 

articular o trabalho de toda a equipe que deve se responsabilizar não somente pelos 

resultados, mas também por todos os processos desenvolvidos no âmbito escolar.  
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Ainda seguindo essa linha de pensamento, Libâneo destaca: 

As funções do diretor são, predominantemente, gestoras e administrativas, 

entendendo-se, todavia, que elas têm conotação pedagógica, uma vez que 

se referem a uma instituição e a um projeto educativos e existem em função 

do campo educativo. (LIBÂNEO, 2015, p.179) 

As citações supracitadas defendem o ponto de vista dos autores frente a 

importância do diretor de escola, principalmente se considerada a natureza educativa 

da escola. Mas quem é o diretor de escola? Que forças e fraquezas possui que lhe 

garantam responder com efetividade a tão diferentes demandas? Quais são as 

competências que distinguem um bom diretor de um diretor não tão eficiente?  

Há ainda outras indagações que se desdobram a partir das questões acima 

destacadas: O que significa um diretor bem-sucedido? Essa conceituação tem a ver 

com o resultado das avaliações externas? Com a aceitação do grupo? Com as 

relações interpessoais? Ou será que é um conjunto de competências que 

compreendem a gestão e a liderança que definem o perfil do diretor de escola?  

Soares (2004, p. 89) afirma que: “Os diretores bem-sucedidos frequentemente 

conseguem manter o equilíbrio entre uma forte liderança e a máxima autonomia para 

os professores”. Autonomia aqui entendida como a possibilidade de participar 

ativamente das decisões de forma que se sintam sujeitos de todos os processos 

desenvolvidos na escola.  

Assim, com base nos excertos acima, é possível constatar que é esperado do 

diretor de escola uma série de competências e saberes que parece distingui-lo da 

equipe escolar, contudo, é preciso ter claro, essa distinção que é dada inicialmente 

pela hierarquia funcional, é sobretudo conquistada pela autoridade democrática, que 

sob o ponto de vista de Paro (2010, p. 776), é legitimada quando “[...] advém 

precipuamente da vontade livre e do consentimento daqueles que se submetem à sua 

direção. ”  

O entendimento do papel determinante que cumpre na administração de uma 

escola requer do diretor de escola uma constante reflexão da sua prática sob pena de 

transformar-se em um mero cumpridor de tarefas que lhe são impostas tanto pelo 

cargo que ocupa na instituição, como pelas instâncias superiores. De modo que uma 
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análise crítica da prática administrativa, política e pedagógica instituída no espaço 

escolar pode ser ponto de partida para as necessárias mudanças.  

Evidentemente que a reflexão por si só não possibilita ao diretor de escola 

reconhecer seu lugar na escola, e muito menos desconstruir práticas de gestão 

equivocadas, pois é fato que nenhum gestor, por mais que assim o faça, assume que 

sua prática é centralizadora ou até mesmo autoritária. Freire (2002, p.123) ciente 

dessas contradições, já ponderava: “E que dizer de educadores que se dizem 

progressistas, mas de prática pedagógico-política eminentemente autoritária? ”  

Paradoxo? Distanciamento? Ausência de consciência do que se diz e do que 

se faz? Inexistência de um par mais experiente, que o ajude a perceber as 

contradições? É possível também ao diretor de escola tomar consciência da 

contradição, por vezes, presente no cotidiano escolar, para que possa superá-la?  

É nesse contexto que se justifica a figura do supervisor de ensino, mais 

especificamente o supervisor de ensino do SESI-SP, pois esse profissional, que 

responde diretamente a instâncias superiores, acompanha e orienta pontualmente o 

trabalho do diretor de escola na liderança da unidade escolar, mais precisamente é 

ele que supervisiona os trabalhos desenvolvidos na escola como um todo. De forma 

que devido à posição hierárquica do supervisor de ensino, lhe é conferida a 

possiblidade de realizar ações, junto ao diretor de escola, no âmbito coletivo e 

individual.  

Nessa perspectiva é que se elege a formação continuada oferecida aos 

diretores de escola como possibilidade de transformação da prática cotidiana, mas 

não sem antes ter a consciência de que o papel do supervisor de ensino é também 

permeado por contradição. 

Essa contradição, seguramente, tem como foco duas vertentes inerentes a 

ação do supervisor de ensino: a vertente fiscalizadora, cujo base está no controle dos 

aspectos legais e administrativos desenvolvidos na escola, atrelado à vertente 

formativa, cuja base, pode-se afirmar está no processo pedagógico, que em primeira 

e última instância objetivam a aprendizagem e formação dos estudantes. São, dessa 

forma, duas vertentes da ação do supervisor de ensino, que por serem diferentes na 
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origem, exigem atuações diferenciadas desse profissional, o que gera uma tensão em 

sua prática.  

Não obstante a natureza diferenciada dessas vertentes é preciso ter claro que 

por serem indissociáveis, exigem do supervisor um trabalho de articulação e interação 

constantes a fim de que seu trabalho faça sentido no espaço escolar. Essas ações 

não são fáceis de serem realizadas, e talvez por isso estimulem as contradições e 

predispõem a tomada de consciência sobre elas, pois: 

A contradição é destruidora, mas também criadora, já que se obriga à 
superação, pois   a   contradição   é   intolerável.   Os   contrários   em   luta   
e movimento buscam a superação da contradição, superando se a si próprios. 
(CURY, 1985, p.30)     
 

Cury afirma que a contradição é intolerável! Essa proposição me faz pensar o 

quanto a falta de consciência da força dessa contradição pode impulsionar o 

supervisor de ensino a priorizar na sua ação supervisora uma das vertentes, o que 

faria com que fosse perdido a essência da supervisão de ensino, pois é justamente a 

ligação entre elas, bem como a existência histórica dessa tensão que a define.  

Nesse sentido, somente tendo consciência da contradição presente na ação 

educativa e ao mesmo tempo buscando superá-la, será possível ao supervisor de 

ensino agir de forma consciente no espaço escolar e propor uma formação continuada 

que vá ao encontro das necessidades formativas dos diretores de escola.   

Assim, foram sobretudo essas inquietações que me impulsionaram na 

realização desse estudo, que se manifestam nos objetivos a seguir:  

 

1.2.  Objetivo 
 

Definiu-se como objetivo geral investigar se e como o supervisor de ensino do 

SESI-SP pode contribuir para a formação continuada do diretor de escola. Desse 

objetivo principal emergiram os seguintes objetivos específicos: 

 

 Investigar, na perspectiva do diretor de escola, se e como o supervisor contribui 

para a sua formação continuada. 
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 Verificar, na perspectiva do diretor de escola, se e como o supervisor contribui 

para a melhoria do desempenho da escola e para o processo de ensino e 

aprendizagem.  

 

 Investigar como o supervisor de ensino pode superar a tensão inerente à ação 

supervisora na escola.  

Na próxima sessão, apresento alguns estudos sobre a supervisão de ensino 

que me auxiliaram na compreensão do lugar desse profissional na escola, bem como 

nas instituições públicas.   

 

1.3.  Pesquisas Correlatas 
 

Para uma melhor sustentação desse trabalho realizei uma breve pesquisa 

bibliográfica para identificar as contribuições acadêmicas já produzidas em torno da 

temática da supervisão de ensino. Assim, durante a fase inicial adotei as palavras-

chave: Supervisão Escolar – Formação de Formadores – Diretor de Escola – 

Desenvolvimento Profissional. No entanto, com o desenvolvimento do trabalho e 

considerando principalmente o foco principal da pesquisa, optei posteriormente pelas 

pesquisas que priorizavam o descritor “supervisão de ensino”. Ressalte-se que com o 

desenvolvimento da pesquisa foi necessário incluir a terminologia “inspeção escolar”, 

isso porque, durante os estudos ficou constatado que a supervisão de ensino teve seu 

percurso histórico constituída a partir da inspeção escolar.  

Durante o processo de pesquisa bibliográfica, percebi que não há um número 

significativo de trabalhos enfocando a supervisão de ensino, por esse motivo, 

preliminarmente, priorizei dois sites de busca: Google Acadêmico e o Banco de Teses 

da Capes – Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior, e a partir 

desse critério selecionei os estudos cujos objetivos e tendências mais se 

aproximavam dos objetivos da presente pesquisa.  

Para a seleção das pesquisas considerei o ano em que foi realizada, tendo 

sido dada preferência àquelas que foram concluídas nos últimos dez anos, contudo 

inclui uma pesquisa de 1997 por trazer informações da trajetória da inspeção escolar.   
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Cabe ainda registrar que a terminologia utilizada para caracterizar esses 

profissionais, de acordo com as pesquisas, varia de instituição para instituição, ainda 

que no mesmo Estado, sendo mais comum a denominação de supervisor de ensino 

(no Estado de São Paulo) e inspetor escolar (no Estado de Minas Gerais).  

Destaco, de início, a pesquisa de Barcelos (2014) que envolveu 100 

supervisores, sendo 99 efetivos e 1 aposentado, da rede municipal de ensino de 

Florianópolis. A autora revela que as formações, tanto inicial quanto continuada, 

recebidas pelos supervisores forneciam-lhes base para coordenar os processos 

formativos.  

De modo específico, a autora buscou analisar o processo de implantação e 

desenvolvimento do serviço de supervisão escolar na rede municipal de ensino de 

Florianópolis e verificar se esta função atravessou momentos de ascensão, declínio e 

ressignificação.  

A pesquisadora revela que para estruturar seu trabalho realizou sete 

entrevistas semiestruturadas6  com especialistas da área educacional que criaram a 

supervisão.  Observou, ainda, uma ascensão da função supervisora no país de modo 

geral e na RME7  em particular. Segundo ela, a implantação da Resolução CNE/CP 

nº1/20068, potencializou o declínio da função supervisora iniciada a partir de 2000. 

Chede (2014) por sua vez, concluiu que a compreensão desse momento 

histórico específico da supervisão ajuda a, igualmente, compreender a história da 

educação e o contexto histórico dos anos 1980, tendo em vista a possibilidade de se 

estabelecerem práticas emancipatórias no interior do próprio sistema de ensino.  

Embora as duas pesquisas tenham sido realizadas em cidades diferentes, 

destaco que tanto Barcelos (2014) quanto Chede (2014) revelaram a necessidade de 

resgatar o histórico da Inspeção Escolar desde sua criação para compreender as 

aproximações entre esse modelo e a supervisão de ensino atualmente instituída, o 

que me inspirou a pesquisar também um pouco dessa história.    

                                                           
6 1 inspetora escolar, 2 orientadoras educacionais e 4 supervisoras. 
7 Rede Municipal de Ensino 
8 Institui Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Graduação em Pedagogia, licenciatura. 
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Necessário e oportuno reiterar que a fim de entender o lugar da inspeção 

escolar no processo de constituição da supervisão escolar, decidi incluir, apesar de 

não ser recente, o estudo de Barbosa (1997) por trazer para além da terminologia 

utilizada naquele Estado, elementos que revelam a trajetória da inspeção escolar no 

Brasil, em Minas Gerais e em São Paulo.  

Cabe ressaltar, segundo a autora, que a terminologia “inspetor escolar” foi 

extinta em alguns Estados com o objetivo de eliminar o estigma fiscalizador da função, 

no entanto as atribuições não foram alteradas.  

Outro trabalho que se constituiu em um estudo de caso foi a dissertação de 

Uczak (2005), cujo objetivo era investigar a trajetória da supervisão escolar no 

município de Esteio – RS. Segundo a pesquisadora, os dados foram coletados com 

pessoas9 que coordenaram o trabalho de supervisão nas diferentes administrações 

do município de Esteio/RS.  

Como conclusão, Uczak (2005) revelou que o trabalho da supervisão escolar 

em Esteio/RS acompanhou as tendências nacionais e orientação da legislação e que 

neste sentido, a supervisão escolar também precisou ser reinventada, recriada tendo 

sua centralidade não mais na tarefa e sim na reflexão.  

Um aspecto a ser considerado é que, na leitura das teses e dissertações, 

constatou-se que mais de 50%10  das pesquisas selecionadas, incluíram a análise 

documental como instrumento de coleta de dados. Nessas análises os pesquisadores 

consideraram não somente os documentos representativos de leis e normas 

instituídas, mas também termos de visita, atas, proposta pedagógica, regimento 

escolar e acesso a informações em portais eletrônicos das secretarias de educação.  

Não obstante é preciso sinalizar que outro aspecto que pareceu referendar a 

inclusão da análise documental foi conhecer as circunstâncias sociais e econômicas 

que produziram tal evento. E, isso parece fazer todo sentido, já que, embora recente, 

também a supervisão escolar no SESI-SP, passou por várias mudanças e cada uma 

delas, como não poderia deixar de ser, baseada em circunstâncias sociais e 

econômicas, além da ideologia industrial própria do sistema que em um dos seus 

                                                           
9 Secretários de educação, coordenadores pedagógicos e supervisores de ensino. 
10 Chede (2014), Boldarine (2014), Souza, (2012), Augusto (2010), Silva (2010), Delacalle (2010). 
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documentos destaca: “a vocação do SESI é abraçar projetos de envergadura nacional, 

herança do empreendedorismo dos industriais responsáveis por sua fundação. Uma 

das formas de expressão dessa missão é a ênfase dispensada à função educacional 

do SESI” 11.  

Outro ponto que pareceu comum nas pesquisas e que aparenta ser o grande 

desafio das redes de ensino que tem a supervisão escolar instituída, é de superar o 

ranço presente na ação supervisora que desde sua implantação apresenta 

características de controle e fiscalização. O que se percebe é que mesmo nas redes 

de ensino cuja criação da supervisão objetivava um caráter mais pedagógico, a 

assunção desse aspecto não ocorreu de forma espontânea, tais como mostraram 

algumas pesquisas, conforme relato a seguir.  

Sáez (2008), que estudou se a atuação do supervisor está voltada ao 

pedagógico ou administrativo e qual o compromisso político e as concepções 

educacionais desses profissionais, concluiu que há predominância de um perfil 

burocrático e de fiscalização na ação do supervisor de ensino. A autora afirma ainda 

que o supervisor da SEE-SP12  atua como executor das políticas públicas e não 

partícipe da sua elaboração.  

Uma percepção parecida nos apresenta Muramoto (1993), em um texto que 

retrata alternativas para a organização do trabalho da supervisão, pois ao observar a 

não participação dos supervisores nas decisões e proposições, afirma: “no âmbito 

interno da própria Delegacia, as "coisas" também precisariam ser reordenadas, como, 

por exemplo, a participação ativa da equipe, na elaboração e desenvolvimento das 

reuniões com o delegado13” 

Validando essa ideia, a pesquisa de Boldarine (2014) revela que há uma 

indefinição do papel do supervisor de ensino, assim como dificuldades para equilibrar 

as funções administrativas e pedagógicas inerentes à função supervisora no Estado 

de São Paulo.  

                                                           
11 In:  O SESI, o Trabalhador e a Indústria: Um Resgate Histórico -  Estudos de tendências sociais - 

Observatório SESI, Brasília. 2008, p. 60. V. 1 
12 Secretaria Estadual de Educação de São Paulo. 
13 Terminologia utilizada até o ano de 1999, quando houve alteração da denominação e reorganização 
das Delegacias de Ensino pelo Decreto nº. 43.948, de 9 de abril de 1999.  
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No caso do SESI-SP, que tem a supervisão própria significando que pode 

decidir os caminhos a serem trilhados, desde que respeitados os dispositivos legais 

vigentes e talvez por isso mesmo, é possível afirmar que em muitas situações também 

encontra dificuldade para escapar das armadilhas de perpetuar a supervisão de 

ensino apenas sob o aspecto do controle e da fiscalização.  

Sobre isso, afirma Sáez (2008): 

Embora o modelo de supervisão de ensino venha sendo discutido ao longo 

de pelo menos quatro décadas e, na década de 1990, mais especificamente, 

tenha sido enunciado que estudos estavam sendo realizados para um novo 

modelo, nos dispositivos legais, pouca coisa se alterou no estado de São 

Paulo. Estes dispositivos não ajudam na definição da função do supervisor 

de ensino; pelo contrário realçam contradições, o que nos leva a supor que a 

própria legislação colabora para a coexistência nas diretorias de ensino, de 

diferentes formas de pensar e agir na supervisão. (SÁEZ, 2008, p. 35) 

Este novo modelo de dispositivos legais buscava superar as características 

da supervisão de ensino que conforme Chede, (2014), ao final da década de 1970, 

centrava-se no controle, fiscalização, avaliação, orientação, de acordo com os 

dispositivos legais, numa relação verticalizada e hierarquizada. 

Diante desses desafios, Boldarine (2014, p. 93) traz oportuna contribuição 

quando constata, nos estudos das representações dos supervisores frente a própria 

prática, que “Embora exista uma preocupação com o pedagógico, esse aspecto ainda 

não está completamente consolidado, o que acaba deixando o supervisor numa 

posição bastante incômoda, por ele ser ainda fiscal e burocrático.”. 

Na mesma direção, Delacalle (2010, p. 179), ao pesquisar se o supervisor 

pode contribuir pedagogicamente com a escola, conclui que sim, e afirma que, 

“contudo, ainda está mantido o foco no controle e fiscalização de documentos, 

deixando como secundárias as atribuições que dizem respeito ao acompanhamento 

efetivo do processo educativo [...]”. 

Ressalte-se que o foco no controle e na fiscalização não é exclusivo do Estado 

de São Paulo, os dois estudos realizados no Estado de Minas Gerais, também 

retratam a mesma realidade, o que nos impulsiona considerar a seguinte indagação: 

Fiscal, ser ou não ser? Eis a questão que vem sendo discutida, criticada e 
redefinida no decorrer dos tempos. Mas, que muitas vezes, por imposição do 
sistema e exigência do Estado burocrático acaba sendo configurada e 
repetida nos dias de hoje. (BARBOSA,1997, p. 28) 
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Enquanto que Augusto (2010, p.76), de uma forma mais ampla, revela, “A 

trajetória da inspeção, no histórico da educação no Brasil, remonta a 1.756, no 

exercício de um papel legitimador da estrutura burocrática, de poder do Estado, em 

manter a escola sob seu controle.”. 

Silva (2010) complementa estes dados ao afirmar que: 

A Inspeção surgiu no cenário brasileiro já no Ratio Studiorum como forma de 

controle, conforme estabelecia o Plano Geral dos Jesuítas após a morte de 

Nóbrega em 1570 e que passou a ser adotado em todos os Colégios da 

Companhia de Jesus a partir de 1599. (SILVA, 2010, p.213) 

Faz-se uma pausa para pontuar que a ênfase conferida ao aspecto 

controlador e fiscalizador desvelado no levantamento bibliográfico, se justifica dada a 

importância de conhecer a criação e trajetória da supervisão escolar para entender 

um pouco da sua história. 

Além disso, e talvez por consequência direta desse dado, reconhecer como 

se constituiu o profissional que assumiu e, ou assume atualmente a função de 

supervisor de ensino, notadamente no Estado de São Paulo, é o ponto de partida para 

esta pesquisa.  

Não obstante, cabe ressaltar que para além dos dilemas postos pela história 

da supervisão de ensino no que diz respeito ao foco burocrático, abordados pelos 

estudos, e que ainda parece inerente a essa categoria, foram encontradas pesquisas 

que enveredaram pelo caminho da ação supervisora nos aspectos pedagógico, 

formativo e emancipatório. 

Nesse contexto, destaquem-se dois pesquisadores que abordaram a questão 

da emancipação. O primeiro deles, Silva (2010), entrevistou dois diretores de escola 

e supervisores de ensino da Diretoria de Ensino da Região de Bragança Paulista, e 

concluiu:  

O processo educativo voltado para a humanização e transformação social é 

algo permanente e relativo à própria vida, propondo o crescimento pessoal, a 

reflexão crítica, um novo olhar e uma nova postura perante os desafios 

cotidianos deste mundo em transformação permanente. Esse é o desafio não 

só dos supervisores de ensino, mas de todos os cidadãos que almejam uma 

relação emancipatória. (SILVA, 2010, p. 344). 

Na mesma direção Souza (2012), defendendo a perspectiva emancipatória 

esclarece que somente uma supervisão escolar que esteja a serviço da escola e não 
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a serviço do sistema educacional, pode contribuir para uma educação emancipatória, 

mas isso exige uma mudança de concepção na própria supervisão escolar, pois isso 

não se faz por uma determinação legal.  

Embora a pesquisa de Souza (2012) seja, sob meu ponto de vista, mais 

específica, os percursos dos pesquisadores supracitados se aproximam daquele 

pretendido aqui, pois que a formação continuada pretende, em última instância criar 

condições para transformar a realidade das escolas.  

A pesquisa de Uczak (2005) revelou uma busca pela articulação da 

supervisão com o ensinar e o aprender, a pesquisadora afirma que: 

Atualmente o supervisor é visto como principal articulador do projeto 

pedagógico da escola, tendo sua atenção voltada para a aprendizagem do 

aluno, do professor e da sua própria prática que necessita adequar-se 

constantemente às necessidades da escola inserida numa sociedade em 

permanente processo de mudança. (UCZAK, 2005, p.4) 

Na mesma linha de pensamento, Boldarine (2014) investigou as 

representações e práticas de leitura dos supervisores que atuam em São Paulo, e a 

forma como essas representações e práticas colaboram com o processo de 

ensino/aprendizagem e com o aperfeiçoamento da formação docente. Em relação às 

práticas de leitura, revela a autora que “Foi possível constatar uma leitura muito 

pautada nas bibliografias oportunizadas pela SEE-SP, o que não necessariamente 

colabora com os processos de formação tanto dos professores quanto dos 

supervisores entrevistados.”. (BOLDARINE, 2014, p.7) 

Aparentemente essa investigação não se coaduna com o objetivo aqui 

colocado, contudo a questão das representações da prática supervisora é relevante, 

pois a partir dessas representações é possível identificar o “lugar” do aspecto 

formativo na prática do supervisor de ensino, para além daquilo que está definido nas 

atribuições oficiais. 

Como já citado, todas as pesquisas selecionadas se relacionam de alguma 

forma, com o estudo aqui proposto. No entanto, três delas, sob meu ponto de vista, 

apresentaram maior convergência com a pesquisa aqui delineada, principalmente no 

que diz respeito à busca por viés formativo na ação supervisora. Nesta direção, estão 

as pesquisas de Barbosa (1997), Sáez (2008) e Delacalle (2010).  
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Assim, marco Barbosa (1997) porque pretendeu analisar a função do inspetor 

escolar, refletindo criticamente sobre sua atuação, o que lhe permitiu concluir:  

[...]o inspetor escolar deve ter uma atuação compromissada com a 

instrumentalização do saber, de modo que contribua significativamente para 

organização e melhoria do processo educativo, no sentido de facilitar o 

trabalho pedagógico que se desenvolve no âmago da instituição educacional. 

(BARBOSA, 1997, p.125). 

Melhoria do processo educativo, esse parece ser o âmago do trabalho do 

supervisor de ensino, e quando questionado se é, ou não possível a esse profissional 

contribuir para a formação continuada do diretor de escola, não é outro o objetivo final.  

Na verdade, essa questão busca saber de que forma o supervisor de ensino pode 

auxiliar o diretor de escola na consolidação de uma educação emancipatória e 

transformadora para todos os envolvidos. 

Na mesma direção está a pesquisa de Sáez (2008) que objetivou identificar o 

perfil profissional do supervisor de ensino que atua na Secretaria do Estado de São 

Paulo, verificando se a sua atuação está voltada ao pedagógico ou administrativo e 

qual o compromisso político e as concepções educacionais desses profissionais. 

Nas palavras da autora: 

Os supervisores de ensino encontram-se diante desta ambivalência: por um 

lado, leais ao poder constituído, empenhando-se em manter o poder vigente, 

cumprindo a burocracia e considerando-a importante e, por outro lado, 

almejam realizar o trabalho de seu setor, que é a educação. Vem sendo 

influenciados por concepções teóricas em relação a um perfil mais 

pedagógico, sem muito êxito, gerando assim frustrações. (SÁEZ: 2008: 

p.103) 

 Ao me deparar com a citação acima, fiquei pensando se o supervisor de 

ensino tem consciência do motivo dessa frustração, que parece ser justamente fruto 

da tensão que é inerente a esta função, será que ele percebe que para conseguir 

realizar seu trabalho é necessário, antes de tudo que ele aceite ou tenha consciência 

dessa tensão?  

A formação baseada na análise e reflexão sobre a prática, auxiliaria o 

supervisor de ensino no entendimento da contradição que está todo tempo presente 

em sua ação? Acredito que a falta de consciência, impulsiona muitos profissionais a 

penderem para um dos lados, de modo que uns pendem para o aspecto administrativo 

enquanto que outros pendem para o lado pedagógico. Mas, seria esse o caminho?  
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E se assim for, a ação do supervisor de ensino não seria semelhante aos de 

outros profissionais que atuam na escola? Minha experiência, não só como diretora 

de escola, mas principalmente como supervisora, revela que esse não é o melhor 

caminho, pois independente do lado escolhido sempre haverá uma perda. 

Por sua vez Delacalle (2010) destaca: 

[...]Para que atue de forma a contribuir pedagogicamente com a escola, o 

Supervisor deve investir na sua autoformação, desenvolvendo o processo 

reflexivo sobre sua prática, além do aprofundamento de estudos sobre temas 

educacionais. (DELACALLE, 2010, p.180). 

De forma específica, esse aspecto levantado pela pesquisadora é de extrema 

relevância e vai ao encontro do presente estudo, pois como poderia o supervisor de 

ensino, contribuir para o trabalho do diretor de escola, se ele mesmo estiver apartado 

do seu processo de desenvolvimento pessoal e profissional?  

No mesmo sentido, como também observado em Delacalle (2010), esse 

aspecto deve e precisa ser acompanhado pela instituição, ou melhor dizendo, pela 

área responsável pela supervisão de ensino.  

Cabe salientar que um dos aspectos que diferencia as pesquisas 

selecionadas deste estudo é o objeto de pesquisa, pois enquanto os pesquisadores 

investigaram a supervisão escolar no âmbito dos órgãos públicos, tendo como sujeito 

os supervisores daquelas instituições, a presente investigação será realizada em 

instituição privada. 

Entrementes, a despeito da natureza de cada uma das pesquisas, reitero que 

todas trouxeram importantes contribuições para o estudo aqui delineado. E de alguma 

forma, até o validaram, isso porque das pesquisas selecionadas, apenas duas delas 

(Delacalle, 2010, p. 155; Souza, 2012, p. 95) citam especificamente a dimensão 

formativa da atribuição do supervisor de ensino em relação à formação do diretor de 

escola, embora não ampliem a discussão sobre essa dimensão.  

Assim, a dimensão formativa, reconhecida nessa proposta como parte do 

desenvolvimento profissional dos sujeitos, é também outro aspecto que parece 

inovador, tanto no que diz respeito à atribuição do supervisor de ensino quanto do 

diretor de escola. 
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A seguir apresento o Serviço Social da Indústria, instituição na qual trabalham 

os dois grupos de sujeitos dessa pesquisa. 
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CAPÍTULO 2 - SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA - SESI: UM BREVE 

OLHAR PARA SUA TRAJETÓRIA NO BRASIL E NO ESTADO DE 

SÃO PAULO. 
 

 

2.1.  O SESI Nacional 
 

O Serviço Social da Indústria - SESI foi criado na década de 1940, tendo como 

lema inicial “A Paz Social no Brasil”, que segundo seus dirigentes continua, até os dias 

de hoje, sendo a marca da organização.  

Criado pelo Decreto-lei nº 9.403, de 25 de junho de 1946 e regulamentado 

pelo Decreto nº 57.375, de 2 de dezembro de 1965, é uma entidade jurídica de direito 

privado, com sede e foro na capital da República, organizado e dirigido pela 

Confederação Nacional da Indústria (CNI).  

Assim, a origem do SESI remonta ao período da Segunda Guerra Mundial, 

tendo sido criado no governo de Getúlio Vargas, sob a iniciativa de empresários que 

solicitaram ao presidente, a criação da entidade. O SESI é considerado entidade 

paraestatal14 não integrando a administração pública direta nem indireta.  

Conforme expresso no documento institucional, o SESI “Não está diretamente 

subordinado ao poder público, apesar de contar com seu amparo e prestar-lhe contas. 

Com serviços organizados nos moldes das empresas privadas, possui patrimônio 

próprio e direção particular, mas não visa lucro”. (SESI, 2008, p. 41). 

Destaque-se que a CNI15·, de acordo com informações em seu próprio site, 

nasceu com o desafio de “ajudar o Brasil a superar os problemas decorrentes da 

Segunda Guerra Mundial”.  E foi nesse contexto que lhe foi conferido, por meio do 

decreto em referência, o encargo de criar, organizar e dirigir o SESI.   

                                                           
14 Entidade paraestatal ou serviço social autônomo é uma pessoa jurídica de direito privado criada por 
lei, atuando sem submissão à Administração Pública, promover o atendimento de necessidades 
assistenciais e educacionais de certas atividades ou categorias profissionais que arcam com sua 
manutenção mediante contribuições compulsórias. Definição Doutrinária De Marçal Justen Filho. 
Disponível em: http://www.ambito-
juridico.com.br/site/index.php?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=1365. Acesso em 12/9/16. 
15 Representante da Indústria Brasileira 

http://www.ambito-juridico.com.br/site/index.php?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=1365
http://www.ambito-juridico.com.br/site/index.php?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=1365
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É nesse cenário que o SESI foi, ao longo do tempo, se estabelecendo nos 26 

estados e no Distrito Federal, tendo como principal objetivo promover o bem-estar do 

trabalhador e de seus dependentes. O artigo 4º do Regulamento do SESI, aprovado 

pelo  Decreto Nº 57.375, de 2 de dezembro de 196516, assim delibera: 

Art. 4º Constitui finalidade geral do SESI: auxiliar o trabalhador da indústria e 

atividades assemelhadas a resolver os seus problemas básicos de existência 

(saúde, alimentação, habitação, instrução, trabalho, economia, recreação, 

convivência social, consciência sócio-política. (SESI, 2009, p. 10) 

Como já anunciado, o SESI atua nos estados e no Distrito Federal por meio 

do Departamento Nacional do SESI e dos Departamentos Regionais que têm, no 

âmbito de sua ação, a incumbência de promover programas nas áreas de Educação 

e Qualidade de Vida. Vale ressaltar que os departamentos são coordenados e 

controlados pelo Conselho Nacional do SESI, que tem seu presidente diretamente 

nomeado pelo Presidente da República.  

Dentre esses Departamentos Regionais, está o Departamento Regional de 

São Paulo, que desde o início, dada a quantidade de indústria instalada em seu 

território, tem uma arrecadação 17   expressiva e de acordo com o documento 

institucional supra referido: “exerceu importante papel de precursor, devido à 

importância de sua malha industrial, bem como à prévia organização e atuação da 

FIESP18.” (SESI, 2008, p.42.). 

 

2.2.  O SESI no Estado de São Paulo 
  

O SESI-SP oferece serviços na área de Educação, Cultura, Saúde, Lazer e 

Esporte nos estabelecimentos situados no Estado de São Paulo. 

Na área de educação, por meio do sistema SESI-SP de ensino, atua também 

em alguns municípios 19 , desenvolvendo metodologia de ensino, junto aos 

educadores, utilizando material didático próprio e contribuindo com a formação 

                                                           
16 Atualizado pelo Decreto nº 6.637, de 5 de novembro de 2008. 
17 O SESI é mantido exclusivamente pelas indústrias, por meio da contribuição de 1,5% proporcional a 
sua folha de pagamento. Dessa arrecadação 25% são destinados ao Departamento Nacional. 
18 Federação da Indústria do Estado de São Paulo 
19 Atualmente são 26 municípios 
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continuada dos professores e da equipe gestora. A experiência do SESI-SP na área 

educacional teve início no ano de 1947, quando instalou seu primeiro curso popular20  

de adultos no Frigorífico Armour S.A21..  

Inspirado pela experiência e conhecimento obtidos com a educação de 

adultos, e atento ao disposto no Regulamento, que define, “Em toda e qualquer 

atividade, o SESI dará realce ao processo educativo como meio de valorização da 

pessoa do trabalhador” (SESI, 2009, p. 11), o SESI-SP ampliou sua ação educativa 

ao longo dos anos.  

Essa ampliação é identificada de forma mais acentuada a partir do ano de 

1959, quando por meio da Divisão de Educação Fundamental (DEF), o SESI-SP cria 

a subdivisão de atendimento ao ensino pré-primário e primário22. Ressalte-se que, de 

acordo com os registros em documento próprio23, em 1964 o SESI-SP dispunha de 

114 unidades pré-primária e 182 centros educacionais.  

Atualmente o SESI-SP possui 167 escolas distribuídas em 112 municípios 

mantendo as seguintes etapas de ensino: educação infantil24·, ensino fundamental, 

ensino médio, educação de jovens e adultos na modalidade a distância e educação 

profissional em nível técnico25 em algumas unidades.  

No ano de 2012 implantou a Faculdade SESI-SP de Educação (FASESP)26  

que, em 2015, foi credenciada e autorizada pelo Ministério da Educação (MEC)  a 

oferecer cursos de graduação, pós-graduação e extensão. Os cursos de graduação 

autorizados pelo MEC obedecem às diretrizes para e formação docente e foram 

estruturados por área de conhecimento, a saber: Linguagem – Ciências da Natureza 

– Ciências Humanas – Matemática. 

Pelo exposto, parece claro que, a despeito dos demais serviços ofertados pela 

instituição, o SESI-SP, por meio dos investimentos e ampliação realizados ao longo 

                                                           
20 Ensino Primário Supletivo com três níveis: EPS 1 – EPS 2 – EPS3 
21 O SESI-SP iniciou suas atividades na área educacional ministrando curso para adultos nas fábricas, 
clubes e associações. No final de 1947 estavam instaladas 86 unidades em todo Estado de São Paulo. 
22  Equivalente ao que atualmente denominamos Educação Infantil e Ensino Fundamental 
respectivamente 
23 SESI 18 Anos – Editor: Paulo de Castro Correia - 1965. 
24 Em apenas uma unidade localizada no Campo de Marte. 
25 Nutrição e Dietética, Teatro Musical. Multimídia, Segurança no Trabalho e Lazer até 2016. 
26 A Faculdade SESI-SP de Educação está sediada na Vila Leopoldina – Capital. 
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dos 70 anos de sua criação está comprometido com uma educação que busca a 

excelência.  

Diante deste contexto, pode-se perguntar qual o lugar da formação continuada 

na instituição? Os investimentos nessa área são suficientes, ou melhor, propiciam aos 

docentes e equipe técnica espaços suficientes de reflexão sobre a própria prática?  

Essas indagações são importantes porque subjazem a questão que orienta 

essa pesquisa, qual seja: investigar se e como o supervisor do SESI-SP contribui para 

a formação continuada do diretor de escola. Nesse sentido, se depreende que, 

somente a partir do reconhecimento de que todos são sujeitos de sua própria história, 

os profissionais de educação podem de forma consciente atuar de forma crítica e 

reflexiva diante das propostas de formação que lhe são oferecidas. 

Quanto mais penso sobre a prática educativa, reconhecendo a 
responsabilidade que ela exige de nós, tanto mais me convenço do dever 
nosso de lutar no sentido de que ela seja realmente respeitada. O respeito 
que devemos como professores aos educandos dificilmente se cumpre, se 
não somos tratados com dignidade e decência pela administração privada ou 
pública da educação. (FREIRE, 2002, p.107) 

A contribuição acima ajuda a reconhecer, a importância das relações 

estabelecidas entre os profissionais de educação não somente com os educandos, 

foco de sua ação direta, mas também com o sistema de ensino e, o quanto que essas 

relações impactam no direito universal dos educandos, por meio da ação docente, de 

acessarem a herança cultural produzida pela humanidade.  

O que se depreende é que sem o reconhecimento de que o educador é sujeito 

de direito, e como tal deve ser respeitado, dificilmente se efetivará uma educação de 

e com qualidade. Daí se amplifica a responsabilidade dos sistemas de ensino na 

reformulação de políticas públicas que atendam às necessidades formativas dos 

professores. 

A seguir será apresentada a realidade a ser investigada nesse trabalho, cujo 

centro é a supervisão de ensino no SESI-SP.  
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CAPÍTULO 3 – TRAJETÓRIA DA SUPERVISÃO DE ENSINO: BREVE 

HISTÓRICO: 1808 – 1949. 
 

 

Falar da supervisão de ensino do SESI-SP implica olhar, ainda que de forma 

breve e paralela, para a história da supervisão de modo a traduzir a importância efetiva 

dessa área nas redes de ensino e nas escolas, sejam elas públicas ou privadas.  

Assim, embora a certeza de que a presente narrativa não retratará essa 

história de forma plena ao longo do tempo, proponho aqui olhar para alguns pontos 

que considero essenciais para compreender as matrizes da supervisão de ensino.   

Início essa busca pela história da supervisão, destacando que alguns 

pesquisadores, dentre eles Chede (2014), afirmam que a história da supervisão no 

Brasil remonta ao período do Império. Diz a pesquisadora: 

Por outro lado, há que se considerar que essa categoria profissional se fez 
presente institucionalmente, desde o período do Império (conforme descrição 
do Annuario do ensino do estado de São Paulo, 1907-1908), e que os 
relatórios apresentados pela inspeção nos ajudam, ainda hoje, a desvelar as 
influências econômicas, políticas, sociais e culturais que determinaram a 
educação escolar nos diferentes momentos históricos. (CHEDE, 2014, p. 50) 

Em contrapartida, Uczak (2005), afirma que a educação formal no Brasil teve 

início com a chegada, em 1549, dos primeiros jesuítas no Brasil, cuja missão principal 

era catequisar os índios para conquista de suas terras.  

Nessa época, conforme relata Silva (2010), foi implantado um conjunto de 

regras do Ratio Studiorum27 , “no qual já se configurava a ideia de supervisão e de 

inspeção, inspeção esta, que controlava as regras fornecidas pelas autoridades 

educacionais” (p.213).  É preciso considerar que, de acordo com Scopinho (2010) o 

Ratio era um esboço da quarta parte das “Constituições”, documento criado por Inácio 

de Loyola em 1546, quando este foi convocado a redigir as regras que orientariam a 

Companhia de Jesus.  

                                                           
27 A redação definitiva do Ratio Studiorum foi publicada em 1599.  
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A quarta parte das Constituições28, continua Scopinho (2010) determina tudo 

o que se refere ao regulamento tanto dos colégios como das universidades: formação 

moral, literária, filosófica e teológica dos estudantes, bem como das qualidades dos 

superiores e dos professores.  

Destaque-se, no entanto, que somente em 1556, após algumas etapas 

visando seu aperfeiçoamento, o livro das Constituições foi sancionado e passou a ser 

obedecido como força da lei.   

Necessário, contudo, observar que o Ratio Studiorum, também conhecido 

como Plano de Estudos, tinha como objetivo final garantir a uniformidade de 

procedimentos, de forma que as normas e orientações, estivessem mais claras na 

Companhia de Jesus. O Ratio foi considerado o código pedagógico dos jesuítas e em 

uma das suas partes continha às regras29 detalhando o modo de agir de cada um dos 

integrantes do processo educativo. 

Saviani (2002) esclarece em que consiste o Plano de Estudos:  

O Plano é constituído por um conjunto de regras cobrindo todas as atividades 
dos agentes diretamente ligados ao ensino, indo desde as regras do 
provincial, às do reitor, do prefeito de estudos, dos professores de modo geral 
e de cada matéria de ensino, passando pelas regras da prova escrita, da 
distribuição de prêmios, do bedel, chegando às regras dos alunos e 
concluindo com as regras das diversas academias.  (SAVIANI, 2002, p. 20)  

O “prefeito de estudos”, referendado na citação acima, era figura atuante em 

cada uma das províncias e tinha o papel de assistente do reitor nas escolas a fim de 

auxiliar este último na “boa ordenação dos estudos” (SAVIANI, 2002) 

Silva (2010, p.213) afirma que “Esse plano era dirigido tanto aos filhos dos 

indígenas como aos filhos dos colonos portugueses para o cumprimento dos seus 

regimentos que poderiam ser considerados a nossa primeira política educacional. ”. 

Em outro momento, o autor destaca ainda que: 

A inspeção, embora ainda não tivesse tal forma, acontecia como fiscalização 
direta com as visitas do superior da Ordem aos colégios e conventos ou de 
forma indireta através do envio de relatórios pelos responsáveis da escola ao 
superior da Ordem, jurisdicionados ao provincial da Companhia de Jesus 
(SILVA, 2010, p. 214). 

                                                           
28 Ela ordena todo o complexo trabalho de formação intelectual, não só dos estudantes da Ordem, mas 
também dos alunos externos, do ensino superior ou secundário, das universidades ou nos colégios e 
ginásios. (SCOPINHO, 2010, p. 28) 
29 Relacionadas a organização escolar, orientações pedagógicas e observação da doutrina católica.  
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O Ratio Studiorum perdurou, como princípio norteador das atividades 

pedagógicas e de catequização da Companhia de Jesus, por quase dois séculos, até 

a extinção oficial da ordem dos jesuítas em 1773”, embora suas atividades tenham 

sido interrompidas na colônia a partir de 1759.30 (NETO, MACIEL E LAPOLLI. 2012, 

p. 277 e 279). 

À guisa de explicação, observe-se que o recorte apresentado sobre o Ratio 

Studiriom, considerado um plano de ação educacional e cujos conteúdos 

apresentavam tanto um teor pedagógico quanto administrativo, se justifica, pois de 

acordo com alguns pesquisadores, dentre eles, Barbosa (1997), Barcelos (2014) e 

Boldarine (2014), o Ratio pode ser considerado como o primeiro documento que trata 

da legislação educacional e em decorrência dele, surgiu a função supervisora.  

Saviani explica: “[...]a função supervisora é destacada (abstraída) das demais 

funções educativas e representada na mente como uma tarefa específica para a qual, 

em consequência, é destinado um agente, também específico, distinto do reitor e dos 

professores, denominado prefeito dos estudos”. (SAVIANI, 2002, p. 21) 

Com o fim da hegemonia da igreja sobre a educação escolar e se contrapondo 

às ideias religiosas em vigência, foi implantada uma nova sistemática pedagógica, a 

qual foi denominada de “Aulas Régias31”.  

Instituídas no período pombalino, perduraram de 1760 a 1808 e 

diferentemente do Ratio que era “administrado” pela Igreja, as Aulas Régias 

pertenciam ao Estado. Nesse modelo de educação, o controle era exercido pelo 

Diretor Geral de Estudos designado pelo rei e pelos Comissários os quais eram 

escolhidos pelo diretor geral. De acordo com Saviani (2002): 

[...]a ideia da supervisão englobava os aspectos político-administrativo 
(inspeção e direção) em nível de sistema concentrados na figura do diretor 
geral, e os aspectos de direção, fiscalização, coordenação e orientação do 
ensino, em nível local, a cargo dos comissários ou diretores dos estudos, os 
quais operavam por comissão do diretor geral dos estudos. (SAVIANI, 2002, 
p. 22) 

                                                           
30 Decreto Lei de 03 de setembro de 1759 assinado pelo Rei D. José I. 
31 O sistema das Aulas Régias correspondia ao ensino primário e secundário, e suas características 
marcantes eram o seu caráter centralizador, a falta de autonomia pedagógica e o acesso à educação 
restrito a uma parcela da população, assim evidenciando o seu caráter excludente. (Tereza Fachada 
Levy Cardoso, 1999).  
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Ao considerar que uma das principais atribuições do diretor geral de estudos 

era nomear e fiscalizar a ação dos professores, conclui-se, conforme Gallo (2002), 

que com esse modelo instituiu-se o papel controlador do Estado sobre a ação docente.  

Em suma, diz o autor:  

Foi de quase trinta anos o tempo de que o Estado português necessitou para 
assumir o controle pedagógico da educação a ser oferecida em terras 
brasileiras; da completa expulsão dos jesuítas e do desmantelamento 
sistemático de seu aparelho educacional, dos métodos aos materiais 
didáticos, até a nomeação de um Diretor Geral dos Estudos que deveria, em 
nome do Rei, nomear professores e fiscalizar sua ação. A educação no Brasil 
passa a ser uma questão de Estado. Desnecessário frisar que este sistema 
de ensino cuidado pelo Estado servia a uns poucos, em sua imensa maioria, 
filhos das incipientes elites coloniais (GALLO, 2002, p.134). 

 

Vê-se que uma educação de qualidade, entendida como questão nacional e 

de direito de todos, desde quando o Estado assumiu o compromisso com a educação 

pública até a contemporaneidade não foi vista como prioridade. Mais adiante voltarei 

a essa temática. 

 

3.1.  Supervisão de Ensino no Estado de São Paulo 

 

Olhar para a supervisão de ensino no SESI-SP exige que se olhe, 

necessariamente, para a supervisão de ensino do Estado de São Paulo, entrementes, 

considerando os limites e objetivos desta pesquisa, serão focalizados, apenas 

aspectos que coincidem com o momento em que ao SESI-SP foi delegada a 

supervisão de ensino, o que ocorreu no ano de 1995. 

De início é preciso destacar que de acordo com Sáez (2008) a supervisão no 

Estado de São Paulo foi instituída na SEE-SP a partir da promulgação da Lei 

5.692/1971. Anteriormente o inspetor escolar exercia a função de fiscalização e 

controle. Como observa Saviani: 

E é quando se quer emprestar à figura do inspetor um papel 
predominantemente de orientação pedagógica e de estímulo à competência 
técnica, em lugar da fiscalização para detectar falhas e aplicar punições, que 
esse profissional passa a ser chamado de supervisor. (SAVIANI, 2002, p. 26-
27) 
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Naquela ocasião, ainda segundo Sáez (2008) a supervisão mantinha uma 

proposta tecnicista, isto é, a função dos supervisores era transmitir os conhecimentos 

por meio de técnicas especificas, o que não possibilitava à equipe refletir e analisar 

os assuntos e orientações transmitidas.  

Na década de 1990, a supervisão passa a ser entendida como órgão que pode 

fazer a diferença no contexto escolar, contribuindo para a formação e aprendizagem 

do estudante. Foi quando o Conselho Estadual de Educação delegou à Secretaria de 

Educação do Estado a supervisão dos estabelecimentos de ensino do Estado de São 

Paulo, ficando esse órgão responsável pela definição dos parâmetros que regeriam, 

a partir de então, a ação supervisora. 

Foi ainda nessa época, que as delegacias de ensino foram substituídas pelas 

atuais diretorias de ensino, ficando cada uma delas com uma quantidade mais 

expressiva de unidades/municípios a serem atendidas, culminando na redução do 

número de supervisores.  

Note-se que a reorganização da ação supervisora teve como justificativa a 

autonomia da escola, que a partir de então deveria ser responsável pelos seus 

processos, notadamente os aspectos que envolviam a vida escolar.  

No entanto, a maior mudança efetivada na ação supervisora, no Estado de 

São Paulo, ao menos no campo teórico, ocorreu a partir da criação de perfis do 

supervisor que ocorreu quando da abertura do concurso público realizado no ano de 

2003. Destaque-se que de acordo com Cusinato (2007) a criação desse perfil foi 

elaborado de comum acordo entre a SEE-SP e o sindicato dos supervisores de ensino 

do magistério oficial do Estado de São Paulo – APASE32. A autora destaca ainda que: 

[...]o concurso pretendeu cristalizar o reconhecimento da importância do 
supervisor de ensino como uma liderança fundamental para o 
desenvolvimento de políticas educacionais, sendo-lhe atribuída a 
responsabilidade pela melhoria da qualidade do ensino oferecido pelas 
escolas e pela reconstrução de sua ação enquanto agente de transformação 
da sociedade, que se faz necessária na recuperação da dignidade 
profissional. (CUSINATO, 2007, p. 54) 

Pode-se dizer que as duas instituições reconhecem o supervisor como um 

importante articulador da política pública, contudo o grande desafio é a consolidação 

                                                           
32 Originalmente Associação Paulista de Supervisores de Ensino criada em dezembro de 1981. 
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desses objetivos no fazer diário do supervisor. Ainda aqui, o que se apresenta é a 

contradição entre aquilo que se deseja e as condições oferecidas para a concretude 

de cada desejo ou intenção. 

Uma das características atribuídas e assumidas pela SEE-SP no perfil dos 

supervisores de ensino e que vai ao encontro deste estudo é justamente a contribuição 

da supervisão para a formação continuada dos educadores que atuam na escola.  

Observe-se, no entanto, que tal atribuição, de acordo com Cusinato não 

conferiu de imediato, as condições necessárias, para a criação da ação supervisora 

nas escolas púbicas, sobretudo no que diz respeito as seguintes funções: a) a garantia 

da educação escolar de qualidade como direito de todos; b) o convívio democrático 

entre os atores do processo de ensino e do processo de aprendizado; c) a 

possibilidade de execução de um trabalho cooperador e integrador entre escola e 

diretoria; d) mediação da supervisão no desenvolvimento profissional dos educadores 

que atuam na escola (CUSINATO, 2007, p. 69). Embora relevantes essas 

características não serão discutidas por não serem objetos diretos desse trabalho.  

 

 

3.2.  SESI-SP e a Supervisão de Ensino: A idealização de uma prática 

 

A possibilidade de uma instituição como o SESI, organização de caráter 

privado, enveredar pelo caminho da educação formal sempre esteve referendada pela 

Constituição Federal. Contudo, somente a Constituição de 1998 estabeleceu que o 

ensino além de ser livre à iniciativa privada, deveria respeitar as normas gerais de 

educação e ser autorizado pelo poder público.  

O poder público é aqui entendido como nos sistemas de ensino na forma de 

órgão normativo, deliberativo e consultivo como é o caso do Conselho Estadual de 

Educação de São Paulo (CEE-SP) e a Secretaria Estadual de Educação que têm 

como função formular, coordenar e implementar a política pública.  

Esta definição colhida no site dos respectivos órgãos é necessária para 

entender o cenário em que se estabeleceu a supervisão de ensino no SESI-SP, 

assunto que será discutido mais adiante. 
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A supervisão das escolas SESI-SP foi, por muito tempo, realizada pela 

Secretaria de Educação do Estado de São Paulo33  (SEE-SP), nos mesmos moldes 

em que era feito nas escolas públicas. Os supervisores vinculados à SEE-SP tinham 

como objetivo visitar as escolas privadas a ele jurisdicionadas a fim de fiscalizar e 

corrigir falhas administrativas.  

A ação dos supervisores de ensino nas escolas SESI-SP pouco se 

diferenciava do realizado nas escolas estaduais e era, sobretudo, uma ação 

burocrática. O SESI-SP era responsável pela orientação pedagógica e educacional 

em todos os cursos (Educação Infantil – Ensino de Primeiro Grau 34  – Ensino 

Supletivo), e visava assegurar as metas e objetivos norteadores da Entidade. 

Assim, os supervisores de ensino eram responsáveis pelas questões 

administrativas e legais, e tinham como atribuição homologar o plano escolar, o 

calendário, o horário e tudo o mais que envolvia os direitos garantidos nas Diretrizes 

e Bases vigentes, notadamente as Leis 4024/61 e a 5692/71.   

Cabe acentuar, no entanto, que o termo “supervisão de ensino” foi instituído 

em São Paulo somente a partir do ano de 1978, conforme descreve Chede (2014): 

A supervisão é instituída legalmente na Secretaria de Estado de Educação 
com a Lei Complementar 114/1974 – Primeiro Estatuto do Magistério Público 
Estadual Paulista. Por esse dispositivo, as ações de supervisão seriam 
desenvolvidas por agentes denominados Supervisores Pedagógicos, em 
substituição aos Inspetores Escolares. Somente em 1978, com a edição da 
LC nº 201/1978, encontramos a denominação que segue até nossos dias: 
Supervisão de Ensino e, respectivamente, Supervisor de Ensino para seus 

agentes. (CHEDE, 2014, p. 111). 

Em 1995, ano em que ocorreu uma nova reestruturação da SEE-SP, com 

base na Deliberação CEE-SP 26/8635 , que autorizava a Secretaria a delegar as 

atribuições de supervisão às instituições criadas por lei específica, o SESI-SP, por 

meio da Divisão de Educação Fundamental, solicitou àquele órgão autorização para 

supervisionar suas escolas.  

Na solicitação36 de delegação de competência dirigida à SEE-SP , a entidade 

afirmava que a Supervisão Delegada era a garantia de manter a unicidade de ações, 

                                                           
33 Anteriormente denominada Secretaria de Estado dos Negócios da Educação - SENE 
34 Atualmente Ensino Fundamental 
35 Alterada pela Deliberação CEE 01/99. 
36 Assinada pelo Diretor Regional do SESI-SP: Carlos Eduardo Moreira Ferreira 
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vez que seria constituída por equipe única, integrada e coesa, o que auxiliaria na 

manutenção do ensino de qualidade, ministrado pelo SESI-SP. 

Note-se que tal autorização conferiria ao SESI-SP autonomia para administrar 

suas escolas e responder diretamente ao Conselho Estadual de Educação, sem a 

interveniência da Secretaria Estadual de Educação.  

Vale considerar que para tal autorização convergia não somente o fato do 

SESI-SP possuir um histórico respeitável na área educacional, facilmente comprovado 

pelos números de matrícula, tanto no ensino regular quanto no supletivo, mas também 

o princípio da descentralização proclamado pela SEE-SP. 

Essas circunstâncias, por assim dizer, certamente favoreceram a delegação 

da supervisão delegada ao SESI-SP, o que ocorreu por meio da Resolução SE-SP 

132/9537, concedida, pela então presidente do Conselho Estadual de Educação de 

São Paulo, Rose Neubauer. Este ato configurou-se como um marco na instituição, 

pois possibilitou ao sistema escolar do SESI-SP potencializar a busca para rever sua 

identidade com maior apoio e fundamentação legal específica, necessárias às 

reformas educacionais pretendidas.  

Consolidada a delegação da supervisão, a instituição reorganizou sua 

estrutura administrativa, de modo a atender as novas demandas de serviço. A partir 

dessa reorganização foi instituída a Supervisão Delegada no SESI-SP, cuja estrutura 

operacional era composta de 24 (vinte e quatro) Supervisores de Ensino, sendo que 

08 (oito) atuavam na Capital e 16 (dezesseis) nas demais regionais do Estado de São 

Paulo. 

A estrutura administrativa do SESI-SP buscava a descentralização, de forma 

que, não só a SEDE38, como as supervisorias regionais eram responsáveis pelas 

orientações  e acompanhamento das escolas mantidas nos 122 municípios do Estado 

de São Paulo.   

Considerando que em 1995, segundo dados colhidos em documentos oficiais, 

o SESI-SP mantinha 203 escolas, sendo 181 de ensino fundamental e 22 de educação 

infantil, e que o número de escolas variava de região para região, pode-se concluir 

                                                           
37 Resolução SE 132/95, publicada em 2/6/1995. 
38 Estrutura administrativa central localizada na capital de São Paulo. 
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que já naquela ocasião o número de escolas destinadas aos supervisores de ensino 

era grande. Nessa perspectiva, o entendimento, se considerado o trabalho de caráter 

essencialmente burocrático realizado nas escolas, era de que o número de escolas 

designadas aos supervisores ainda que diferentes entre si não parecia tão 

desproporcional.  

Ao instituir a Supervisoria Regional de Educação a instituição afirmava, em 

documento enviado à SEE-SP, que cada supervisoria seria constituída de 

supervisores técnicos, assistentes educacionais e orientadores pedagógicos, 

significando que os aspectos pedagógico e administrativo-legal seriam distribuídos 

entre esses profissionais, para que embora com tarefas diferentes, pudessem 

trabalhar como uma equipe na escola.  

Assim, seguindo o mesmo modelo instituído e anteriormente praticado, em 

suas escolas, pela SEE-SP, a supervisão de ensino no SESI-SP, continuou 

responsável apenas, se assim pode ser dito, pela vida escolar do estudante.  

Ressalte-se que na pesquisa documental não foi possível perceber uma 

interlocução de caráter institucional entre os orientadores e os supervisores técnicos, 

a não ser quando, por algum motivo, havia necessidade de avaliar o diretor de escola, 

visando uma tomada de decisão definitiva quanto à sua vida profissional na instituição. 

Não obstante, a intenção de que as ações dos profissionais acima 

identificados fossem reconhecidas como um trabalho de equipe, o fato é que suas 

ações reforçavam o entendimento de que cabia a equipe gestora responsabilizar-se 

apenas pela administração da escola e ao professor, responsabilizar-se pelo 

desenvolvimento das questões pedagógicas.  

Esse modelo de supervisão de ensino no SESI-SP perdurou até o ano de 

1999, quando, inspirados pela Lei 9394/9639, a Divisão de Educação – (DE) passou 

por uma grande reestruturação que atribuiu ao supervisor de ensino a 

corresponsabilidade pelo currículo e pelas proposições legais na rede SESI-SP de 

ensino. 

                                                           
39 Lei de Diretrizes e Bases 9394/96, publicada em 20/12/96. 
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Tal mudança alterou de forma significativa o número de supervisores, que 

passou de 24 (vinte e quatro) para 64 (sessenta e quatro). Deve-se considerar, no 

entanto, que a maioria desses novos supervisores ocupava anteriormente o cargo de 

Orientador Pedagógico, que foi extinto com vistas a atender uma nova filosofia de 

atendimento às escolas.  

Contudo, essa nova estrutura, mesmo que permeada pelas novas atribuições, 

pouco alterou a cultura dos sujeitos, pois, não obstante as propostas formativas 

ofertadas a esse grupo de profissionais, predominava em suas ações o caráter 

fiscalizador e de controle. Evidentemente, que a incidência destes comportamentos, 

era maior ou menor dependendo das experiências, crenças e conhecimento do 

supervisor, propriamente dito, e de situações bastante especificas, como, por 

exemplo, dificuldades no cumprimento de tarefas de cunho pedagógico.  

Impelidos a cumprir o disposto na LDB 9394/96 que expressa que “os 

sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da educação”, outra 

reestruturação foi iniciada, desta vez tendo como foco a criação de um projeto 

formativo cuja principal finalidade era a formação continuada de todos os profissionais 

da escola.  

Essa formação era realizada por especialistas de cada área de ensino que 

eram responsáveis pela formação de professores; e pelos supervisores de ensino, a 

quem foi delegada de forma conjunta40, a formação de diretores de escola e dos 

secretários escolares41, deste modo foi se construindo, coletivamente, a proposta 

educativa do sistema escolar SESI-SP, a qual foi implementada em 2003. Destaque-

se que nesse ano foram publicados os Referenciais Curriculares da Rede Escolar 

SESI-SP. Tratava-se de uma Proposta Educacional da educação infantil e do ensino 

fundamental da rede escolar SESI-SP, construída coletivamente por todos os atores 

da educação do SESI-SP.  

Nesse processo de construção coletiva, a ação supervisora nas escolas era 

predominantemente formativa, vez que eram responsáveis inclusive pelas “Semanas 

                                                           
40 A gerente responsável pela área de supervisão era a principal responsável por essas formações. 
41 A nomenclatura utilizada era Coordenador e escriturário escolar. 
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de Educação42 ” oferecidas às escolas pertencentes ao seu polo de supervisão e pela 

regulação dos processos desenvolvidos no cotidiano escolar. 

Em 2007, foi implantado o ensino médio articulado à Educação Profissional 

Técnica de nível médio do SENAI43-SP, com fundamento nas diretrizes gerais da 

educação básica e da educação profissional, objetivando responder ao desafio de 

oferecer oportunidades educacionais que possibilitassem o acesso ao trabalho e à 

continuidade de estudos. 

A partir de 2007, com as alterações introduzidas na Lei 9394/96, referente à 

segunda etapa da educação básica, o SESI-SP implantou, de forma gradativa, o 

ensino fundamental de 09 anos em suas unidades escolares.  

Com a ampliação, o ensino em período integral, no SESI-SP, deixou de ser 

um programa paralelo e passou a integrar o Ensino Fundamental de 09 anos, nas 

escolas localizadas nos Centros de Atividades e Treinamento  (CAT), e em escolas 

que funcionam em prédios  próprios44 do SESI, no Estado de São Paulo.  

Outro marco importante na história do SESI-SP ocorreu a partir de 2010, 

quando estudantes e professores passaram a contar com material didático para o 

Ensino Fundamental de 09 anos e, em 2012, com material didático para o Ensino 

Médio.  

Note-se que esse modelo de gestão se manteve, com pequenas alterações45, 

no número de escolas atendidas, até o final de 2012, quando nova restruturação foi 

efetivada, atingindo, sobretudo a supervisão de ensino, cuja gerência foi extinta46. 

A justificativa para tal reestruturação, de caráter bilateral (Silva Jr, 1984), era 

que deveria ter um profissional voltado para o pedagógico e outro para tratar das 

questões legais e administrativas. Assim, os 26 supervisores de ensino, foram 

                                                           
42 Destinado a estudos de temáticas de relevância no espaço escolar. 
43 Serviço Nacional da Indústria 
44 Algumas escolas do SESI-SP estão localizadas em prédios cedidos pela prefeitura da respectiva 
cidade. 
45 Em 2009 foram extintas as escolas de educação infantil, permanecendo apenas uma para servir 
como referência aos sistemas municipais de ensino que adotam o sistema SESI de ensino.   
46 A supervisão de ensino passou a fazer parte da Gerência de Organização Escolar.  
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transformados em 13 auditores  em educação 47  e 13 supervisores técnicos 

educacionais. 

Durante o tempo em que esta estrutura administrativa perdurou ficou 

evidenciado que, muito embora as ações especificas de cada equipe fossem, de certa 

forma, até produtivas, o efeito dessa fragmentação foi um tanto nefasto para a escola, 

pois não havia articulação intencional entre o profissional responsável pelo aspecto 

administrativo e o responsável pelo aspecto pedagógico.   

Destaque-se que o impacto dessa decisão repercutiu muito mais na prática 

do diretor de escola do que na ação do coordenador pedagógico, isso porque a 

atuação dos auditores em educação tinha como foco os aspectos administrativos e de 

gestão, o que provocou um certo distanciamento do diretor de escola das questões 

pedagógicas, isso devido ao fato de que as formações cujo teor era estritamente 

pedagógico foram direcionadas aos coordenadores pedagógicos e aos professores.  

Nesse meio tempo, mais duas reestruturações ocorreram, sendo que a última 

foi impulsionada pela crise financeira que se abateu sobre o setor de serviços e 

atividade industrial no Brasil o que impactou diretamente na receita do SESI. 

Observe-se que nesta nova reestruturação que manteve 15 (quinze) 

supervisores de ensino48, a atribuição desse profissional foi ampliada, ou melhor 

dizendo, voltou à origem, ficando responsável pelos aspectos pedagógicos 

(relacionados ao desempenho da escola) e administrativos (relacionadas aos 

aspectos legais e administrativos) da escola.  

Com essa nova atribuição, o lugar do supervisor de ensino é redefinido e a 

formação continuada dos diretores de escola nos aspectos da gestão administrativa e 

pedagógica torna-se foco principal de sua ação. Aqui se evidencia o objeto de estudo 

definido desse trabalho, que é a contribuição do supervisor de ensino para a formação 

continuada dos diretores de escola.   

No próximo capítulo será apresentado o referencial teórico que subsidia esse 

trabalho, tendo como eixos a formação continuada e a Psicologia Sócio-Histórica.  

                                                           
47 Antigos supervisores de ensino. 
48 Essa reestruturação alterou o nome do cargo para Supervisor Escolar.  



58 
 

 

CAPÍTULO 4 – REFERENCIAL TEÓRICO 
 

  

"O homem é, ao mesmo tempo, liberdade e 

necessidade: sua liberdade consiste numa 

necessidade compreendida, dominada e 

vencida; superada". (LEFEBVRE, 1995, p.114)  

 

4.1.  Formação Continuada & Desenvolvimento Profissional 
 

A decisão de enveredar pelo caminho da formação continuada está ancorada 

no percurso trilhado não somente pelos diretores de escola, mas também pelo 

supervisor de ensino nos estabelecimentos de ensino. Ora, trata-se de profissionais 

que já têm uma trajetória na área educacional, pois a Lei 9394/9649  estabelece que a 

experiência docente é pré-requisito para o exercício de quaisquer outras funções do 

magistério.  

Embora a lei em referência não especifique quanto tempo de experiência é 

necessário para assumir os cargos de gestão, deixa claro que cabe aos sistemas de 

ensino estipular um prazo para que no âmbito de sua ação seja cumprido o 

estabelecido nas normas. No Estado de São Paulo, por exemplo, é exigido, entre 

outros requisitos, no mínimo, oito anos de experiência na docência, para que um 

docente assuma a gestão de uma escola. 

Mas o que distingue a formação continuada do desenvolvimento profissional, 

ou melhor, em que ponto um conceito se distancia do outro? De início, é importante 

frisar que alguns autores não vislumbram incompatibilidade entre um conceito e outro, 

até asseveram que a formação pode favorecer o desenvolvimento profissional (Ponte, 

1998). É justamente nesta perspectiva que este trabalho pretende se apoiar.  

Embora ainda se utilize termos como treinamento, aperfeiçoamento, 

reciclagem e capacitação em algumas políticas públicas, a formação continuada como 

                                                           
49 Parágrafo Único do artigo 67. 
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princípio norteador da política pública no Brasil  foi instituída como direito do professor 

formalmente  a partir da LDB 9394/9650, por isso é considerado uma temática recente. 

Evidentemente que o uso desses termos indiscriminadamente revela, não 

somente um debate semântico, mas também uma concepção sobre a formação de 

professores e gestores de forma geral e pode desvelar como cada um desses 

profissionais desempenha sua função nos respectivos âmbitos de trabalho. 

É conveniente citar que a norma em referência tem como eixo não somente a 

necessidade de reorientar a formação inicial como também melhorar a qualidade de 

ensino oferecido nas escolas e demais espaços educativos. No entanto, até hoje não 

foi concretizada de forma plena, porque existem outros aspectos que impactam 

fortemente nessa consolidação que, da mesma forma que a formação continuada, não 

recebem dos gestores de política pública o tratamento adequado, como por exemplo, 

as condições de trabalho e a remuneração.  

É preciso salientar que a formação continuada deve buscar muito mais do que 

o aprofundamento de conhecimentos relacionados ao fazer cotidiano dos 

profissionais, mesmo que isso tenha muita importância no contexto educacional. Deve 

colocar o professor como responsável pelo seu próprio desenvolvimento intelectual, 

social e emocional (Marcelo García, 1999).  

Nessa direção, Imbernón (2010) aponta que a formação continuada deve se 

estender ao terreno das capacidades, habilidades, emoções e atitude, elementos 

importantes para a reflexão sobre a prática, num movimento que propicia também a 

autoavaliação: 

A formação continuada deveria apoiar, criar e potencializar uma reflexão real 
dos sujeitos sobre sua prática docente nas instituições educacionais e em 
outras instituições, de modo que lhes permitisse examinar suas teorias 
implícitas, seus esquemas de funcionamento, suas atitudes, etc., 
estabelecendo de forma firme um processo constante de auto avaliação do 
que se faz e por que se faz. (IMBERNÓN, 2010, p. 47)  

Nessa perspectiva, a formação continuada propõe um exame crítico e 

reflexivo da pessoa do professor e sua prática docente, e ainda pretende superar as 

propostas que visam apenas atualização científica, didática e psicopedagógica.  

                                                           
50 Art. 61, Inciso I - Art. 67, Inciso II - Art. 87, Inciso III. 
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Ponte (1998) constata que a formação continuada é um suporte fundamental 

para o desenvolvimento profissional, contribuindo para diferentes percursos 

profissionais: 

A formação “formal” (inicial, contínua, especializada e avançada) continua a 
ser um suporte fundamental do desenvolvimento profissional. Ela não só é 
útil como é necessária para permitir uma variedade de percursos e processos 
de desenvolvimento profissional, de acordo com as preferências e as 
necessidades de professores com origens profissionais e inclinações muito 
diversas. (PONTE, 1998, p. 12) 

Marcelo García também endossa a relação entre os dois termos, quando 

afirma “que o conceito de ‘desenvolvimento’ tem uma conotação de evolução e 

continuidade que nos parece superar a tradicional justaposição entre formação inicial 

e aperfeiçoamento dos professores” (MARCELO GARCÍA, 1999, p. 137). 

Como pode ser observado, ambos os autores identificam, sem diminuir sua 

importância, a formação continuada, como base ou sustentáculo para o 

desenvolvimento profissional, que se estende ao longo da vida.  

Outro aspecto que não se pode perder de vista é o caráter coletivo subjacente 

ao conceito de desenvolvimento profissional, o que é percebido quando o diretor de 

escola consegue compartilhar suas experiências, suas conquistas e também suas 

dificuldades com todos da equipe escolar.  

Contudo, talvez por sua posição hierárquica e também pelo desconhecimento 

dos benefícios de uma prática colaborativa, o diretor de escola, apresente uma 

tendência ao isolamento, que no dizer de Muramoto (1991) é pernicioso. Com efeito, 

a importância de se olhar para essa tendência é inegável, pois pode auxiliar o diretor 

de escola a perceber que resolver isoladamente problemas que são de ordem coletiva, 

dificulta o desenvolvimento pessoal e profissional de toda a equipe, inclusive o seu 

próprio desenvolvimento. 

Vale destacar, como alerta Imbernón, se referindo ao comportamento 

docente, que não se deve confundir isolamento do individualismo com a 

individualidade ou individualização, pois afirma o autor “a individualidade e a 

individualização podem ser positivas, já que o (a) professor (a) precisa de momentos 

para repensar seu ‘projeto de vida’. (IMBERNÓN, 2009, p. 58) 
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Nesse repensar, cabe ao diretor de escola, reservar um tempo para olhar 

intencionalmente para as questões que são próprias da gestão escolar, (aspectos 

administrativos, pedagógicos e relacionais) buscando analisar e refletir sobre sua 

prática diária, de modo que suas ações sejam mediadas pela possibilidade de 

transformar a própria realidade.   

 

4.2.  Educação Escolar e Formação Continuada: Caminhos que se cruzam 

 

Em vigor até os dias de hoje, a Constituição Federal de 1988, denominada de 

Constituição Cidadã, preconiza que a educação, dentre outros, é um direito social e 

como tal deve ser garantido de forma direta ou indireta pelo Estado e pela família. 

Portanto, como direito fundamental, a educação entra no rol das atividades que a 

pessoa necessita para atuar de forma plena na sociedade e deve ser também suprida 

pelo Estado.  

A educação, expressa no documento legal, compreende a educação escolar, 

mas certamente refere-se à educação em seu sentido pleno, do direito, e nesse 

sentido vale a colaboração de Pérez Gómez (1998, p.13) que afirma: “A educação, 

num sentido amplo, cumpre uma iniludível função de socialização, desde que a 

configuração social da espécie se transforma em um fator decisivo de hominização e 

em especial da humanização do homem” 

A educação humaniza o homem! Como é sabido, a educação não se restringe 

à escolarização, nesse sentido, entendo que vale a pergunta: Será que a escola, onde 

a educação se desenvolve de maneira mais sistematizada e intencional, que por conta 

disso mesmo se torna espaço de contradições e lutas, contribui para a humanização 

do homem? Na minha concepção, se humanizar o homem significa o que ele pode 

tornar-se, um vir a ser, sim!  

Freire (2002) nos auxilia nessa compreensão ao dizer que somos seres 

inacabados “A consciência do mundo e a consciência de si como ser inacabado 

necessariamente inscrevem o ser consciente de sua inconclusão num permanente 

movimento de busca. ” (FREIRE, 2002, p.64). Portanto, a consciência da inconclusão 
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possibilita ao sujeito seguir em busca de sua própria história, do seu enredo e 

consciente de seu não saber, aceita a tarefa de construir sua própria humanização.  

Se por um lado, sendo um espaço de relações, a escola promove o diálogo e 

a consciência crítica possibilitando a todos, discentes e docentes, a recriação da 

cultura, dado que a educação sobretudo a escolar, parte do sistema educativo, nasceu 

da necessidade do homem transmitir a seus descendentes suas experiências e 

culturas.  

Por outro lado, é necessário considerar que a expansão do ensino, 

determinada pelos dispositivos legais, não levou em conta a população em fase 

escolar, de tal forma que ao desconsiderar os saberes e experiências dos estudantes 

que ali aportavam, colocando todos, independentemente de seu capital cultural em 

um mesmo patamar exigindo, da mesma forma, que todos alcançassem um destino 

semelhante, legitimou e continua legitimando uma discriminação social de larga 

escala, apesar do discurso estabelecido que determina a igualdade de direitos, 

conforme pode ser observado no documento legal: 

Art. 208.  O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a 
garantia de: I –  educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 
(dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para 
todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria. (BRASIL, 2012, p. 
121-122) 

Essa determinação, mesmo que lícita e indutora de direitos inerentes à 

condição humana, causou e ainda causa no espaço escolar uma busca, de certa 

forma perversa, pela igualdade, conforme nos alerta Freitag (1980): 

O sistema educacional, além de contribuir para reproduzir a estrutura de 
classes e as relações de trabalho, também reproduz essa ideologia da 
igualdade. E só por fazê-lo e por ter êxito com isso é que as outras funções 
de reprodução são satisfeitas. Assim, a classe subalterna se submete aos 
padrões de seleção da escola e assume a culpa de sua falta de êxito, 
sistematicamente institucionalizada pela classe hegemônica. [...] Mas seria 
injusto dizermos que a classe subalterna se submete passivamente. Ela 
procura, de acordo, com o que a ideologia proclama, valer-se da educação 
como canal de mobilidade e ascensão social. (FREITAG, 1980, p. 66-67) 

É possível inferir que essa ideologia da igualdade pode ter impulsionado a 

intenção, no dizer de Libâneo (2012), de se criar escola do conhecimento para os ricos 

e de acolhimento social para os pobres, a partir de políticas de organismos 
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internacionais51 que se transformam, aqui no Brasil, em planos educacionais. Quer 

dizer, com essa proposição, o que se observa é exatamente o contrário do que é 

necessário para uma educação pública de qualidade, pois abandona-se a ideia não 

somente do reconhecimento do ponto de partida dos estudantes, como também do 

ponto de chegada, abrindo ainda mais o fosso entre ricos e pobres. Alerta o autor: 

Assim, a escola que sobrou para os pobres, caracterizada por suas missões 
assistencial e acolhedora (incluídas na expressão educação inclusiva), 
transforma-se em uma caricatura de inclusão social. As políticas de 
universalização do acesso acabam em prejuízo da qualidade do ensino, pois, 
enquanto se apregoam índices de acesso à escola, agravam se as 
desigualdades sociais do acesso ao saber, inclusive dentro da escola, devido 
ao impacto dos fatores intraescolares na aprendizagem. (LIBÂNEO, 2012, p. 
23) 

Não obstante a condição imposta pela heterogeneidade das condições 

sociais, políticas e econômicas e também pela dificuldade de a escola reconhecer a 

individualidade do estudante como fator preponderante da pessoa, não se deve perder 

de vista que a democratização do ensino teve e tem sua importância para o 

desenvolvimento e a criação de um espaço social democrático.  

Um outro dispositivo legal que define atualmente as diretrizes gerais da 

educação brasileira é a Lei de Diretrizes e Bases – LDB  9394/96. Essa Lei, como não 

poderia deixar de ser, preconiza em um dos seus artigos, a igualdade de condições 

de acesso e permanência na escola (Art. 3º - Inciso I).  

Nesse aspecto, a LDB 9394/96 reforça a regra já prevista na Carta 

Constitucional, no entanto,  pelo meu entendimento, na  contramão dessas normas e 

inclusive contra a  expectativa do Plano Nacional de Educação - PNE52 que determina 

que as crianças até 17 anos estejam matriculadas na escola, o Censo Escolar 201553 

identificou que havia 3 milhões de crianças com idade entre quatro e dezessete anos 

sem acesso à escola.  

                                                           
51 Libâneo (2012) refere-se a Conferência Mundial sobre Educação para Todos, realizada em 1990, em 
Jomtien, Tailândia). 
52 Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprova o Plano Nacional de Educação (PNE) e dá outras 
providências. 
53  Censo Escolar 2015 Notas Estatísticas - Brasília-DF | março de 2016. Disponível em < 
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=36521-apresentacao-
censo-escolar-divulgacao-22032016-pdf&category_slug=marco-2016-pdf&Itemid=30192> Acesso em 
1/10/2016. 

http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=36521-apresentacao-censo-escolar-divulgacao-22032016-pdf&category_slug=marco-2016-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=36521-apresentacao-censo-escolar-divulgacao-22032016-pdf&category_slug=marco-2016-pdf&Itemid=30192
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Resguardada a responsabilidade do Estado em relação a essa realidade, 

aspecto que não irei aprofundar nesse estudo, há também outro ponto que considero 

relevante, todavia é preciso, de antemão, esclarecer que se esse aspecto não 

colabora no sentido estrito com as desigualdades, contribui para a evasão dos 

estudantes. Refiro-me a ordem interna54 da escola, reitere-se que não se trata de 

buscar responsáveis pelos descaminhos da educação formal, muito pelo contrário, 

mas de apoiar os educadores em suas práticas e reflexões sobre o cotidiano, pois são 

eles sujeitos principais do processo educativo realizado nas escolas.  

Esse segundo aspecto, permite focar a importância da formação continuada, 

pois esta parece ser uma preocupação que, já de algum tempo, vem se consolidando, 

principalmente em países desenvolvidos (Gatti, 2008). Refiro-me à necessidade de se 

implantar e implementar uma política efetiva de formação continuada de professores 

e gestores como forma de investir na melhoria da qualidade da educação e assim 

alterar a dinâmica, por vezes perversa55,  instituída nas escolas.  

No Brasil, a própria LDB, define no art. 63, inciso III, que as instituições 

deverão manter programas de educação continuada para os profissionais de 

educação dos diversos níveis. É certo que o fato de estar determinado em um 

dispositivo legal não garante os esforços necessários para que seja instituída a 

formação continuada, entretanto, abre-se uma possibilidade para se exigir que esse 

direito seja respeitado.  

Importante acentuar que aqui não há nenhuma ingenuidade em supor que as 

decisões acima delineadas são de caráter puramente nacional, sabe-se que por trás 

destas reformas houve e ainda há interesse econômicos, sociais e político, impostos 

inclusive por organismos internacionais, que defendiam e defendem a educação como 

meio para solucionar problemas sociais nos países em desenvolvimento, conforme 

explica Libâneo (2012):  

O que as políticas educacionais pós-Jomtien56 promovidas e mantidas pelo 
Banco Mundial escondem, portanto, é o que diversos pesquisadores 
chamaram de educação para a reestruturação capitalista, ou educação para 

                                                           
54 Com ordem interna, refiro-me a todos os processos instituídos no chão da escola. 
55 Perversa no sentido de produzir a desigualdade, enquanto que a política pública social é justamente 
que a escola promova a igualdade. 
56 O autor se refere a Conferência Mundial Educação para Todos, realizada em Jomtien, na Tailândia, 
em 1990.  
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a sociabilidade capitalista. As análises mais críticas dessas reformas 
educacionais são unânimes em afirmar que o pacote de reformas imposto 
aos países pobres gerou um verdadeiro pensamento único no campo das 
políticas educacionais, incluindo governos populares como o brasileiro.  
(LIBÂNEO, 2012, p. 20-21) 
 

Assim, sem pretender entrar no mérito da qualidade e de modelos das 

formações continuadas oferecidas nas diferentes regiões do Brasil e se de fato, por 

consequência, elas contribuem para qualificar o educador na sua ação docente ou 

gestora, parece que existe respaldo legal para tal efetivação, e isso impulsiona a 

implementação de políticas públicas e programas institucionais que possibilitam aos 

sistemas de ensino enveredarem pelo caminho da qualificação de seus educadores. 

Aqui se depreende que a escola como instituição social deve oferecer não 

somente aos estudantes, mas também aos docentes, além de uma formação 

específica, um capital social que os auxiliem a atuar de forma plena na sociedade, 

pois conforme nos diz Libâneo, (2015, p. 191): “A organização escolar, portanto, é 

toda ela uma prática educativa. ”  

O posicionamento de Libâneo, expresso acima, referenda o papel da escola 

como responsável pela formação e instrução dos jovens e crianças que por ela 

passam. Da mesma forma, a contemporaneidade exige que a educação escolar não 

se restrinja a transmitir saberes socialmente acumulados pela humanidade, mas seja 

também responsável pela formação integral dos sujeitos que frequentam a escola.  

Nesse sentido, a escola cumpre a responsabilidade de formar sujeitos para 

agir num mundo marcado pela diversidade e pelas transformações e, essa ação 

somente poderá ter o efeito desejado se a formação continuada estiver embasada por 

uma reflexão crítica sobre a prática.  

Quanto a isso, Freire (2002) traz a seguinte contribuição: 

Por isso é que, na formação permanente dos professores, o momento 
fundamental é o da reflexão crítica sobre a prática. É pensando criticamente 
a prática de hoje ou de ontem que se pode melhorar a próxima prática. O 
próprio discurso teórico, necessário à reflexão crítica, tem de ser de tal modo 
concreto que quase se confunda com a prática. (FREIRE, 2002, p. 43-44) 

Vê-se assim, que nessa forma de pensar, a despeito, e talvez por isso mesmo, 

do número de crianças não escolarizadas, bem como pela não representatividade dos 

resultados escolares aferidos em larga escala, notadamente nas escolas públicas, 
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ainda que não sejam as únicas, que a função do supervisor se amplifica, ancorada na 

responsabilidade de participar de uma escola viva, real e compromissada com o 

desenvolvimento de todos e de cada um.  

 

4.3.  A Formação Continuada no SESI-SP 
 

De certo, o maior desafio da Divisão de Educação do SESI-SP é fazer com 

que as necessidades dos professores e da escola, de uma forma geral, encontrem 

ressonância nos propósitos da instituição. Nóvoa (1995) ilumina esse pensamento ao 

afirmar que: 

É preciso conjugar a "lógica da procura" (definida pelos professores e pelas 
escolas) com a "lógica da oferta" (definida pelas instituições de formação), 
não esquecendo nunca que a formação é indissociável dos projetos 
profissionais e organizacionais. (NÓVOA, 1995, p.31.) 

Pensar a formação continuada 57  e os impactos dessa ação no 

desenvolvimento do diretor de escola, embora seja uma inquietação recente, tem no 

Departamento Regional do SESI-SP origem desde a sua  implantação. Analisando os 

documentos58  internos constata-se, que desde 1957, havia o interesse da instituição 

em manter os profissionais atualizados, seja por meio de participação em seminários 

internos ou até mesmo em congressos externos59. 

Mas se já havia um interesse na formação continuada, é certo que não havia 

um programa institucionalizado prevendo uma ação formativa direcionada à 

coletividade dos profissionais desta área. Inclusive estas capacitações eram 

oferecidas a um grupo específico de técnicos que tinham a responsabilidade de 

multiplicar os conteúdos aprendidos, para que num efeito cascata tais 

temas/conteúdos chegassem à esfera dos docentes.  

Esse modo de conceber a formação perdurou até a década de 1990, quando 

com base nos estudos de Ferreiro e Teberoski 60  e a disseminação de práticas 

                                                           
57 Era comum usar o termo capacitação para treinamentos coletivos. 
58 Braz, Maria. Divisão de Educação Fundamental – SESI 18 anos. Editor: Paulo de Castro Correia. 
1965. 
59 Há registros de que em 1958, participou do Congresso Nacional de Professores Primários ocorrido 
em Porto Alegre. 
60 FERREIRO, Emília & TEBEROSKY, Ana. A psicogênese da língua escrita. Porto Alegre: Artes 
Médicas, 1986,1990 e 1999. 
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construtivistas, a instituição iniciou um processo sistemático de formação dos 

professores cujo objetivo era estudar os aportes teóricos e seus impactos na  

aprendizagem dos estudantes.  

Contudo, essa formação denominada “Curso de Atualização e 

Aperfeiçoamento de professores” - CAAP, apesar de ser novidade e atender 

parcialmente às demandas da época61, tinha como propósito o domínio de técnicas, 

e como tal  não propiciava aos professores  análise crítica da própria prática. Essa 

formação era realizada nas supervisorias regionais, distribuídas no Estado de São 

Paulo com carga horária total de 12 horas realizadas na semana que antecedia o início 

do ano letivo.  

Assim, como o próprio nome diz, o CAAP era destinado apenas aos docentes 

do ensino fundamental e educação infantil, os demais profissionais, incluindo os 

supervisores de ensino, continuavam a participar de reuniões regulares com o escopo 

de receber orientações sobre as atividades e processos que lhes competiam.  

Embora estimulada pelos movimentos que apresentavam uma nova 

abordagem sobre o ensino e aprendizagem, foi somente ao final da década de 1990 

que o SESI-SP reforçou o compromisso de que havia necessidade de acompanhar o 

processo de ensino e aprendizagem desenvolvido em suas escolas, até então a 

instituição acreditava que sua ação educativa era eficiente tendo como base somente 

os resultados finais das avaliações.   

Uma das ações propostas, visando esse acompanhamento, foi a contratação 

de instituição externa 62  para avaliar o nível de proficiência dos estudantes 

matriculados em suas escolas. Com o resultado da referida avaliação, que 

demonstrou que o nível estava abaixo do esperado, constatou-se que havia 

necessidade de consolidar um projeto formativo que contemplasse os profissionais de 

educação da rede e implantar um currículo unificado. 

Isso serviu de inspiração para que uma nova reestruturação da DE que 

ocorreu no ano de 2000, possibilitando que a formação proposta tivesse um caráter 

                                                           
61 Isso porque era considerado um avanço em face das propostas anteriores, no entanto se restringia 

ao conhecimento e aplicação de técnicas.  
62 Avaliação realizada em 1999, pela Fundação Carlos Chagas. 
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mais reflexivo e crítico, colocando o professor no centro de todo processo formativo. 

Para tanto, foram definidos novos cargos e atribuições para profissionais que a partir 

de então, fariam a formação de professores e demais colaboradores ligados à escola.  

A base dessa reestruturação foi a criação do cargo de analista pedagógico, 

denominação dada a especialistas das diferentes áreas de ensino que seriam 

responsáveis pela formação de professores dos anos iniciais e finais do ensino 

fundamental. Em relação ao projeto formativo implantado no SESI-SP, Castaldi (2012) 

afirma que, nesse período, a formação continuada de professores pretendia promover 

reflexão sobre a prática do dia a dia da sala de aula, integrando teoria e prática. 

Note-se que os analistas pedagógicos, por sua vez, a fim de auxiliar os 

docentes na reflexão sobre suas práticas, mantinham um grupo de estudos cujo 

objetivo era estudar o currículo, o processo de ensino e aprendizagem e a avaliação 

de forma geral, e também temas específicos de sua área de atuação. A formação 

desenvolvida pelos analistas pedagógicos, com carga horária anual de 16 horas, era 

realizada a partir de construção de pauta detalhada63, a qual era antecipadamente 

analisada e avaliada criticamente pelo superior hierárquico, que tanto podia ser o 

supervisor técnico quanto o gerente da área.  

Paralelamente à ação dos analistas pedagógicos destinada aos professores, 

desenvolvia-se a ação dos supervisores, direcionada notadamente aos diretores de 

escola e intentando monitorar o efeito da formação oferecida pelos analistas. Esse 

monitoramento tinha como base oferecer elementos aos formadores, a partir da 

prática dos professores e também dos seus discursos, para a continuidade do 

processo formativo. No entendimento de seus idealizadores, essa ação era também 

uma forma de aproximar os analistas do “chão da escola”.  

Nesse processo e de forma concomitante, ocorria a formação para os 

supervisores de ensino64, constituindo-se em encontros cuja carga horária era de 24 

a 30 horas a cada três  meses no ano. Essa formação tinha como escopo a 

aproximação dos supervisores de ensino, a diferentes temáticas vinculadas a área de 

                                                           
63 A pauta detalhada, de caráter flexível, tem a intenção de detalhar todos os passos da formação, 
incluindo objetivos, desenvolvimento: procedimentos, tempo, problematização, sistematização e 
avaliação. 
64 Nomenclatura utilizada.  
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educação, como por exemplo: interdisciplinaridade, indisciplina, inclusão, gestão 

escolar, metodologia de ensino etc., e ainda conteúdos ligados a concepção de ensino 

da rede e legislação de ensino, propriamente dito.  

Pensando naquele processo que se pretendia formativo, é preciso reconhecer 

que embora permeado por dinâmicas e de certa forma possibilitando alguma reflexão 

sobre a prática, essas formações tinham o propósito de refletir sobre a prática dos 

professores e diretores de escola, de modo que a reflexão sistemática sobre a própria 

prática, ou seja a identidade pessoal e profissional do supervisor de ensino, quando 

ocorria, não era de forma intencional.  

Percebe-se que a teoria subjacente a essa prática estava centrada em alguns 

aspectos do modelo da racionalidade técnica que pressupõe a superioridade dos 

saberes teóricos sobre os saberes da experiência. Segundo Diniz-Pereira (2014), 

nesse modelo: 

[...]o professor é visto como um técnico, um especialista que rigorosamente 
põe em prática as regras científicas e/ou pedagógicas. Assim, para se 
preparar o profissional da educação, conteúdo científico e/ou pedagógico é 
necessário, o qual servirá de apoio para sua prática. Durante a prática, 
professores devem aplicar tais conhecimentos e habilidades científicos e/ou 
pedagógicos. (DINIZ- PEREIRA, 2014, p. 36) 

Nesse período, o processo formativo oferecido aos diretores de escola, pela 

equipe central, não era muito diferente daquela oferecida aos supervisores, a não ser 

pelo total de carga horária anual, que para esses últimos era maior. A verdade é que 

tal formação se constituía de encontros esporádicos, tendo como referência, por vezes 

temas como SARESP –  Resultado de Avaliações Externas – Concepção de ensino 

da Rede – Gestão Escolar – Normas legais e Procedimentos Administrativos. Em 

muitas ocasiões, essas reuniões de formação eram realizadas com todos os diretores 

de escola de uma só vez, e em outros momentos esse grupo era subdividido na 

tentativa de viabilizar melhor compreensão dos assuntos tratados.  

É preciso dizer que essa não era uma característica somente dessa 

instituição, pois muitos processos formativos são até os dias de hoje oferecidos sob a 

influência do modelo da racionalidade técnica, contudo é fato que esse modelo não 

atende as necessidades dos educadores, justamente pela ausência de reflexão sobre 

seu fazer diário, esteja ele atuando em qualquer um dos campos de trabalho inerentes 

a educação:  docência ou gestão.  
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A esse propósito, Nóvoa (1995) ressalta a importância de investir na pessoa 

e reconhecer o saber da experiência, afirmando que a formação não se constrói por 

acumulação, mas por meio de um trabalho de reflexividade crítica sobre as práticas e 

de construção e reconstrução da identidade pessoal.  

Em contrapartida, para não correr o risco de um posicionamento arbitrário 

frente as questões procedimentais do ensino, é importante sinalizar conforme destaca 

Pérez-Gomez (1995) que: 

Existem múltiplas tarefas complexas em que a melhor e, por vezes, a única 
forma de intervenção eficaz consiste na aplicação das teorias e técnicas 
resultantes da investigação básica e aplicada. O que não podemos é 
considerar a atividade profissional (prática) do professor, como uma atividade 
exclusiva e prioritariamente técnica. É mais correto encará-la como uma 
atividade reflexiva e artística, na qual cabem algumas aplicações concretas 
de caráter técnico.   (PÉREZ GÓMEZ, 1995, p.100) 

 Essa distinção é relevante tendo em vista que as decisões frente a realidade 

concreta do dia a dia da escola e da própria formação não devem ser, de forma 

absoluta, determinadas externamente, porque no dizer do próprio autor poderia 

conduzir a uma leitura deformada da própria realidade. O importante é que se tenha 

consciência da limitação da racionalidade técnica num contexto em que se busca uma 

reflexão na prática e sobre a prática de todos os formadores.   

Esse modelo de projeto formativo descrito acima perdurou no SESI-SP até o 

ano de 2010, quando a Divisão de Educação passou por nova reestruturação. Mas 

também essa proposta sofreu um processo de ruptura e, decorridos apenas seis anos 

o projeto formativo sofreu outras alterações. De forma que atualmente, a atuação dos 

analistas pedagógicos está centrada na formação dos coordenadores pedagógicos 

que são os responsáveis pela formação dos professores, por meio da construção do 

projeto formativo da escola.  

A lógica subjacente a esse novo modelo é que a formação desenvolvida com 

os docentes deve partir da escola, sem que seja reinterpretada por técnicos que, 

embora bem-intencionados, não fazem parte da equipe. Nesse contexto, a formação 

atualmente idealizada é aquela que se inicia dentro da escola, e os técnicos 

responsáveis pela proposição dos processos formativos têm o desafio de conjugar os 

interesses da equipe escolar com os interesses da instituição, nota-se aqui um esforço 
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para superar o modelo da racionalidade técnica. Em tempo: o Referencial Curricular 

do Sistema SESI-SP de ensino define que a formação continuada de docentes: 

[...]tanto na docência como na gestão pedagógica e administrativa, 

apresenta-se como uma dimensão indispensável para o desenvolvimento de 

um trabalho qualitativo que, a partir da ação reflexiva sobre as experiências, 

busca transformar as práticas, considerando os diferentes aprendizes, seus 

contextos, limites e possiblidades. (SESI-SP, 2016, p.197).  

Cabe apontar que a intenção dos propositores do processo formativo era e é 

implantar um processo reflexivo aos diretores de escola, mas o fato é que as 

condições em que eram realizados tais encontros não contribuíam de forma plena 

para esse propósito.  

Fazendo uma retrospectiva de como tais encontros eram realizados, tendo a 

pensar que, em muitos momentos, imperava o modelo da racionalidade técnica, visão 

em que a prática e a teoria são percebidas como dicotômicas e o profissional é visto 

como um técnico que deve aplicar os conceitos e teorias disponíveis em sua prática 

cotidiana.  

Pode-se afirmar que esses processos formativos tinham como propósito 

melhorar a prática gestora por meio da teoria e conteúdos desenvolvidos nos 

respectivos encontros. Entretanto, sabe-se, a partir da literatura sobre formação 

continuada, que esse tipo de ação dificilmente alcança os fins planejados, pois carece 

de processos reflexivos sobre a prática e de tomada de decisão frente as mudanças 

a serem implantadas.  

Cientes dessa dificuldade e, em face das inexpressivas mudanças 

proporcionadas pelo modelo de formação adotado, atualmente há uma tentativa de 

superar o paradigma da racionalidade técnica nos processos formativos.  Essa 

tentativa se corporifica quando se propõe ao supervisor um trabalho mais próximo aos 

diretores de escola de modo a auxiliá-los a ampliar a reflexão sobre sua prática diária.    

 

4.4.  O Supervisor de Ensino: Um Formador? 
 

A ação da supervisão de ensino nas escolas é, até hoje, permeada por 

contradições que parecem se efetivar na tensão presente na atuação do supervisor 

de ensino que oscila entre permanecer no campo puramente fiscalizador ora com um 
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viés formativo, indicando, com essa ação, uma dificuldade de transitar entre eles e ou 

com eles.  

Essa tensão, tem sua origem na própria história da supervisão que, desde a 

década de 1920, sob a denominação de inspeção escolar estabeleceu para esse 

profissional o perfil de mediador entre escola e instâncias superiores. Desde então, 

tem oscilado ao atribuir a esses sujeitos ora um caráter basicamente fiscalizador e 

regulador, ora um caráter mais formativo. 

É nesse contexto, contrariando o que parecia tão comum, que o SESI-SP 

assume como pressuposto que o supervisor de ensino é o profissional que pode 

contribuir para a formação do diretor de escola. Contudo, mesmo tendo o SESI-SP 

avocado como eixo esse aspecto da supervisão de ensino, é inegável que o aspecto 

burocrático65  sendo inerente a essa função, por vezes é o fator de maior relevância, 

inclusive nas atribuições formais conferidas pela própria Divisão de Educação para 

esses profissionais.  

Assim, considerando que as questões administrativas e legais são parte 

intrínseca da supervisão de ensino, de que forma seria possível ao supervisor avançar 

desse status burocrático para contribuir efetivamente com a formação continuada do 

diretor de escola?  

Em se considerando possível, como fazê-lo? Especialmente em um contexto 

em que se observa uma tendência em relegar ao segundo plano, as propostas de 

formação direcionadas aos diretores de escola. O que se vê, em muitos casos, são 

reuniões cujo objetivo é tratar exclusivamente de temáticas que envolvem a gestão 

administrativa e financeira da unidade escolar.   

No SESI-SP, a despeito das poucas ações formativas institucionais 66 

oferecidas, atualmente, aos diretores de escola é atribuída a responsabilidade pela 

formação pessoal e técnica de toda equipe escolar, notadamente os coordenadores 

pedagógicos e, por consequência indireta os professores da escola. 

                                                           
65 Atrelado a questões administrativas. 
66 Refiro-me a um projeto formativo para a rede como um todo, em que todos os diretores de escola 
discutem e refletem, de forma sistemática, sobre assuntos de interesses comuns de modo a criar uma 
rede de formação, já que reuniões pontuais com objetivos formativos são realizadas pelos supervisores 
de ensino responsáveis pela região.  
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Se a direção escolar assume o processo reflexivo como ponto de partida para 

as transformações necessárias, a responsabilidade descrita acima, principalmente no 

que diz respeito ao coordenador pedagógico, tende a fazer sentido e a produzir o 

efeito esperado em direção ao trabalho coletivo. Pois ao considerar de forma crítica, 

as dificuldades, as carências, as práticas e mesmo os saberes do coordenador 

pedagógico, não somente esse é beneficiado e incentivado a redirecionar sua prática 

em favor da aprendizagem dos estudantes, como também pode contribuir para que o 

próprio diretor de escola inicie um processo consciente de mudança das práticas 

ineficientes existentes na escola.  

Está implícito nesse conceito que ao se responsabilizar pelo ensino, 

aprendizagem e pela formação dos educandos, o diretor de escola tende a atuar de 

forma reflexiva e mobilizadora.   

Nesse cenário, que lugar ocupa o supervisor de ensino67 no SESI-SP? A 

Divisão de Educação do SESI-SP tem como pressuposto que esse profissional pode 

contribuir com essa reflexão, mas como isso pode ser realizado? Esse pressuposto 

considera, ainda, que o supervisor é peça chave na consolidação de uma educação 

de qualidade, no entanto, percebe-se que a prática, a despeito das reuniões com 

cunho formativo e do próprio perfil profissional atribuído, muitas vezes não alcança o 

efeito desejado com os diretores de escola e, como consequência dessa ação, com a 

escola.  

Essa é uma das razões pela qual pergunto, como o supervisor de ensino pode 

auxiliar o diretor de escola a refletir sobre o cotidiano escolar, que por vezes é 

asfixiante, e propor ações colaborativas e reflexivas, se ele, o supervisor, envolvido 

em suas atribuições, por vezes não consegue cumprir o papel de formador? Papel 

aqui assumido conforme proposto por Imbernón (2010, p. 94) quando afirma que “o 

formador deve assumir um papel de colaborador prático em um modelo mais reflexivo, 

no qual será fundamental criar espaços de formação, inovação e pesquisa”, e para 

tanto a criação de um projeto formativo coletivo que auxilie o educador a solucionar 

os problemas advindos de sua prática que podem contribuir para uma real mudança 

na ação educativa.   

                                                           
67 Atualmente, no SESI-SP, a nomenclatura utilizada é supervisor escolar. 
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Evidentemente que compartilho da concepção de que o processo formativo 

se constitui na relação, e que a própria formação enquanto processo propicia o 

desenvolvimento de formador e formando. Todavia considero que a indagação acima 

é importante, pois está centrada na ideia presente em alguns discursos, inclusive 

proferido pelos próprios supervisores de ensino, que receiam ter os aspectos 

burocráticos maior ascendência na ação supervisora, ficando o processo formativo 

para quando sobra tempo e espaço.  

Note-se que o termo burocrático aqui colocado, não tem caráter pejorativo, e 

sim objetiva explicitar uma forma de atuar que obedece a normas e regras 

preestabelecidas.  No dizer de Muramoto (1994, p.136): “Muitas vezes rotulamos 

atividades de "burocráticas", pejorativamente, como desnecessárias embora 

obrigatórias e, "obrigados" a executá-las, emprestamos a elas este sentido”.  

O que percebo é que mesmo no SESI que, em tese, cria suas próprias regras, 

desde que cumpra os dispositivos legais vigentes, a história da supervisão, com sua 

carga fiscalizadora, parece interferir, nessa assunção. É possível, ao supervisor, 

superar esse ranço fiscalizador?  

E mais, como o processo formativo instituído nas redes de ensino, que muitas 

vezes, coloca o resultado como eixo principal das relações educacionais, pode 

contribuir para a reflexão do formador e do formando? Quanto a isso, Freire (2002, 

p.15) já alertava “formar é muito mais do que puramente treinar o educando no 

desempenho de destrezas”. Formar, então, é possibilitar que o outro se constitua, 

reconhecendo-se como ser histórico, político e social, num processo permanente de 

conscientização e participação crítica, de modo que cada um se reconheça e aja como 

sujeito ativo e reflexivo respeitando-se assim a natureza formadora da docência. 

(Freire, 2001) 

Relacionando a proposição de Freire (2002) ao âmbito profissional, pode-se 

dizer que não basta aos profissionais de educação, conhecer e cumprir com as 

funções que lhe são atribuídas, é necessário que eles tenham consciência do 

significado de cada uma dessas funções para poderem agir de forma crítica e 

transformadora. 



75 
 

 

Destaco que se no SESI-SP, por um lado, não obstante o entendimento que 

o supervisor de ensino é o profissional que pode contribuir para a reflexão do diretor 

de escola, a tensão esteve e está presente nas atribuições institucionalizadas. Por 

outro lado, cabe questionar: o que motiva um supervisor de ensino a desenvolver uma 

formação colaborativa e o outro que faz a opção por uma formação mais transmissiva, 

reforçando o aspecto fiscalizador, não único, mas presente no espectro de 

atribuições? É possível afirmar que a história de vida, as experiências, necessidades, 

ideias, os valores e as crenças do profissional são fatores importantes para essas 

motivações?  

Nessa ótica, em que pese os limites desse trabalho, considero importante 

delimitar o conceito de motivação, pois seja ela, de orientação intrínseca ou extrínseca 

é certo que pode orientar a atividade do sujeito, nesse caso a atividade do supervisor 

de ensino. Nessa direção assevera Marino Filho (2011, p. 123) “a motivação ocupa 

um importante papel de orientação pessoal para a assunção de uma atividade”.  

Nesse ponto, e para uma melhor compreensão, descrevo, com base nos 

estudos realizados por Marino Filho (2011), dois tipos de motivação humana: 

intrínseca e extrínseca. 

Segundo o autor, a motivação na sua orientação intrínseca considera o 

indivíduo como sujeito, possibilitando que se relacione com o mundo. A formação 

intrínseca, diz ele é formado pela   “tomada de consciência da sua participação e da 

importância que ela tem no conjunto das ações coletivas para a satisfação de 

necessidades e interesses sociais integralizando o sentido pessoal e os sentidos 

biológicos” (Marino Filho, 2011, p. 136).  Já em relação a motivação por orientação 

extrínseca, o autor, assim se pronuncia: 

A orientação extrínseca da motivação indica que os objetos e as situações e 
suas qualidades físicas, materiais (textura, cor, movimento, som, 
temperatura, dureza, flexibilidade etc.) afetam os órgãos dos sentidos 
correspondentes e provocam uma estimulação sensível que produz uma 
resposta, inicialmente baseada nos reflexos biológicos naturais que se 
fundiram às experiências individuais e pessoais socialmente constituídas. 
(MARINO FILHO, 2011, p.144) 

Importante destacar, que embora apresentadas de forma independente, a 

motivação, no dizer do autor, deve ser interpretada como uma unidade de condições 

externas e internas.  
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Mas se é razoável supor que a motivação pessoal pode dar conta de alguns 

aspectos da ação supervisora, não se pode presumir que essa ação, mesmo que não 

seja isolada, possa superar a tensão inerente ao trabalho da supervisão de ensino.  

É preciso que o homem tenha consciência de suas necessidades, propõe 

Lefebvre na citação que abre esse capítulo, quer dizer, somente compreendendo, 

dominando e superando suas necessidades ele pode se transformar num profissional 

que tem uma certa autonomia de ação. 

Relacionando essa proposição à ação supervisora realizada nas escolas, 

objeto dessa pesquisa, pode-se depreender que ao supervisor de ensino cabe não só 

compreender as necessidades que são inerentes à sua função, mas também superá-

las para só então encontrar liberdade de ação. E essa liberdade consiste na exata 

compreensão do seu fazer, e o que esse fazer representa não somente para ele, mas 

para as pessoas da escola, notadamente o diretor de escola.  

A afirmação acima se encaixa perfeitamente com a concepção de homem 

aqui delineada que está situada na perspectiva da Psicologia Sócio-Histórica que por 

sua vez está ancorada no Materialismo Histórico e Dialético. Nessa abordagem, o 

homem é percebido como ser ativo, histórico e social, e como tal relaciona-se de forma 

dinâmica, articulada e histórica com o mundo em que vive. Conforme aponta Aguiar 

(2006): 

Esse homem, constituído na e pela atividade, ao produzir sua forma humana 
de existência revela – em todas as suas expressões – a historicidade social, 
a ideologia, as relações sociais, o modo de produção. Ao mesmo tempo, esse 
mesmo homem, expressa sua singularidade, o novo que é capaz de produzir, 
os significados sociais e os sentidos subjetivos. (AGUIAR, 2006a, p.12) 

Venho afirmando a importância de o supervisor de ensino compreender, ou 

melhor dizendo, se conscientizar da contradição presente na sua atividade, a fim de 

superá-la. E a melhor forma de fazer isso, acredito, é reconhecendo sua singularidade, 

a forma como lida com as significações do seu trabalho. Mas afinal, quem é esse 

sujeito concreto que supervisiona as escolas do SESI-SP? Como ele se constitui a 

partir dos significados que atribui a sua prática, definida como ação supervisora?  

Acredito que as diferentes categorias de análise do Materialismo Histórico e 

Dialético contribuem com a compreensão da realidade de como se constitui esse 

sujeito, o supervisor de ensino, contudo, pelos limites desse trabalho, faço a opção, 



77 
 

 

ainda que de maneira breve, por destacar três delas:  mediação, contradição, e sentido 

e significado.  

A opção por utilizar as categorias de análise, nesse estudo, tem como objetivo 

refletir sobre como o supervisor de ensino pode compreender a realidade na qual está 

inserido, de modo que os fenômenos que estão ocultos venham à tona, ou melhor, 

não fiquem no campo das aparências. No dizer de Aguiar (2015): 

As categorias de análise devem dar conta de explicitar, descrever e explicar 
o fenômeno estudado em sua totalidade. São construções ideais (no plano 
das ideias) que representam a realidade concreta e, como tais, carregam o 
movimento do fenômeno estudado, suas contradições e sua historicidade. 
Explicando melhor: temos no início de nosso estudo um fato empírico, que 
está ao alcance de nossos sentidos. No entanto, os fatos empíricos não 
podem ser tomados como o fim de nosso estudo, pois assim ficaríamos no 
nível das aparências. É preciso ir adiante e conhecer o fenômeno em sua 
concretude, ou seja, é preciso que o pensamento invada o fenômeno e possa 
desvendar relações e determinações que o constituem e que não ficam 
evidentes no imediato, ou seja, no nível do empírico (AGUIAR, 2015, p. 117-
118). 

Nesse contexto, com o objetivo de analisar a ação supervisora, faço uma 

breve descrição de cada uma das categorias selecionadas, iniciando pela categoria 

contradição. Importante destacar que a opção por incluir a contradição como categoria 

para interpretar a realidade vivenciada pelos supervisores de ensino, sendo ela, como 

já apontado, condição inerente à ação educativa, ocorre justamente por entender que 

a dialética constitui a realidade circundante e constitui a própria função supervisora. 

Dessa forma, considerando que a categoria contradição, ao interpretar a 

realidade tem como princípio que em tudo há movimento, que nada é estático, pode-

se depreender que a tensão própria do trabalho do supervisor de ensino é algo que 

movimenta, dá vida, se assim pode-se dizer, à ação desse profissional. Cury (1985), 

nos auxilia nesse entendimento ao afirmar que “... todo o real é um processo que 

contém, sem encerrar, o possível numa unidade de contrários”. (CURY, 1985, p. 31). 

Sendo assim, somente a partir dessa compreensão é que se abre espaço para o novo, 

para um novo modo de ser, sem deixar de ser aquilo que é. 

Da categoria mediação, é interessante destacar, o reconhecimento de que há 

um conjunto de relações contraditórias, entre todos os fenômenos, o que possibilita a 

transformação da realidade social. No caso da supervisão de ensino, tendo a acreditar 

que possibilita aos profissionais dessa área apreender o aspecto administrativo e o 
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aspecto pedagógico como uma unidade, vez que não podem e nem devem ser 

dissociados. Nessa perspectiva a citação de Lefebvre, que abre esse capítulo, é 

bastante relevante, pois coloca esse profissional como mediador das relações 

instituídas no âmbito do seu trabalho. 

Aguiar e Machado (2016, p. 264) esclarecem que a mediação, “possibilita uma 

análise não dicotômica da realidade, permitindo a apreensão da relação dialética 

parte-todo, objetivo-subjetivo, externo-interno, afetivo-cognitivo, sentido-significado. ”. 

Confirma-se, assim, a partir da conexão entre essas unidades de contrário a 

possibilidade do homem reconstruir o real, a partir da relação com o outro.  

Por último, destaco as categorias sentido e significado. Aguiar (2015) ao 

conceituar essas categorias, ressalta, a partir das contribuições de Vigotski, que 

significado é uma construção social, de origem convencional, relativamente estável, 

enquanto que sentido seria a soma dos eventos psicológicos que a palavra evoca na 

consciência. Assim, enquanto que o significado pode ser comum para os indivíduos 

de uma cultura e socialmente compartilhados, o sentido constitui zona mais fluida e 

instável sendo diferente para cada um, ou seja, é uma interpretação individual e por 

isso não é apreendido na aparência.  

De modo que as significações nesse trabalho auxiliam a analisar, por meios 

das falas, as relações históricas e sociais que constituem o supervisor de ensino. 

Nessa ótica, olhar a trajetória da supervisão é, em certo sentido, para o supervisor de 

ensino, olhar para si mesmo, e a possibilidade de entender as determinações que 

constituíram tal trajetória pode auxiliá-lo na transformação crítica da realidade. 

Necessário sinalizar que a visão de trabalho aqui delineada, vai ao encontro 

do proposto por Leontiev (2004), que assim define: 

[...]é uma atividade originariamente social, assente na cooperação entre 
indivíduos que supõe uma divisão técnica, embrionária que seja, das funções 
do trabalho; assim, o trabalho é uma ação sobre a natureza, ligando entre si 
os participantes, mediatizando a sua comunicação. (LEONTIEV, 2004, p. 81) 

De modo que, muito embora, tanto o supervisor de ensino quanto o diretor de 

escola cumpram, cada um em seu campo de ação, funções administrativas e 

pedagógicas é importante pontuar que há uma diferença e uma divisão técnica bem 
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delimitada entre as funções de ambos, e atribuir significado a essa divisão, no dizer 

de Muramoto (1994), causa conflito e disputa.  

É certo que como atividade social e intencional, a ação supervisora pressupõe 

uma relação entre os envolvidos no processo de interação. No caso do supervisor de 

ensino e do diretor de escola é preciso ter claro que essa relação é hierárquica, pois 

é o supervisor que de forma explicitada tem também como função fiscalizar o trabalho 

do diretor de escola.  

Da mesma forma, além da função administrativa marcada, no caso do 

supervisor de ensino, como fiscalizadora tendo finalidade de manter o controle sobre 

as ações da escola, esse profissional tem também a função pedagógica e é também, 

de certa forma, o responsável pelos resultados da escola. Assim, como pode ser 

observado, está posto no próprio oficio desse profissional uma tensão, melhor 

dizendo, uma contradição, o que leva a concluir, que a função administrativa e a 

função pedagógica, na ação supervisora, formam uma unidade de contrários. Konder 

(2008) contribui para a compreensão do conceito de contradição quando afirma: 

As conexões íntimas que existem entre realidades diferentes criam unidades 
contraditórias. Em tais unidades, a contradição é essencial: não é um mero 
defeito do raciocínio. Num sentido amplo, filosófico, que não se confunde com 
o sentido que a lógica confere ao termo, a contradição é reconhecida pela 
dialética como princípio básico do movimento pelo qual os seres existem. 
(KONDER, 2008, p. 49) 

E assim, retomo a epigrafe supracitada que coloca a necessidade de 

superação como uma das condições para o alcance da liberdade, para concluir, 

mesmo que provisoriamente, que o supervisor de ensino, só poderá superar a 

contradição presente na sua ação ao tomar consciência dela. E essa necessidade 

somente poderá ser concretizada, por meio da relação estabelecida entre ele e os 

outros sujeitos da relação. 

Somente ao tomar consciência de sua ação, do seu significado, da 

possibilidade de transformação, dada a partir dessa necessidade, é que a ação 

supervisora poderá efetivamente ser compreendida na sua totalidade, pois que 

mediada pelo próprio trabalho. 

A totalidade, importante destacar, conforme chamam atenção Aguiar e Ozella 

(2013), é um conceito que não se refere a algo fixo e imutável:  
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A noção de totalidade implica uma articulação dialética em que a parte e o 
todo, o singular e o plural estão imbricados dialeticamente um no outro, não 
se confundem, mas não existem isoladamente, por isso não são apreendidos 
separadamente. Isso significa que o singular expressa dimensões do plural 
ou do todo que o constitui, assim como o todo articula dialeticamente todas 
as possibilidades das singularidades a partir das quais se produz. (AGUIAR; 
OZELLA, 2013, p. 302) 

Logo, pode-se inferir seguindo a linha de pensamento dos autores, ainda que 

de maneira precária, que a ação administrativa e a ação pedagógica exercidas pelo 

supervisor de ensino se articulam de tal maneira que, na perspectiva da supervisão 

de ensino, uma não tem sentido sem a outra. Uma não é sem a outra. (Aguiar e Ozella, 

2013).  

Desde o momento em que a supervisão de ensino foi assumida pela 

instituição, a DE do SESI-SP68, órgão responsável pela sua implantação no SESI-SP, 

qualificou a ação dos supervisores de ensino como “Terceiro Olhar”.  

De certa forma, essa imagem ficou cristalizada no imaginário, não somente 

dos supervisores que trabalhavam na instituição como também no imaginário da 

equipe escolar. E qual é o significado desse terceiro olhar, se não um olhar que 

pretende ir além da escola, que se compromete a ampliar a percepção sobre todo o 

seu entorno?  

Necessário e oportuno destacar que essa concepção se aproxima da 

definição original apresentada por Ferreira (2002), quando afirma que: 

Etimologicamente, supervisão significa “visão sobre” e da sua origem traz o 
viés da administração, que a faz ser entendida como gerência para controlar 
o executado. Desta forma, quando transposta para a educação, passou a ser 
exercida como função de controle no processo educacional. (FERREIRA, 
2002, p. 238) 

Complementando o discurso propalado pela DE,  a gerência69  responsável 

pela equipe afirmava que a função do supervisor era “ver sobre”. Analisando as 

práticas vivenciadas, percebo que esse conceito estava fundado na proposição de 

Rangel (2002) que afirma que é preciso “ver sobre” para ter uma visão geral; e que o 

sentido de “super” é superior, não no sentido hierárquico, mas em termos de 

                                                           
68 A Divisão de Educação – DE é responsável por todos os processos educacionais desenvolvidos nas 
escolas. 
69 Na estrutura organizacional da DE as gerências são responsáveis por propor, elaborar e monitorar 
os projetos que envolvem o currículo, a avaliação, a organização administrativa e o ensino de forma 
geral. 
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perspectiva, de modo que o supervisor de ensino possa “olhar” o conjunto de 

elementos e os elos articuladores.  

As ideias presentes nesses dois conceitos revelam o caráter regulador de um 

e a possibilidade de ir além do estabelecido no outro. E desvelam, acima de tudo, a 

tensão presente quando uma instituição de cunho político e organizacional se propõe 

a atuar em área de caráter formativo como é o caso da educação.  

Nesse ponto, destaco a contribuição de Ferreira (2002) que afirma que o 

compromisso com a qualidade de ensino permite entender tais contradições. De 

acordo com essa autora: 

São compromissos com uma nova compreensão da qualidade de educação 

que se consubstancia no compromisso da formação de homens mais 

humanos, através de uma educação comprometida com esta humanização 

nesta época da globalização em que a modernidade apresenta uma 

característica surpreendente e ameaçadora [...] (FERREIRA, 2002, p. 239). 

Partindo dessa visão, pode-se questionar o que determina a manutenção do 

status quo nas relações entre supervisor e a equipe escolar e o movimento de 

mudança que objetiva a tessitura de uma postura mais democrática e construtiva na 

relação profissional instituída.  

O compromisso como conceituado por Ferreira (2002), inclusive numa 

instituição como o SESI, que possui visão notadamente empresarial, é fator que 

parece permear todas as relações estabelecidas pelos profissionais que atuam nas 

escolas e também fora delas. Ademais, é preciso ter claro que essa crença que 

sustenta todas as relações estabelecidas no cotidiano escolar baseia-se nos 

resultados promissores de avaliações externas e internas.  

Unindo-se a essa realidade, tem-se a figura do supervisor de ensino que, 

mesmo não fazendo parte diretamente da equipe escolar, tem o compromisso ético 

de atuar em prol da aprendizagem e formação dos estudantes de forma contínua, 

respeitados obviamente os limites de sua atuação.   

Atualmente, conforme determinam as regras da instituição, a ação do 

supervisor de ensino está voltada especificamente para a gestão escolar e para a 

formação dos diretores de escola. De modo que se cabem ao supervisor de ensino 

essas atribuições, torna-se necessário situar de que diretor se está falando. Da 
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mesma forma, é importante identificar o que se espera desse profissional nas escolas 

de uma forma geral e notadamente nas escolas do SESI-SP.  

É indiscutível a importância desse profissional na escola e na educação de 

forma geral. Talvez por isso mesmo, a literatura seja pródiga em afirmar que o sucesso 

da escola depende quase que exclusivamente da ação do diretor de escola. Para 

Burgos e Canegal (2011), ao mesmo tempo que o diretor faz valer os interesses do 

sistema na escola, é também ele que informa ao sistema as condições da escola:  

No conjunto complexo que caracteriza o ambiente escolar, a diretora ocupa 
lugar central, para onde convergem os interesses e demandas dos diferentes 
atores que dele participam. É por meio do diretor que a vontade do sistema 
escolar, representado pela administração central (estadual ou municipal), se 
manifesta; ele é o porta-voz do sistema na escola; mas é, também, o porta-
voz da escola junto ao sistema. (BURGOS; CANEGAL, 2011, p. 15) 

Já Abrucio (2010), em uma pesquisa realizada pela Fundação Victor Civita, 

destaca que a complexidade da organização escolar exige do diretor de escola várias 

competências. Em suas palavras: 

A complexidade da organização escolar afeta o seu principal gestor, o diretor. 
Ele tem de aliar quatro tipos de competências: conhecimentos específicos à 
Educação; o relacionamento interpessoal com a comunidade interna, em 
especial com os professores e alunos; a capacidade de ganhar confiança e 
atrair a comunidade externa, principalmente os pais; e habilidades em gestão. 
(ABRUCIO, 2010, p. 252), 

Ao afirmar que o diretor é o principal gestor da escola, o autor deixa implícito 

que ele não deve ser o único, e que não obstante a existência de outros integrantes 

da área de gestão, ele é o mais afetado pela complexidade da escola. De certo que 

essa complexidade está ligada, além das questões relacionais, à responsabilidade 

desse profissional em relação aos resultados da escola.  

Note-se que ao reforçar a necessidade de aliar as competências que giram 

em torno de habilidades pessoais com as de gerenciamento, fica evidente a 

premência de se compreender o papel da coletividade em cada um dos processos.  

Depreende-se que, se o sucesso da escola depende do diretor de escola, é 

somente na tessitura de uma liderança compartilhada que ele poderá lidar com as 

contradições do espaço escolar e alcançar o sucesso pretendido e necessário, 

possibilitando, desta forma, o aprendizado e a formação dos estudantes. Liderança 

compartilhada é aqui entendida como a prática de tomada de decisão por consenso, 
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em que todos os participantes têm liberdade para influenciar os rumos e as condições 

na busca pelo objetivo pretendido. (Lück, 2009) 

De acordo com Lück (2008), partindo da compreensão de que liderança 

compartilhada é um processo e não um cargo, para garanti-la é necessário que tanto 

a liderança como a coliderança sejam:   

i) desenvolvidas mediante a oportunidade do seu exercício, sem receio de 
perder espaço ou poder; ii) coordenadas, pois a liderança exercida por muitas 
pessoas sem coordenação pode resultar em uma desorientação, dado o risco 
de se perder o eixo e o foco central das ações; e iii) responsáveis, uma vez 
que todos e cada um que atuam na escola devem prestar contas de seus 
atos, em relação à sua contribuição para o bom funcionamento da escola 
voltado para a aprendizagem dos alunos. (LÜCK, 2008, p. 50-51) 

Além da liderança compartilhada, existem outros âmbitos de atuação do 

diretor de escola, igualmente importantes: 

O diretor coordena, organiza e gerencia todas as atividades da escola, 
auxiliado pelos demais componentes do corpo de especialistas e de técnicos-
administrativos, atendendo às leis, regulamentos e determinações dos 
órgãos superiores do sistema de ensino e às decisões no âmbito da escola 
assumidas pela equipe escolar e pela comunidade. (LIBÂNEO, 2015, p.108). 

Nesse extrato, o autor destaca dois aspectos, a colaboração dos especialistas 

e dos técnicos na gestão das atividades da escola e o atendimento aos aspectos 

legais e burocráticos dos órgãos do sistema.   

Na realidade, os aspectos técnicos e administrativos pontuados pelo autor são 

parte intrínseca do cotidiano escolar, mas não devem dominar a ação do diretor 

escolar, justamente porque é mediador das relações que são estabelecidas na escola, 

as quais vão muito além das questões operacionais. E não há dúvidas de que lidar 

com essas contradições, é do mesmo modo um dos desafios do diretor de escola e 

das políticas públicas, de uma forma geral.  

Nessa perspectiva, é importante não perder de vista que a escola deve 

atender a parâmetros de qualidade, definidos aqui pelo grau de satisfação da 

comunidade, (IMBERNÓN, 2011) e pelos sistemas de ensino, embora nem sempre o 

diretor de escola consiga equalizar as demandas da sua equipe e de sua comunidade 

escolar com as demandas do respectivo sistema de ensino.  

A esse propósito Lück (2009) esclarece: 
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Aos diretores escolares compete zelar pela realização dos objetivos 
educacionais, pelo bom desempenho de todos os participantes da 
comunidade escolar e atingimento dos padrões de qualidade definidos pelo 
sistema de ensino e leis nacionais, estaduais e municipais. (LÜCK, 2009, p. 
22) 

Essas definições são indicadoras de competências necessárias ao gestor 

escolar para que a escola conquiste a proclamada excelência na educação. E 

parecem, na perspectiva desta pesquisa, referendar as atribuições definidas para o 

diretor de escola no SESI-SP, que têm como eixos principais, o cumprimento da 

legislação de ensino, o desenvolvimento de processos e a prática de gestão, assim 

como a liderança na implementação do currículo. 

Não há dúvida de que o diretor escolar é articulador dos processos 

desenvolvidos na escola e, considerando que o curso de Pedagogia, habilitação 

mínima para o exercício dessa função não oferece, na maioria das universidades, 

subsídios para essa empreitada, reafirma-se a necessidade de formação em serviço 

para desenvolver as competências necessárias para atuar em todas essas frentes. 

Isto, porque é certo que vontade política e atribuição não dão conta dos aspectos que 

envolvem a gestão de uma escola. 

É inegável que o diretor de escola se aperfeiçoa ao longo dos anos, contudo 

o preço a pagar até que os necessários conhecimentos e competências sejam 

desenvolvidos a contento é muito grande, notadamente quando a escola não tem um 

projeto político pedagógico que dê sustentação ao seu fazer diário. Sim, porque esse 

é um instrumento que organiza, direciona e unifica as ações educacionais ocorridas 

no espaço escolar.  

Parece que dois aspectos se destacam nessa análise parcial, o primeiro diz 

respeito à formação do diretor de escola, muitos deles conscientes da deficiência da 

formação inicial, buscam cursos de especialização com o objetivo de sanar, se assim 

pode ser dito, as dificuldades no campo da gestão. O problema é que dificilmente 

esses cursos atendem ao amálgama da gestão escolar, sem deixar de reconhecer 

que são muitas vezes, generalizantes.   

Evidentemente que muitos diretores de escola, a partir das temáticas 

refletidas nesses cursos, conseguem modificar suas práticas e reelaborar seu plano 

de trabalho, ao menos durante algum tempo. Entretanto, sem um par que os ajudem 
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a fazer a articulação dessas teorias com a prática, é muito difícil manter a disposição 

de refletir sobre a própria prática e transformá-la. É nesse espaço, que se justifica a 

ação do supervisor de ensino na formação continuada do diretor de escola, pela 

possibilidade de contribuir com a formação em serviço do diretor: 

[...]aos supervisores de ensino cabe tirar os diretores da “solidão” autoritária 
em que eles estão estrategicamente colocados e colocá-los em comunicação 
verdadeira, mediada por aquela prática pedagógico-administrativa que está 
se construindo na escola.  (MURAMOTO, 1991, p. 88) 

Mediar a realidade concreta, eis um desafio que a simples realização de 

cursos, mesmo que desenvolvidos especificamente para atender as necessidades do 

diretor de escola, não são suficientes. Um exemplo dessa dificuldade está sendo 

vivenciada pelo SESI- SP e a FIESP que no ano de 2012 em parceria com  a 

Universidade Federal Fluminense – UFF criaram um curso de especialização à 

distância intitulado MBA - Gestão Empreendedora70  cujo objetivo era desenvolver 

competências junto aos diretores de escola na área de gestão e empreendedorismo. 

No entanto, constatou-se que, apesar das contribuições do curso não somente no 

processo que se pretendia reflexivo, como também pelas ferramentas de gestão 

apresentadas, não trouxe os resultados esperados, pois poucos diretores de escola 

da rede deram continuidade, de forma sistemática, aos processos desenvolvidos ao 

longo do curso.  

O outro aspecto, não tão complexo, mas também importante, diz respeito ao 

tempo ideal de permanência do diretor na gestão de uma escola. Esse é um tema que 

parece não ter consenso na literatura educacional. Afinal, qual é o tempo considerado 

ótimo para que um diretor de escola construa uma liderança efetiva na unidade 

escolar? Quanto tempo ele precisa para assumir a gestão da escola? De que ajuda 

precisa? 

É fato que a permanência do diretor de escola em uma unidade escolar dá 

consistência à identidade da escola, até porque a experiência adquirida possibilita 

melhores decisões, a partir, inclusive, do conhecimento da comunidade local e 

profissional. Referendando essa ideia, foi realizada em 2009 uma pesquisa71  em 

                                                           
70 Este curso também foi estendido aos gestores da rede estadual de São Paulo. 
71 MENEZES, F. N.; NUÑEZ, D.F.; RIBEIRO, F.P. Comparando as escolas paulistas com melhor e pior 
desempenho no Saresp e na Prova Brasil. 



86 
 

 

escolas do Estado de São Paulo com os melhores e piores resultados, em que foi 

concluído que as piores escolas têm diretores que possuem menos de 6 anos de 

experiência.  

Em contrapartida, pode-se depreender que a continuidade de um mesmo 

diretor de escola, notadamente quando esse não tem desempenho desejável no 

campo da gestão / liderança pode ser prejudicial aos propósitos da escola, mas esse 

é um campo de estudo aberto para outras pesquisas. 

Para os fins que pretende o presente trabalho, entendo que os aspectos 

aventados são suficientes para situar o papel do diretor de escola, no entanto, não há 

dúvida que a ação desse profissional vai muito além do aqui exposto, inclusive pela 

complexidade e ambivalência tão próprias da constituição do cargo. 
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CAPÍTULO 5 – METODOLOGIA 
 

 

Sem dúvida a educação é um fato – porque se 

dá. Sem dúvida, é um processo, porque está 

sempre se fazendo. Envolve pessoas num 

contexto. Ela mesmo sendo contextuada – onde 

e como se dá. É uma aproximação desse fato-

processo que a pesquisa educacional tenta 

compreender. (GATTI, 2002, p. 14). 

 

O supervisor de ensino vive constantemente uma tensão. São inúmeras 

atribuições que exigem desse profissional ora uma ação reguladora ora uma ação 

formativa principalmente no espaço escolar.  Essas exigências, pela trajetória da 

supervisão, parecem já fazer parte da sua história, o que muitas vezes contribui para 

que esse profissional se sinta em desvantagem em relação a outros profissionais da 

escola que têm sua função aparentemente mais definida.  

Parece que essa dupla função, se assim pode ser dito, é justamente o que 

caracteriza e justifica a existência do supervisor de ensino, porque é o profissional que 

estando “fora” da escola atua para que os processos administrativos garantam o 

desenvolvimento dos aspectos pedagógicos no interior da escola. Evidentemente que 

esse “garantir” deve ser realizado de forma compartilhada e permeada pelo diálogo 

para que se estabeleça entre ele, o supervisor de ensino, e a equipe gestora, uma 

relação de confiança que possibilite, de fato, uma práxis administrativa, transformada 

e transformadora (Muramoto, 1991)  

Nesse sentido, a intervenção do supervisor de ensino não pode ocorrer de 

forma verticalizada, mas na comunicação horizontal dialógica como afirma Muramoto 

(1991) 

No enfrentamento coletivo dos problemas comuns, conforme a organização 
desse enfrentamento escapa do padrão disciplinar, burocrático – de cima 
para baixo, isolando na horizontal -, instaurando entre os membros da 
categoria a comunicação horizontal, dialógica, vão se clareando aspectos 
fundamentais da realidade vivida, vai sendo compreendido o que cada escola 
tem a ver com as demais e, elas todas, com o social. (MURAMOTO, 1991, 
p.57) 
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É inegável que as interações entre supervisor de ensino e diretor de escola 

transformam a realidade escolar e essas transformações se dão o tempo todo. Nesse 

sentido, pela natureza desse trabalho e buscando me aproximar do mundo dos 

sujeitos, optei por uma pesquisa ancorada na abordagem qualitativa:  

As abordagens qualitativas de pesquisa se fundamentam numa perspectiva 
que concebe o conhecimento como um processo socialmente construído 
pelos sujeitos nas suas interações cotidianas, enquanto atuam na realidade, 
transformando- a e sendo por ela transformados. (ANDRÉ, 2013. p.97)
  

Um dos instrumentos utilizados na coleta de dados foi o questionário que 

permitiu inicialmente, caracterizar a trajetória tanto do diretor de escola quanto do 

supervisor de ensino da rede SESI-SP e, sobretudo conhecer as concepções desses 

dois sujeitos em relação à ação supervisora e o papel dessa na sua formação. 

Configuram-se como sujeitos participantes dessa pesquisa 15 supervisores 

de ensino que atuam atualmente na rede SESI-SP de ensino e 166 diretores de escola 

responsáveis por escolas que estão distribuídas no Estado de São Paulo, totalizando 

181 participantes.  

A opção por incluir os diretores de escola numa pesquisa que investiga a ação 

supervisora justifica-se por entender que a percepção desses profissionais sobre essa 

mesma ação, notadamente no que diz respeito ao aspecto formativo, traria uma 

importante visão sobre a ação do supervisor de ensino para e nas escolas. 

Os dados foram coletados por meio de questionários, junto aos dois grupos 

de sujeitos, elaborados no Google Drive72, o que permitiu que a coleta fosse feita de 

forma simultânea ao preenchimento, a partir do envio das respostas pelos 

participantes, o que facilitou a análise dos dados. 

Visando permitir ao principal sujeito dessa pesquisa, que é o supervisor de 

ensino, a tomada de consciência sobre as possíveis contradições presentes no seu 

campo de ação foi proposto outro procedimento de coleta de dados intitulado “grupo 

de discussão” quando esses profissionais foram instados a discutir questões sobre 

sua ação.  

                                                           
72 Ferramenta tecnológica que permite a coleta de dados por meio da Web. 
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A escolha de um grupo de discussão está ancorada na proposta de Weller 

(2006, p.247) que afirma “os grupos de discussão, como método de pesquisa, 

constituem uma ferramenta importante para a reconstrução dos contextos sociais e 

dos modelos que orientam as ações dos sujeitos. ”  

Na ocasião, os supervisores de ensino foram divididos aleatoriamente em dois 

grupos, com 8 e 7 participantes respectivamente. Convém destacar que a opção por 

dividir o grupo de supervisores ocorreu por considerar que há mais possibilidades de 

interação em grupos menores, pois de acordo com Gatti (2005), para que as questões 

sejam tratadas com profundidade e haja maior interação grupal, o grupo não pode ser 

grande e nem muito pequeno, deve-se preferencialmente dimensionar o grupo entre 

6 a 12 pessoas.  

Assevera Gatti, (2005, p.22): “Grupos maiores limitam a participação, as 

oportunidades de trocas de ideias e elaborações, o aprofundamento no tratamento do 

tema e também os registros” A autora chama atenção também para a quantidade de 

grupos, afirmando que além do número de membros da equipe envolvida no trabalho, 

deve-se levar em conta o planejamento do estudo, a homogeneidade e a 

heterogeneidade da população alvo. No caso presente, a escolha de dois grupos 

ocorreu devido ao grupo alvo ser relativamente pequeno.  

Note-se ainda que como se trata de profissionais que fazem parte da equipe 

profissional da pesquisadora, ainda que com funções e responsabilidades 

diferenciadas, foi realizada uma breve introdução explicando o objetivo da proposta, 

nesse sentido, é necessário e oportuno sinalizar que foi dado ênfase ao fato de que 

não se tratava de uma atividade profissional, e sim de uma pesquisa.  

Na ocasião, foram propostas 4 questões desencadeadoras para o grupo, 

sendo elas: Como você vê o seu trabalho? O que tem favorecido seu trabalho com os 

diretores de escola? O que tem dificultado seu trabalho com os diretores de escola? 

Que modificações você faria no seu trabalho? 

Inspirada por Weller (2006) que cita Bohnsack (1999), descrevo alguns 

critérios que orientaram a condução do grupo de discussão:  

 As mesmas perguntas feitas aos dois grupos. 
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 A pergunta feita ao grupo como um todo e não a um supervisor de ensino 

especificamente.  

 Os integrantes de cada um dos grupos foram definidos pelo próprio 

supervisor, a partir do critério de quantidade (um grupo com oito 

participantes e outro com sete) 

 A discussão dirigida pelo próprio grupo. 

 A pesquisadora somente interveio, quando solicitada ou quando houve 

necessidade de impulsionar a interação do grupo.  

 Dessa forma, o questionário contendo perguntas abertas, aplicado aos 

diretores de escola e o grupo de discussão desenvolvido junto aos supervisores de 

ensino, no contexto do trabalho permitiram conhecer as relações estabelecidas na 

prática cotidiana desses sujeitos e como essas relações possibilitam ao diretor, de 

forma mais especifica, realizar seu trabalho de forma reflexiva e transformadora. 

Convém apontar que o questionário foi aplicado aos supervisores de ensino, antes do 

grupo de discussão.   

Destaque-se que, a fim de compreender a trajetória da educação no SESI ao 

longo do tempo, a coleta de dados foi realizada também por meio da análise 

documental, vez que os documentos auxiliam na compreensão e contextualização dos 

resultados. 

A decisão por incluir a análise documental foi importante, pois possibilitou 

conhecer a história do SESI e entender as circunstâncias que impulsionaram a sua 

criação, bem como as determinações que compõem suas ações e decisões no 

presente. Nesse sentido, Lüdke e André (1986), esclarecem: 

Os documentos constituem também uma fonte poderosa de onde podem ser 
retiradas evidências que fundamentem afirmações e declarações do 
pesquisador. Representam ainda uma fonte “natural” de informação. Não são 
apenas uma fonte de informação contextualizada, mas surgem num 
determinado contexto e fornecem informações sobre esse mesmo contexto.  
(LÜDKE; ANDRÉ, 1986, p. 39) 

Necessário frisar, que os documentos analisados são parte do acervo 

particular do SESI-SP, mas também contém informações coletadas nos sites do Portal 

da Indústria e da FIESP.  
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5.1. Da Elaboração do Questionário, Critérios e Caracterização dos Participantes  
 

O questionário proposto aos 166 diretores de escola foi estruturado em dois 

blocos: o primeiro continha perguntas objetivas e buscava caracterizar os 

profissionais. No caso dos diretores de escola foi necessário, além de identificar tempo 

de atuação no cargo, idade, sexo e formação acadêmica, incluir uma questão que 

identificasse a Supervisão Estratégica de Atendimento - SEA distribuídas no Estado 

de São Paulo, conforme mapa ilustrativo abaixo: 

Figura 1 – Mapa Interativo: Supervisão Estratégica de Atendimento - SEA/2016 

Fonte: SESI-SP / Divisão de Educação 

 

Ressalte -se que a identificação da SEA, embora importante, por permitir 

determinar aspectos comuns nas respostas de determinada região, foi apresentada 

como um item opcional.  A vantagem de optar por responder ou não tal item tinha 

como objetivo deixar os diretores de escola mais à vontade para responder as 

perguntas abertas. Apesar disso, ao final da pesquisa, essa vantagem foi utilizada por 

apenas 5 respondentes, o que pode indicar que a maioria não teve receio de ser 

identificado por meio de suas respostas ou ainda que consideraram as questões não 

ameaçadoras.  
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Importante destacar que esse cuidado foi tomado, não obstante a informação 

no corpo do e-mail de que a participação era voluntária e que a qualquer momento 

poderiam se abster da participação. Da mesma forma, os procedimentos éticos da 

pesquisa foram cumpridos, inclusive com o devido preenchimento pelos participantes 

do TCLE – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido.  

O segundo núcleo, com questões abertas, trazia perguntas específicas para 

cada grupo de profissionais. As questões direcionadas aos diretores de escola tinham 

como objetivo conhecer sua percepção sobre o lugar do supervisor de ensino no seu 

desenvolvimento profissional, na aprendizagem dos estudantes e solicitava ainda 

sugestões para a formação continuada ofertada pelos supervisores de ensino.  

Conforme já apontado, o questionário destinado aos supervisores de ensino, 

além de conter a primeira parte semelhante ao proposto aos diretores de escola, 

continha apenas uma pergunta aberta e objetivava identificar a percepção desse 

profissional sobre o atendimento às necessidades formativas do diretor de escola. 

 Afim de validar o primeiro desenho do questionário destinado aos diretores 

de escola foi aplicado um pré-teste a 6 diretores de escola, o que possibilitou a revisão 

de uma das questões que pela manifestação de alguns dos sujeitos percebeu-se que 

induzia a respostas ambíguas. Após a eliminação da questão ambígua o questionário 

foi enviado a todos os diretores de escola.  

Importante destacar que para a coleta de dados foi utilizado o e-mail 

corporativo de cada um dos participantes. Ao utilizar o correio eletrônico do SESI-SP 

ponderei, num primeiro momento, que não havia necessidade de estipular data limite 

para retorno do questionário, vez que obrigatoriamente os participantes acessam 

diariamente esse canal de comunicação, inclusive essa é uma recomendação 

institucional.  

Contudo, essa decisão trouxe um inconveniente, pois após uma semana do 

envio do formulário, observei que apenas 92 dos 166 diretores de escola haviam 

respondido o questionário, o que suscitou uma dúvida sobre a data do encerramento 

da pesquisa. Vale ressaltar que o acompanhamento simultâneo das respostas foi 

facilitado, dado o fato de que o questionário feito em um formulário do Google Drive 
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possibilita que as respostas sejam computadas de forma concomitante ao 

preenchimento do formulário.  

Mesmo reconhecendo que havia um número significativo de respondentes, 

considerei, mesmo que de forma provisória, a possibilidade dos demais diretores não 

terem lido o e-mail.  Sendo assim, tendo como base a coleta das respostas que 

solicitava ao diretor de escola que assinalasse a SEA em que pertencia, foi possível 

identificar o percentual de respostas em cada uma delas e a partir desse dado solicitei 

aos supervisores de ensino que investigassem o motivo da abstenção na sua 

respectiva SEA. Note-se que na solicitação feita aos supervisores, foi alertado para 

que o questionamento não tivesse o cunho de uma cobrança e, sim de uma 

lembrança, se assim, pode ser caracterizado.  

Essa ação foi importante, pois com a intervenção dos supervisores de ensino 

constatou-se que alguns tinham esquecido de preencher ou esquecido de enviar e 

outros, embora poucos, não haviam recebido tal e-mail, pois somente após o 

questionamento descobriram que o e-mail estava na caixa de Spam. Após mais uma 

semana, com o incentivo dos supervisores de ensino, 152 diretores de escola da rede 

SESI devolveram o instrumento. 

Após o encerramento da pesquisa com os diretores de escola, encaminhei o 

questionário aos supervisores de ensino, com esses sujeitos não houve dificuldade 

no retorno, pois todos responderam prontamente no prazo de uma semana. Note-se 

que para o grupo de supervisores não foi aplicado o pré-teste para validar o 

questionário, por conter apenas uma pergunta discursiva.  

Vale destacar que a inclusão da questão discursiva no questionário do 

supervisor de ensino não estava prevista e somente foi considerada após análise 

rápida das respostas do questionário enviado aos diretores de escola que apontavam 

a importância de os supervisores conhecerem suas necessidades formativas. Nesse 

sentido, a inclusão da pergunta discursiva no questionário do supervisor de ensino 

teve como propósito identificar se havia ressonância entre o desejo dos diretores de 

escola e a ação formativa desenvolvida pelos supervisores junto a eles.     

Ressalte-se, que a decisão inicial de não incluir questões abertas no 

questionário dos supervisores de ensino estava ancorada na crença de que o grupo 
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de discussão proposto a esses profissionais, possibilitaria a compreensão do 

fenômeno que envolve a ação supervisora, no entanto as respostas dos diretores 

demonstraram a necessidade de apor uma questão mais específica.   

 Conforme já explicitado, os supervisores de ensino foram divididos em dois 

grupos de discussão, e as perguntas dirigidas a cada grupo foram exatamente iguais.  

Cada reunião foi gravada e toda discussão transcrita, tendo sido produzidos juntando 

a discussão dos dois grupos o total de 1h30 de gravação.  

 

5.1.1. Caracterização do Diretor de Escola 
 

Os dados oriundos do questionário indicam que dos 152 respondentes 92,8% 

são do sexo feminino e apenas 7,2% são do sexo masculino, o que comprova a 

existência do fenômeno da feminização da docência também nas escolas SESI-SP. 

Essa predominância pode ser explicada porque: 

Desde a criação das primeiras escolas normais, no final do século XIX, as 
mulheres começaram a ser recrutadas para o magistério das primeiras letras. 
A própria escolarização de nível médio da mulher se deu pela expansão dos 
cursos de formação para o magistério, permeados pela representação do 
ofício docente como prorrogação das atividades maternas e pela 
naturalização da escolha feminina pela educação. (GATTI; BARRETO, 2009, 
p. 161-162) 

Assim, o fenômeno da feminização no Brasil é fruto de determinações 

políticas, econômicas e sociais, tendo em vista que visava, dentre outros fatores, a 

ampliação do ensino e a redução de salários dos professores: 

Para que a escolarização se democratizasse era preciso que o professor 
custasse pouco: o homem que procura ter reconhecido o investimento na 
formação, tem consciência de seu preço e se vê com direito à autonomia – 
procura espaços ainda não desvalorizados pelo feminino. Por outro lado, não 
se podia exortar as professoras a serem ignorante, mas se podia dizer que o 
saber não era tudo nem o principal. Exaltar qualidades como abnegação, 
dedicação, altruísmo e espírito de sacrifício e pagar pouco: não foi por 
coincidência que este discurso foi dirigido às mulheres (CATANI e et al, 1997, 
p. 28) 

Afirmam as autoras que “não se podia exortar as professoras”, quer dizer, era 

necessário que as professoras assumissem o “lugar” que deveriam ocupar na 

educação das estudantes, pois a ideia era que não passasse de um papel secundário 

com caráter maternal, de modo que não pudessem exigir, mesmo que improvável, 
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dadas as circunstâncias objetivas, salários e condições mais dignos e condizentes 

com o real trabalho realizado, ainda que de início o currículo desenvolvido por elas 

nas escolas destinadas às meninas fosse diferenciado. 

Necessário destacar que o ingresso das mulheres no campo da docência foi 

motivado, não somente pela falta de homens interessados em continuar atuando na 

área do ensino, porque considerado de menor importância, mas também pela 

necessidade que elas tinham de trabalhar.   

Note-se que muito embora a ascendência das mulheres na docência, os 

cargos de gestão foram por muito tempo exercidos predominantemente pelos 

homens, por serem considerados mais capazes para exercer as funções de comando. 

Nesse aspecto, guardadas as devidas proporções, pode-se observar certa 

predominância, nos dias atuais, dos homens nos cargos de alto comando. O Ministério 

da Educação, por exemplo, de acordo com informações colhidas no site do MEC73, foi 

comandado, durante seus 86 anos de vigência,  por apenas uma mulher, o que  

ocorreu entre o ano de 1982 e 1985.  

Nesse sentido, a atual predominância de mulheres no cargo de gestão das 

escolas de educação básica, como constatado nessa pesquisa, apresenta contorno 

histórico-social e suas especificidades devem ser observadas, não somente como 

uma carreira conquistada pelas mulheres, mas também como uma resistência contra 

essa própria realidade.  

A opção por discutir, ainda que resumidamente, o fenômeno da feminização 

no Brasil, teve como propósito, embora suscitado pela identificação do expressivo 

número de mulheres na gestão de escolas no SESI-SP, demonstrar conforme relatam 

Rabelo e Martins (2006) que esse fenômeno não se resume a quantidade de mulheres 

atuando na esfera educacional, mas também à concepção da profissão docente que 

está sempre associada às características femininas.  

 

A concepção da profissão docente exposta acima associada a condição 

historicamente impostas às mulheres, pode ser uma justificativa para o fato dos cursos 

de Pedagogia serem frequentados pela maioria absoluta de mulheres. (Gatti; Barreto, 

                                                           
73 Disponível em: http://portal.mec.gov.br/institucional/galeria-de-ministros. Acesso em 15/12/2016 

http://portal.mec.gov.br/institucional/galeria-de-ministros
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2009). Ressalte-se que o mesmo ocorre nos dias atuais, pois de acordo com o 

relatório  ENADE, edição 2014, o percentual de mulheres no curso de Pedagogia é de 

93,7%.74 .  

Não obstante ser a licenciatura em Pedagogia, o requisito básico para 

assunção do cargo de diretor de escola no SESI-SP, optei por incluir uma pergunta 

para confirmar ou não a incidência dessa habilitação entre os diretores de escola da 

rede. O resultado foi que, dentre os participantes, 79,6% possuem licenciatura em 

Pedagogia, 9,9% Complementação Pedagógica, fato esse que indica que a primeira 

licenciatura foi em outra licenciatura que não a Pedagogia e 10,5% se enquadraram 

na opção “outros”, o que pode apontar que possuem especialização ou stricto sensu 

em educação, conforme preconiza a Lei de Diretrizes e Bases: 

Art. 64. A formação de profissionais de educação para administração, 
planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional para a 
educação básica, será feita em cursos de graduação em pedagogia ou em 
nível de pós-graduação, a critério da instituição de ensino, garantida, nesta 
formação, a base comum nacional. (BRASIL, 1996, p.56) 

No quesito formação, havia uma questão que indagava sobre realização de 

cursos de pós-graduação, na qual foi identificada que 77,6% dos respondentes 

participaram do curso de MBA - Gestão Empreendedora oferecido pela entidade, 

40,8% fizeram curso de especialização ligado a aprendizagem, 6,6%  cursaram stricto 

sensu e 11, 2 % optaram pela alternativa “outros”; importante sinalizar que tais opções 

não eram excludentes, o que pode significar que um mesmo diretor fez mais de um 

curso da mesma forma que um outro pode não ter feito nenhum curso de pós-

graduação.  

Quanto a idade, a pesquisa revelou que os diretores de escola têm mais de 

30 anos, o que, se considerado o requisito mínimo de 8 anos de experiência no 

magistério imposto para assunção desse cargo, no Estado de São Paulo, está dentro 

dos padrões, sendo o percentual assim representado: 14, 5% estão na faixa etária de 

31 a 40 anos, 55,3% têm entre 41 e 50 anos; 30,3% têm mais de 51 anos.  

                                                           
74  Relatório de área do ENADE 2014 – Pedagogia – Versão 7/4/2016. Disponível em: 
<http://download.inep.gov.br/educacao_superior/enade/relatorio_sintese/2014/2014_rel_pedagogia_li
cenciatura.pdf > Acesso em 20/12/2016.  

http://download.inep.gov.br/educacao_superior/enade/relatorio_sintese/2014/2014_rel_pedagogia_licenciatura.pdf
http://download.inep.gov.br/educacao_superior/enade/relatorio_sintese/2014/2014_rel_pedagogia_licenciatura.pdf
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Os dados acima podem ser complementados com uma das questões que 

procurava identificar o tempo de atuação na direção de uma escola, que está 

representado no gráfico abaixo: 

 

Gráfico 1 – Tempo de Atuação na Direção de uma Escola 

     

Fonte: Gráfico elaborado a partir dos dados coletados no Google Drive 

 

Como pode ser observado, a maioria dos diretores de escola está no cargo 

entre 5 e 15 anos, sendo que há uma incidência maior de diretores de escola com 

menos de 5 anos de atuação no cargo, o que pode indicar que há um movimento de 

renovação do quadro na instituição. 

 

5.1.2. Caracterização do Supervisor de ensino 
 

A caracterização do principal sujeito dessa pesquisa, por sua vez, revelou que 

os profissionais da área de supervisão têm características muito próximas àquelas 

mostradas pelo diretor de escola, ao menos em alguns aspectos. 

Na questão que procurava identificar o sexo, a pesquisa identificou que 86,7% 

dos respondentes eram do sexo feminino, enquanto que 13,3% eram do sexo 
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masculino, repetindo-se aqui o fenômeno da feminização docente. Ressalte-se que 

esse dado dificilmente seria diferente, já que um dos critérios para assunção do cargo 

de supervisor de ensino é ter experiência no cargo de gestão, e consequentemente a 

quantidade de candidatos que ambicionam tal cargo é proporcionalmente maior entre 

as mulheres.  

Para identificar a faixa etária dos supervisores de ensino foram organizados 

quatro agrupamentos, com um intervalo de 10 anos entre eles. O primeiro e mais 

representativo agrupamento revelou que 73,3% dos supervisores de ensino se 

enquadram na faixa etária de 41 a 50 anos, seguido pelo agrupamento que aponta 

que 20% estão na faixa de 31 a 40 anos. Já a faixa etária que tem quantidade menor 

de supervisores é aquela que compreende 6,7% dos entrevistados cuja idade está 

entre 51 e 60 anos.  

Considerando os dados coletados sobre a faixa etária tanto do diretor de 

escola quanto do supervisor de ensino da rede SESI, pode-se evocar os estudos de 

Huberman (2000) sobre ciclo de vida profissional de professores para, sem 

desconsiderar a própria tese do autor quando afirma que os percursos individuais 

divergem principalmente nas fases finais do ciclo, inferir que esses profissionais 

passaram ou estão passando pela fase de diversificação. Segundo o autor, na fase 

de diversificação, os professores “ ... seriam, assim, os mais motivados, os mais 

dinâmicos, os mais empenhados nas equipes pedagógicas ou na comissão de 

reforma (oficiais ou selvagens) que surgem em várias escolas. ” (HUBERMAN, 2000, 

p. 42) 

Uma outra fase denominada por Huberman (2000, p.43) de ‘pôr se em 

questão’, “corresponderia a uma fase – ou várias fases – arquetípica (s) da vida, 

durante a (s) qual (quais) as pessoas examinam o que terão feito da sua vida, face 

aos objetivos e ideais dos primeiros tempos [...]”. De acordo com esse autor, nessa 

fase os educadores têm entre 35 e 50 anos ou estão no 15º e 25º anos trabalhando 

na área do ensino e pode ser identificada como o questionamento que ocorre no meio 

da carreira.  

Tendo clareza de que os estudos de Huberman (2000), na perspectiva da 

carreira são, de acordo com o próprio autor, empíricos e que pretendem compor o 
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perfil de pessoas que não tenham responsabilidade no setor administrativo, vale 

ponderar se o ciclo de vida profissional dos profissionais que assumem cargo de 

gestão, como é o caso do diretor de escola e do supervisor de ensino, tem 

continuidade a partir do ingresso na docência ou se tem seu início a partir de cada 

novo cargo.  

Retornando ao questionário, note-se que introduzir uma questão que 

indagava se o supervisor de ensino havia sido diretor de escola se justificou, pois, 

embora o critério que impõe o cargo de gestão como requisito para acesso na 

supervisão de ensino seja explicito atualmente, houve um momento no SESI-SP em 

que a ampliação no quadro teve como base abarcar indivíduos que ocupavam outros 

cargos, o que promoveu um desvio do padrão.  

Nessa ótica, a pesquisa evidenciou que dentre os 15 supervisores de ensino, 

apenas dez atuaram como diretor de escola. Na sequência dessa questão, foi 

perguntado, o período em que esses supervisores desempenharam a função de 

diretor de escola. 

Em contrapartida, no que se refere ao tempo em que estão atuando como 

supervisor de ensino na rede SESI-SP de ensino, os dados revelaram que 53% estão 

no cargo de 11 a 20 anos; 13% de 6 a 10 anos e que 34% de 1 a 5 anos, significando 

que mais da metade dos supervisores de ensino tem mais de 10 anos de experiência 

no cargo.  

Concordo com Huberman, (2000) ao afirmar que profissionais com 

experiência no cargo entram numa fase de “estabilização” ou “comprometimento 

definitivo”. Segundo esse autor, no caso do ensino, a estabilização pode significar que 

o profissional já encontrou modos próprios de agir. Diz ele, “estabilizar significa 

acentuar o seu grau de liberdade, as suas prerrogativas, o seu modo próprio de 

funcionamento” (HUBERMAN, 2000, p. 40).  

Portanto, é possível afirmar que os supervisores de ensino que têm mais de 

10 anos no cargo, possuem um saber dos meandros que envolvem a ação supervisora 

que lhes permite atuar com mais liberdade e conhecimento nas situações 

problemáticas. Com o domínio da situação, a autoridade torna-se mais natural, o que 
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possibilita que o profissional respeite os limites de sua ação, agindo com mais 

segurança e espontaneidade. (Huberman, 2000).  

Estando a maioria dos supervisores de ensino na fase de estabilização, pode-

se inferir que é um grupo que apresenta um compromisso com a supervisão de ensino, 

o que pode imprimir um estilo próprio na gestão dos processos que envolvem a 

supervisão de ensino no SESI-SP. 

Dando prosseguimento à caracterização, os dados revelaram que 93% dos 

supervisores de ensino são pedagogos e 7% têm especialização na área de gestão. 

Esse último dado está em consonância com o disposto na LDB 9394/96 que inclui a 

especialização como habilitação para o exercício da função. Observou-se, também, 

que dentre os supervisores de ensino, 4 cursaram o Mestrado e os demais fizeram 

um ou mais cursos de pós-graduação Lato Sensu, ressalte-se que todos ou já 

concluíram ou estão concluindo o curso de MBA75 - Gestão Empreendedora oferecido 

pela entidade.  

Os dados revelaram que com exceção de três supervisores de ensino que 

fizeram apenas o MBA, a maioria desses profissionais deram continuidade aos 

estudos em outros cursos de especialização em nível de pós-graduação lato sensu. 

Contudo, a baixa representatividade em cursos de pós-graduações stricto sensu pode 

ser consequência do baixo incentivo oferecido pela instituição, que não vincula 

efetivamente a realização desses cursos a um Plano de Carreira e até bem pouco 

tempo76 não facilitava a realização de cursos a seus funcionários, pois cada ausência 

tinha que ser compensada com acréscimos de horários na carga horária normal.  

 

 

 

 

 

                                                           
75 Master Business Administration.  
76 Atualmente o colaborador pode utilizar-se de 8 horas do seu horário de trabalho para se dedicar aos 
estudos.  
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CAPÍTULO 6 - ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

 

Tens com certeza um mester, um ofício, uma 

profissão, como agora se diz. Tenho, tive, terei 

se for preciso, mas quero encontrar a ilha 

desconhecida, quero saber quem sou eu 

quando nela estiver, Não o sabes, Se não sais 

de ti, não chegas a saber quem és.  O filósofo 

do rei, quando não tinha o que fazer, ia sentar-

se ao pé de mim, a ver-me passajar as peúgas 

dos pajens, e às vezes dava-lhe para filosofar, 

dizia que todo o homem é uma ilha, eu, como 

aquilo não era comigo, visto que sou mulher, 

não lhe dava importância, tu que achas, Que é 

necessário sair da ilha para ver a ilha, que não 

nos vemos se não nos saímos de nós, Se não 

saímos de nós próprios, queres tu dizer, 

(SARAMAGO, 1998, p.40-41) 

 

 

Analisar a interação estabelecida entre o diretor de escola e o supervisor de 

ensino na perspectiva da formação se justifica, pois, com base na Psicologia Sócio-

Histórica pode-se afirmar que a relação entre esses dois sujeitos é de mediação, em 

que cada um se constitui e constitui o outro.  

Após diversas leituras das respostas dadas pelos diretores de escola às 

quatro questões abertas percebi que, embora diferentes na forma e no conteúdo, 

havia muitas semelhanças entre elas, por esse motivo inicialmente decidi fazer uma 

categorização das respostas por sua similaridade. Desse modo, para uma melhor 

compreensão apresento preliminarmente uma síntese das respostas emitidas pelos 

diretores de escola em cada questão aberta: 
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Questão 8: O supervisor de ensino atende as necessidades formativas do diretor de 

escola? 

Nessa questão, 145 diretores de escola, o que representa 91% dos 

respondentes, responderam que sim, e na justificativa apontaram as práticas descritas 

na figura abaixo como sendo facilitadoras desse processo:  

Figura 2 – Síntese das justificativas dadas a questão 8 do questionário aplicado aos 
diretores de escola 

 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Conforme já apontado, a opção por incluir os diretores de escola como sujeitos 

nessa pesquisa teve como objetivo identificar como eles percebem a ação 

supervisora, e como explicitado na própria questão, investigar, na perspectiva deles, 

se o supervisor atende a suas necessidades formativas. Evidentemente que as 

justificativas, de alguma forma, revelaram quais eram as necessidades formativas do 

diretor de escola, outras, no entanto, como por exemplo, “existe diálogo franco e 

pautado nos procedimentos da rede” ou “o supervisor de ensino é a referência 

para o trabalho da direção escolar” não definiam as necessidades formativas, o que 

pode levar a inferir que alguns diretores de escola não conseguem identificar suas 

próprias necessidades.  

Propõe reflexão  sobre a prática do diretor de escola

Oferece suporte técnico no campo da gestão

Fornece orientações pedagógicas

Propõe formação continuada

Esclarece duvidas  e fornece orientações sobre legislação de ensino.

Estabelece relação de parceria e confiança

Oferece Feedback
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Aguiar (2006a) esclarece que as necessidades podem ser consideradas como 

alguma carência do sujeito, o que dependendo de suas condições existenciais pode 

mobilizá-lo na busca da satisfação dessas necessidades. Nesse sentido, a autora 

afirma que “a constituição das necessidades ocorre de maneira não intencional, tendo 

nas emoções um componente. ” (AGUIAR, 2006a, p. 16) 

As respostas dos diretores de escola estão voltadas, como não poderia deixar 

de ser, ao contexto em que trabalham, o que me impulsionou a assumir, o conceito 

de necessidades formativas como uma visão subjetiva que conforme proposto por 

Rodrigues (2006) é compreendida como “um fenômeno subjetivo e eminentemente 

social, elaborado por um sujeito particular, num contexto espacio-temporal-singular” 

(RODRIGUES77, 2006, p.15 apud DI GIORGI, 2010, p.44).   

Desse modo, entendo que as respostas revelam não somente a situação 

momentânea na qual estão inseridos cada um dos sujeitos, mas também como cada 

um deles se percebe no contexto da formação continuada, o que indica que 

possivelmente em outros contextos e com outros sujeitos tais respostas poderiam ser 

diferentes. Aguiar (2006a, p. 16) ilumina esse pensamento ao afirmar “as 

necessidades se constituem e se revelam a partir de um processo de configuração 

das relações sociais, processo esse que é único, singular, subjetivo e histórico ao 

mesmo tempo. ”  

Antes de olhar para os dados propriamente ditos, é preciso destacar que 

raríssimos78 são os estudos que abordam as necessidades formativas dos diretores 

de escola, e que talvez essa falta de especificidade justifique, por exemplo, a indicação 

feita por alguns deles, de que a formação continuada oferecida pelos supervisores de 

ensino, por si só, é  fator que atende as suas necessidades formativas. 

Não que isso não possa ocorrer, mas acredito que citar os encontros de 

formação continuada, como se, por si mesmos, atendessem às necessidades 

formativas, pode significar que os diretores de escola não reconhecem suas próprias 

necessidades formativas, e por não identificá-las, tudo aquilo que lhes é oferecido é 

                                                           
77 RODRIGUES, Maria Ângela Perpétua. Análise de práticas e necessidades de formação. Lisboa, 
Direcção-Geral de Inovação e de Desenvolvimento Curricular. 2006. 
78 Destaque-se que nas buscas realizadas foi encontrada apenas a pesquisa de SANTANA (2010) que 
identificou que a maior necessidade de formação dos diretores está relacionada a gestão de pessoas.   
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considerado como resposta a uma necessidade, ou ainda, conforme aponta Aguiar 

(2006) que tais necessidades são significadas quando se vislumbra a possibilidade de 

satisfazê-las.  

O fato é que sem reflexão real sobre a prática de gestão e sem a promoção 

de uma criticidade sobre o fazer diário do sujeito, a formação continuada não alcança 

seus propósitos, quer dizer, não é qualquer formação continuada que atende as 

necessidades formativas do diretor de escola, principalmente se ocorrer de forma 

transmissiva, já que esse formato de formação não  considera o indivíduo na sua 

singularidade, ou ainda quando a formação é dirigida a um educador ideal que, na 

verdade, está longe de existir (Imbernón, 2010).  

De acordo com Giorgio (2010) para conhecer as necessidades formativas é 

preciso fazer com que elas emerjam e isso somente se faz por meio da palavra, da 

palavra construída.  

Nessa lógica, se de um lado, propostas que indicam os encontros de formação 

continuada, como possibilidade, por si só, de atendimento às necessidades formativas 

parecem desconsiderar a necessidade real dos sujeitos, por outro lado podem 

significar também que essas necessidades ainda não estão claras:  

Quando uma necessidade é expressa conscientemente como tal por um 
indivíduo, grupo ou sistema, ela traduz-se numa solicitação (demande) 
precisa, enquanto outras necessidades ou não são percebidas pelo sujeito 
ou, sendo percebidas, são-no de forma nebulosa e confusa. Na verdade, as 
necessidades raramente se expressam de forma imediata. De certa maneira, 
quanto maior é a necessidade, menor é a solicitação [...]. (RODRIGUES; 
ESTEVES, 1993, p.15) 

É certo que a falta de clareza sobre as próprias necessidades pode impactar 

numa resposta diferente daquela esperada. Uma forma de se evitar isso é proposta 

por Marcelo García (2009, p.11) quando aponta que “As escolas e docentes devem 

avaliar as suas próprias necessidades, crenças e práticas culturais para decidirem 

qual o modelo de desenvolvimento profissional que lhes parece mais benéfico. ”. 

Depreende-se, a partir da proposição do autor, que também no caso do diretor de 

escola é necessário que esse sujeito tenha oportunidade de se posicionar quanto as 

suas reais necessidades formativas para que eventualmente possam ser atendidas.  
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Pode-se inferir, com base na proposição de McBride79 (1989) que, também no 

caso dos diretores de escola, para responder com mais eficácia aos desafios impostos 

pela necessidade de uma boa liderança e gestão dos aspectos administrativos, 

pedagógicos e pessoais presentes no espaço escolar, as necessidades formativas 

devem ser identificadas e atendidas no contexto do trabalho:   

[...] o desafio consiste em conceber a escola como um ambiente educativo, 
onde trabalhar e formar não sejam actividades distintas. A formação deve ser 
encarada como um processo permanente, integrado no dia a dia dos 
professores e das escolas, e não como uma função que intervém à margem 
dos projectos profissionais e organizacionais (McBride, 1989 apud Nóvoa, 
1995, p.29). 

De acordo com esse autor, a formação continuada deve ser proposta a partir 

da realidade concreta vivenciada no espaço escolar, lócus principal da ação do diretor 

de escola e também do supervisor de ensino.   

Evidentemente que essa afirmação não indica que a formação continuada só 

deva ser realizada no âmbito da escola, de modo a se transformar, conforme apontam 

OLIVEIRA-FORMOSINHO E FORMOSINHO, (2002, p.15) em um “processo autista, 

em que uma escola se encerra em si mesma ruminando os seus problemas” formação 

não deve ser centrada nas necessidades apenas do sujeito principal, no caso aqui 

apresentado, dos diretores de escola, mas a partir deles, de modo que atenda também 

as necessidades das crianças, das famílias, da comunidade.  

Necessário e oportuno destacar, conforme apontado, que questão 

semelhante a essa, também foi feita aos supervisores de ensino, e embora apondo 

restrições afirmando, por exemplo: “em parte, pois falta tempo, para 

aprofundamento de estudos” e “não consegue suprir todas as necessidades 

formativas da gestão escolar, sendo necessárias outras políticas de formação 

institucionais que complementem esse trabalho cotidiano. ”, a grande maioria 

dos supervisores de ensino, confirma o atendimento as necessidades dos diretores 

de escola. 

Essas considerações reforçam a relevância da proposição de ações 

formativas que visem satisfazer as necessidades formativas dos diretores de escola. 

Para Aguiar (2006a, p. 17), “ a possibilidade de realizar uma atividade que vá na 

                                                           
79 MCBRIDE, R. The In-Service Training of Teachers. London: The Falm Press, 1989.  
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direção da satisfação das necessidades, com certeza modifica o sujeito, criando novas 

necessidades e novas formas de atividade”. Pode-se entender com esse movimento, 

que ao mesmo tempo em que o sujeito modifica a atividade, a atividade também 

modifica o sujeito, o que certamente imprime um ganho na constituição desses 

sujeitos.    

Importante destacar, no entanto, que de acordo com Aguiar et al (2009) o 

movimento em direção a satisfação das necessidades somente se completará quando 

algo do mundo social que atenda a essa própria necessidade for significado ou 

encontrado. Os autores chamam atenção ainda para a necessidade do sujeito ser 

afetado afetiva e cognitivamente para que algo se constitua como necessidade e 

assim se sinta mobilizado para atuar em direção a essa própria necessidade.  

Com isso, percebe-se que o processo de identificação das necessidades é 

bastante complexo, dependendo prioritariamente do sujeito e das relações que ele 

estabelece entre o objeto a ser descoberto/significado e suas próprias emoções, o que 

ocorre quando o sujeito considera possível a satisfação dessas próprias 

necessidades. (Aguiar, 2006a).  

Em consonância com Aguiar (2006a) pode-se depreender que o processo 

formativo pressupõe um movimento privilegiado para que o diretor de escola se 

aproprie de suas determinações, vivencias, história e, por conseguinte eleja motivos 

para atuar em direção a transformação de sua prática.  

Finalizando esse item, é importante ressaltar que, embora não se tenha 

destacado, de forma explicita, os motivos na ação de escolha dos sujeitos aqui 

representado, de acordo com essa mesma autora, “necessidades e motivos são 

elementos de um mesmo processo que culmina na ação do sujeito” (AGUIAR, 2006b, 

p. 17). Essa distinção é importante porque, como apontado acima, as necessidades 

serão atendidas quando for significado o motivo da ação, e os motivos, ao mesmo 

tempo que geram sentidos, não se revelam de forma clara. (Aguiar, 2009).   

Talvez a compreensão das necessidades constituídas e historicamente 

construídas pelos diretores de escola se constitua em um desafio para os supervisores 

de ensino que poderão criar intervenções e processos que auxiliem esse profissional 



107 
 

 

na apropriação de suas determinações e necessidades de forma mais efetiva. (Aguiar, 

2006b) 

Dando sequência à investigação, a pergunta a seguir pretendeu identificar se 

o supervisor contribui para a melhoria do desempenho da escola. Essa questão é 

importante, pois pretende revelar se as ações concretas do supervisor de ensino 

reverberam no resultado da aprendizagem dos estudantes.    

 

Questão 9: Indique uma atividade que o supervisor de ensino realiza que contribui 

para a melhoria do desempenho da escola. 

Figura 3 – Síntese das respostas dadas a questão 9 do questionário aplicado aos 
diretores de escola. 

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
 

Na análise dos dados da questão acima, observou-se que foram registradas 

48 sugestões de atividades, sendo que algumas delas, tais como “Acompanhar e 

orientar o Conselho de Classe”, “ Análise e reflexão sobre os resultados de 

avaliação externa” e o “Monitoramento das atividades da escola”, foram 
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indicadas por vários diretores de escola. Note-se que todos os diretores de escola 

contribuíram com sugestões, sendo que três deles sugeriram mais de uma atividade.  

Embora com focos distintos, mas nem por isso excludentes, considero 

relevante destacar a diferença entre as respostas da questão oito comparadas à 

questão nove que, se não é absoluta, revela nessa última a concretude das atividades, 

ou melhor dizendo, é mais condizente com o que é realizado no cotidiano da escola, 

enquanto que a primeira indica ações de cunho mais geral, que podem ter para cada 

respondente significados diferentes. Pode-se afirmar que as respostas apontadas na 

questão oito estão centradas na função dos diretores de escola e não propriamente 

nas atividades decorrentes dessas funções, o que pode ser definido como funções 

prescritas e funções declaradas, em que as primeiras seriam aquelas definidas pela 

instituição em suas normas e procedimentos e a segunda as ações efetivamente 

realizadas na escola, porque ressignificadas pela experiência.  

Necessário sinalizar que as respostas dos diretores de escola não estão, 

necessariamente, pautadas num resultado facilmente mensurável ou exato, pois não 

há uma avaliação que identifique tal relação. É razoável admitir, no entanto, que tais 

respostas, embora não tenha sido possível medir, sejam decorrentes da percepção 

pessoal e, porque não dizer, profissional dos sujeitos, isso porque conforme relatado 

acima, as sugestões se repetiram, o que pode indicar um consenso profissional.  

Além disso, considero relevante apontar que duas ações indicadas, a saber: 

“Análise e reflexão sobre os resultados de avaliação externa” e “Acompanhar e 

orientar o Conselho de Classe” seguramente foram apontadas como resultado de 

ações sistematicamente empreendidas pelo supervisor de ensino ao longo do ano de 

2016.  

Embora certa que o desenvolvimento profissional é também um processo 

individual de competência do próprio sujeito, e que conforme considerado por Nóvoa 

(1988. p. 120) “pertence ao adulto fazer a síntese do conjunto das influencias 

exteriores e apropriar-se do seu próprio processo de formação”, nossa pretensão ao 

propor a próxima questão era que os diretores de escola identificassem uma atividade 

proposta pelo supervisor de ensino e que tivesse contribuído para seu 

desenvolvimento profissional.   
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Questão 10: Indique uma atividade desenvolvida pelo supervisor de ensino que, na 

sua opinião, contribui para o desenvolvimento profissional do diretor de escola 

Figura 4 – Síntese das respostas dadas a questão 10 do questionário aplicado aos 
diretores de escola. 
 
 

 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Como apontado, o objetivo dessa questão era identificar alguma atividade que 

tivesse reverberado na prática gestora do diretor de escola. Entretanto, como pode 

ser observado na síntese acima, as respostas foram genéricas e muito próximas das 

respostas das duas questões anteriores. Evidentemente que não se pode afirmar que 

tais indicações não reverberem no desenvolvimento profissional desses sujeitos, mas 

da forma em que foram indicadas não revelam claramente se houve uma contribuição 

efetiva no seu desenvolvimento profissional.  

Requer atenção, no entanto, o item “dar feedback” que parece ter bastante 

relevância no contexto estudado, já que também foi indicado na questão sobre 

necessidades formativas.  De início é preciso salientar que essa temática que de certa 
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forma foi recorrente nas duas questões tem sua origem no fato de que esse 

procedimento é comum na instituição, pois faz parte do denominado Plano de 

Remuneração e Evolução Profissional – Gestão do Desempenho, que tem como 

finalidade:  

I. estabelecer padrões e critérios de evolução funcional para os funcionários 
do SESI-SP e do SENAI-SP; II. possibilitar o reconhecimento do desempenho 
e da formação acadêmica dos funcionários; III. criar as bases de uma política 
de recursos humanos para estimular o desempenho, a qualidade, a 
produtividade e o comprometimento dos funcionários em relação aos 
resultados de seu trabalho. (SESI.SENAI, 2016, p.2) 

Não obstante, ser uma prática institucional no SESI-SP, pode-se depreender 

a partir do entendimento que feedback significa informação sobre o desempenho, que 

a reincidência do tema pode estar relacionada a motivação, enquanto: 

[...] expressão das capacidades psicológicas e motoras pertinentes a um 

sujeito e que permitem a efetivação de ações, é definida pelas características 
do objeto da necessidade e desenvolvida nas próprias relações com ele. 
(MARINO FILHO, 2011, p. 195) 

Nesse sentido, depreende-se que ao fornecer feedback, o supervisor de 

ensino, sustentado pela relação mediada entre ele e o diretor, impulsiona os diretores 

de escola na busca efetiva de uma melhoria dos processos instituídos na escola. Na 

mesma direção, pode-se afirmar que a indicação do feedback tanto na questão que 

abordava as necessidades formativas quanto naquela que tratava do desenvolvimento 

profissional evidencia a estreita ligação existente entre esses dois temas, porquanto:  

A motivação não pode, então, ser compreendida fora do âmbito da 
necessidade, e esta, fora da atividade, visto que elas mantêm estreita 
vinculação com a globalidade da situação vivenciada pelo indivíduo, tanto do 
ponto de vista orgânico (sentido biológico) quanto do ponto de vista da 
personalidade (sentido pessoal), ou ainda, do ponto de vista da significação 
(sentido social) da atividade. (MARINO FILHO, 2011, p. 127-128) 

Essa definição indica que tendo em vista que motivação e necessidade estão 

intrinsecamente relacionadas e que emergem na atividade do mundo, é possível 

compreender o porquê da referência ao feedback como instrumento que medeia, na 

concepção dos diretores de escola, tanto as necessidades formativas quanto o 

desenvolvimento profissional.  

A última questão solicitava dos diretores de escola um posicionamento sobre 

a contribuição do supervisor de ensino nos encontros de formação continuada, 

notadamente para a melhoria do processo de ensino e aprendizagem.  A proposição 
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dessa questão se justificou, por entender que o supervisor de ensino é um dos 

principais mediadores do processo pedagógico desenvolvido na escola. Nesse 

sentido, conhecer quais as ideias dos diretores em relação a sua contribuição nos 

processos de ensino e aprendizagem, pode auxiliar na proposição de programas 

institucionais que otimizem a ação dos supervisores de ensino. 

Questão 11: Que sugestões você daria para que os encontros entre 

supervisor de ensino e diretor de escola contribuam para a melhoria do processo de 

ensino e aprendizagem. 

 

Figura 5 – Síntese das respostas dadas a questão 11 do questionário aplicado aos 
diretores de escola 
 

 
Fonte: Dados da pesquisa. 

  

Nos dados referentes a questão acima observou-se que dez diretores não 

contribuíram com sugestões, sendo que dentre esses, dois não responderam 

absolutamente nada e os demais afirmaram que estão satisfeitos com o formato que 

é desenvolvido atualmente ou ainda que não tinham sugestão.  

Destaque-se que dos 142 respondentes ativos, 25% atenderam ao comando 

da questão sugerindo apenas uma ação, os outros apontaram duas ou mais 
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sugestões. Assim, no total foram apontadas 23 sugestões diferenciadas de atividades, 

sendo que as registradas acima foram pontuadas por vários diretores, conforme 

segue: 51 diretores indicaram formação continuada; 31 diretores, o compartilhamento 

de boas práticas; 26 diretores, a reflexão sobre a prática; 23 diretores, o estudo de 

caso e 18 diretores, o aprofundamento de estudos. Demais assuntos, que podem ser 

considerados importantes, como por exemplo, formação específica para o diretor de 

escola ou monitoramento do desempenho dos estudantes, tiveram ambos apenas 

uma indicação.   

Considerando o total de 152 respondentes, pode-se considerar que há um 

certo consenso nos apontamentos dos diretores de escola, quanto a contribuição dos 

supervisores de ensino para o processo de ensino e aprendizagem. Outro destaque é 

que não houve apontamentos diferentes daqueles que já são, segundo eles mesmos, 

realizados pelos supervisores de ensino, o que pode indicar, por um lado, que a ação 

supervisora realizada por esses profissionais está atendendo a necessidade das 

escolas e por outro lado que não há clareza sobre o que seria essa contribuição.   

Ademais outro ponto que ressalto é quanto a indicação de “reflexão sobre a 

prática”, que não obstante seu reconhecido valor nos processos individuais e 

coletivos, quando generalizada, e porque não dizer usada indiscriminadamente, 

merece atenção, pois sabe-se que não basta refletir sobre a prática, sem que essa 

ação reverbere em tomada de melhores decisões. Assim, não basta que essa ação 

seja mobilizada pelo formador, mas é preciso que desencadeie o pensamento 

reflexivo crítico e contínuo de modo que resulte em revisão de pensamentos e 

práticas.  

Marcelo García (1999, p. 42) declara que o pensamento reflexivo e a ação 

propriamente dita podem ocorrer tanto de forma separada como simultaneamente e 

indica quatro formas de reflexão em função desta relação: Introspecção – Exame – 

Indagação –Espontaneidade. 

a) Introspecção: implica uma reflexão interiorizada, pessoal, mediante a 

qual o professor reconsidera seus pensamentos e sentimentos 

relacionada ao seu fazer diário, a partir de uma perspectiva distanciada. 

(p. 42) 
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b) Exame: implica uma referência do professor a acontecimentos ou ações 

que ocorreram ou que podem ocorrer no futuro. (p. 43) 

c) Indagação: relacionada com o conceito de reflexão-ação que permite 

aos docentes analisar sua prática e identificar estratégias para melhoria. 

(p. 43) 

d) Espontaneidade: denominada por Schön como reflexão-na-ação, é por 

meio dessa reflexão que os professores improvisam, resolvem 

problemas e situações divergentes e analisam sua prática. (p. 44) 

 Nessa perspectiva, pode-se indagar: De que falam os diretores de escola 

quando indicam a reflexão sobre a prática como uma ação que colabora para o 

processo de ensino e aprendizagem?  

Marcelo García (1999, p.153), anuncia que “qualquer estratégia que pretenda 

proporcionar a reflexão, consiste em desenvolver nos professores competências 

metacognitivas que lhes permitam conhecer, analisar, avaliar e questionar a sua 

própria prática”. Indiscutivelmente essas estratégias devem ser observadas na 

formação de qualquer educador, o que ocorre, no entanto, é que os processos 

formativos oferecidos aos diretores de escola dificilmente abrangem todos esses 

aspectos.  

Finalizando essa prévia análise, cumpre apontar o aparecimento do “estudo 

de caso”, sobretudo na última questão, como uma estratégia dos supervisores de 

ensino que os diretores de escola aprovam e entendem como facilitadora dos 

processos desenvolvidos na escola.  

De acordo com Marcelo García, (1995), o estudo de caso é uma estratégia 

que oferece vantagens evidentes para o desenvolvimento pedagógico. O autor aponta 

algumas vantagens no uso dessa estratégia (p.71-72), que acredito também podem 

ser observadas nos processos formativos desenvolvidos na esfera dos diretores de 

escola. São elas:   

a) Contribui para o desenvolvimento do pensamento estratégico, da análise crítica 

e da resolução de problemas.  

b) Promove uma prática reflexiva e uma ação deliberativa, a partir da análise de 

diferentes alternativas e planos de ação. 
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c) Possibilita a familiarização com situações concretas. Favorece o 

desenvolvimento de uma consciência mais sensível ao contexto e as diferenças 

individuais. 

d) Os participantes se implicam na própria aprendizagem. Os casos constituem 

uma oportunidade de explicitar as crenças e os conhecimentos.  

e) Promove a criação de ambiente de trabalho em grupo e de colaboração, de 

modo que os sujeitos se habituam a partilhar seus conhecimentos e a 

desenvolver estratégias de análise conjunta de situações. 

Todas essas vantagens podem ser potencializadas na formação continuada 

oferecida aos diretores de escola. Como exemplo, destaco os itens “c” e “e” por 

possibilitar, por meio das experiências do outro, que o participante se perceba a si 

mesmo e tenha um olhar apurado para situações pelas quais ele mesmo tenha 

passado, nesse sentido, a consciência sensível pode favorecer um olhar mais 

humanizado para as situações complexas do dia a dia, pois “todos (as) já ‘vêm sendo 

gente’; sabem, sentem, sofrem, amam, vibram, imaginam, criam, falam, pensam, 

amam, adivinham, sonham... por que vêm se fazendo gente. ”  (HENZ, 2007, p. 150) 

Da mesma forma, conforme proposto no item “b”, ao indicar o estudo de caso 

como uma ação que contribui para sua formação é possível depreender que a 

utilização dessa estratégia nos espaços das formações auxilia o diretor na reflexão 

crítica sobre sua própria prática, o que pode inspirá-lo na proposição de práticas que 

consolidem o projeto político e pedagógico da escola.  

Visando ampliar a análise empreendida nesse trabalho, proponho a seguir um 

novo olhar sobre os dados coletados.  

  

 6.1. Uma Nova Análise Crítica dos Dados.  
 

Concluída essa fase inicial, detenho-me agora à análise de dados 

fundamentada na abordagem proposta por André (1983) intitulada “análise de prosa”, 

considerada pela autora como uma forma de investigação do significado dos dados 

qualitativos. Conforme sugere a autora, na análise de prosa, os tópicos e temas devem 

ser gerados a partir do exame de dados e de sua contextualização.  
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A partir dos dados auferidos e após transcrição dos relatos produzidos nos 

grupos de discussão, realizei uma primeira leitura de cada um dos materiais buscando 

obter uma visão geral e uma melhor apropriação do material colhido. Reitere-se 

conforme já apontado, que os dados foram produzidos a partir de dois procedimentos, 

sendo um deles o levantamento de dados via questionário que incluía questões 

abertas, e o outro, via grupo de discussão.  

Cabe destacar que após a primeira leitura, optei por centrar a atenção 

primeiramente nos dados do questionário e somente depois de identificar informações 

regulares e, ou divergentes com o objetivo de organizar os sistemas de categorias de 

análise nesse material, é que procedi, com o mesmo objetivo, à análise dos relatos 

produzidos nos grupos de discussão. 

A partir da interpretação de André (1983) citando Mills 80  (1959) quando 

esclarece que tópico é um assunto, enquanto que tema é uma ideia, foi possível 

organizar os sistemas de categorias de análise que constam dos apêndices desse 

trabalho. É importante acentuar que, enquanto no caso do supervisor de ensino, a 

categorização foi feita com base no grupo de discussão, no caso do diretor de escola 

a categorização foi feita a partir dos resultados das quatro questões dissertativas. 

Essa decisão, conforme apontado acima, foi tomada a partir da constatação de que, 

embora com perguntas diferentes, as respostas das quatro questões eram similares.  

Antes de passar a apresentação das categorias produzidas a partir da análise 

de prosa (André, 1983), é importante destacar que, devido ao número de sujeitos, 

optei por identificar os discursos selecionados com as abreviaturas DIR e SUP ao me 

referir aos diretores de escola e aos supervisores de ensino, respectivamente. 

A decisão de não identificar os sujeitos da pesquisa, mesmo que de forma não 

explicita, está apoiada, conforme já apontado acima, na semelhança das falas tanto 

naquilo que se complementavam quanto naquilo em que divergiam, ainda que essa 

conclusão seja, em alguns discursos dada pela minha interpretação e não 

necessariamente pelo discurso dos participantes, conforme pode ser observado nos 

exemplos apresentados a seguir.  

                                                           
80 MILLS, C.W. Sociological Imagination. London: Oxford University Press. 1959 
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Solicitados a indicar uma atividade do supervisor de ensino que contribua para 

o seu desenvolvimento profissional, o que interpretei como “papel do supervisor” três 

diretores de escola, assim se posicionaram: 

1. Contribuição frente a legislação de ensino e cumprimento da mesma, 

bem como os demais dispositivos legais que amparam a vida escolar. 

Não apenas focado no cumprimento, mas nas ações que a permeiam, no 

amparo legal frente a todos os desafios profissionais do diretor. (DIR) 

 

2. Análise e reflexão juntamente com o diretor sobre situações pontuais que 

ocorrem na escola, que exige um grau maior de atenção e envolvimento. 

(DIR) 

 

 

3. As formações in loco, porque o supervisor de ensino dialoga com o diretor 

de escola, faz questionamentos, monitora o trabalho e também propõe 

sugestões para melhorias nos processos. (DIR) 

 

No caso do supervisor de ensino, instado a falar sobre as dificuldades do 

trabalho junto ao diretor de escola, o que categorizei como “dilemas da profissão”, 

selecionei, para exemplificar, a fala de três supervisores de ensino:  

1. Pensei na questão do tempo.... Pensando que também tenho escolas, 

que eu estou há um ano, entretanto, um ano me parece pouco, me parece 

pouco para efetivar um diagnóstico, para conhecer mais dessa escola. 

(SUP) 

 

 

2. [...] como é que você faz confluir a ideologia educacional e a política 
institucional, explicita ou não explicita, mas que está forte na escola? 
Então, por exemplo, a gente falou hoje de conflito na escola, não é?! 
Então, como que hoje dentro da própria instituição... isso também tem 
sido visto de uma forma diferente, o diretor tem visto isso na escola, você 
quer que o diretor tenha o foco com o coordenador pedagógico, mas a 
demanda que vem para ele, nunca foi tão grande, como é hoje. Você quer 
dizer para ele, que ele é um educador, que ele tem que ter um foco, que 
ele tem que olhar para o aluno, olhar para o seu professor, para o seu 
coordenador..., mas, ele está bastante sobrecarregado com tarefas de 
toda ordem, que vem de forma emergencial para ele. Então, como é que 
o supervisor se sente forte, para que ele discuta com o outro, que o outro 
veja a importância, mas que ele tenha condições “de”. Acho que você 
alinhar a ideologia educacional, que não importa a instituição que você 
está, é a mesma, pública ou privada, e as políticas daquele momento, 
daquela instituição também na pública e na privada, como que você 
concilia isso? Talvez me falte... (SUP) 

 

3. [...] Mas, eu queria chamar a atenção, pra uma coisa que tem dificultado 
bastante que é esse distanciamento que eu sinto do meu trabalho em 
relação, também, a equipe docente, aos próprios alunos da escola, que 
isso tem a ver, com justamente com você saber como que anda a 
contextualização do currículo na escola. Então, eu percebo um pouco 
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isso, eu citei anteriormente, mas acho que vale a pena retomar, o que de 
fato a minha ação está ajudando as escolas? Qual o impacto das minhas 
ações, no que realmente importa, que seria na aprendizagem do aluno? 
Por mais que o trabalho do supervisor tenha uma natureza mais próxima 
da equipe gestora... (SUP) 

 

 

Sem empreender, nesse momento, uma análise mais profunda, do que 

representam as palavras citadas acima, chamo atenção para aquelas proferidas pelos 

supervisores de ensino, pois, induzidos talvez pela própria questão que demandava 

um posicionamento mais crítico, tais palavras representam o momento histórico e 

social em que estão inseridos, o que é explicado por Aguiar (2015, p. 118) da seguinte 

maneira:  “O homem se insere em um universo sociocultural e através das relações e 

experiências que aí mantém desenvolverá seu mundo psicológico, ou seja, seu mundo 

de registros”  

De acordo com a autora, o homem é afetado pelo mundo, e vive suas 

experiências de modo profundo, com tudo que é diverso e possível. Nesse sentido, 

pode-se depreender que as palavras, como unidade de análise que apresentam como 

elementos constitutivos e inseparáveis o pensamento e a linguagem (Aguiar, 2015), 

representam as histórias dos sujeitos e o modo como cada um deles se constitui 

relacionando-se e sendo afetado pelo mundo. Nesse sentido, continua a autora:  

Assim, o pensamento será concebido como pensamento emocionado, a 
linguagem será sempre emocionada, ou seja, terá como elemento constitutivo 
a dimensão emocional, expressando uma avaliação do sujeito, ou seja, o 
sentido subjetivo que determinado fato ou evento teve para ele. (AGUIAR, 
2015, p. 130) 

O que se infere, inclusive com base nas proposições da autora, é que toda e 

qualquer interpretação deve superar as aparências e revelar as formas de pensar, 

sentir e agir do sujeito para além daquilo que é expresso pela linguagem, pois é 

preciso compreender o significado da fala.  

 

6.1.1.  Categoria 1 – Mediação 
 

Nessa categoria, destaco o lugar das relações interpessoais e profissionais 

no processo de formação continuada e tomo como ponto de partida a Zona de 
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Desenvolvimento Proximal81 – ZPD formulada por Lev Vigotski, conforme proposto 

por Liberali (2015). Para a autora, em um contexto de formação crítica, o conceito de 

ZDP também pode ser estendido a adultos, se tomado como base o suporte mútuo. 

Nessa perspectiva, por não saber tudo, o conhecimento a ser apreendido pelos 

sujeitos pode ser mediado pela ação um do outro, de forma que, no caso presente, 

pode-se inferir que diretores de escola e supervisores de ensino aprendem juntos, ao 

colaborarem uns com os outros na construção e reconstrução da teoria e da prática.  

Entendo que esse conceito se aplica perfeitamente ao contexto aqui 

pesquisado, notadamente se considerado que a dinâmica escolar é complexa e, de 

certa forma, imprevisível tornando quase que impossível, a qualquer sujeito, dominar 

o espectro de possibilidades que circulam nesse ambiente social conhecido como 

escola, se não pela mediação. Essa noção de incompletude pode ser percebida, na 

fala dos supervisores de ensino: 

“ E essa procura por você é muito interessante, porque assim: ele (o diretor) 
sabe que como você supervisiona várias escolas, sempre vem aquela coisa 
de que você tem mais experiência, você tem mais referências, então você 
pode, eu digo: não, eu não posso, temos que pensar juntos, porque a 
experiência que eu tenho é de um outro lugar, de outro espaço. Pode até 
contribuir com a reflexão, mas não vai ser a mesma, nunca, porque as 
pessoas não são as mesmas, a situação aparentemente é a mesma, mas não 
é a mesma, então, a experiência que eu tenho pode me ajudar a refletir, mas 
ela, por isso por si só não vai dar conta das demandas. ” (SUP) 

“ Me vejo no trabalho de supervisor também como formador, mas também 
como alguém que aprende, principalmente alguém que vai tendo 
oportunidade de aprender sobre as situações práticas da escola, porque 
embora eu tenha um trabalho diferente do que os demais sujeitos da escola 
realizam, eu não posso perder de vista, a escola” (SUP) 

“ O respeito profissional que a gente tem, tem hora que eu sei mais, tem hora 
que eu sei menos, a gente aprende juntos. Essa parceria de saber que a 
gente pode fazer junto ou que pode fazer cada um de uma forma. ” (SUP) 

Da mesma forma, os excertos revelam que na relação instituída entre os 

supervisores de ensino e os diretores de escola há o que a autora denomina de apoio 

mútuo, em que ao mesmo tempo que sua experiência pode auxiliar os diretores de 

escola na resolução de suas demandas, a própria análise e reflexão sobre a demanda 

fornece a eles subsídios para ampliar seu próprio repertório formativo.  

                                                           
81 Zona de Desenvolvimento Proximal, segundo Liberali e Magalhães (2009, p. 65) é o espaço entre “ 
o que os participantes são” e “o que estão em processo de tornar-se” 
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Essa compreensão, inicialmente pode ser considerada como simples e 

comum, no entanto ter a consciência ou expectativa de um devir a partir da relação 

com o outro, pode suscitar uma gama de possibilidades no jeito de ser e de agir no 

mundo. No dizer de Liberali e Magalhães (2009, p. 44), “criar ZPD estaria diretamente 

ligado ao agir ‘à frente de nós mesmos’, mudando totalidades, construindo 

significados, o que significaria fazer ‘mais do que somos capazes’” 

Outro aspecto que emerge da fala dos sujeitos diz respeito as relações 

interpessoais no processo formativo. A ênfase nesse aspecto, principalmente durante 

o grupo de discussão, pode revelar o quanto a relações sociais são determinantes na 

construção dos aprendizados e do desenvolvimento pessoal e profissional de cada 

envolvido. 

Aguiar (2015, p. 127) afirma que “ [...] progressivamente através da mediação 

das relações sociais, o homem vai se constituindo”. Nessa ótica, continua a autora, 

por meio da noção de superação e da mediação, os processos da dimensão social 

são convertidos em dimensão individual, de modo que os elementos da realidade 

social se transformam num elemento constitutivo do sujeito.  

No conjunto dos dados coletados não foi constatada indicação de problemas 

que afetassem negativamente as relações interpessoais entre os sujeitos de pesquisa. 

A perspectiva, como pode ser observada acima era sempre de criar ou manter o 

vínculo como pressuposto para o trabalho a ser realizado. Embora, tenha sido 

apontado que em algumas situações, é preciso intervir junto a unidade escolar por 

conta de conflitos entre os integrantes da equipe escolar, conforme os fragmentos a 

seguir: 

“ [...] as vezes chegam demandas interpessoais para você” (SUP) 

“É, e você não pode simplesmente ignorar esse tipo de demanda” 
(SUP) 

“Você não tem como ignorar essa demanda e tem que dar conta desse 
trabalho nesse tempo, porque você não vai ter outro tempo para 
intervir. ” (SUP) 

Mas o que revelam ou querem revelar os supervisores de ensino com suas 

falas considerando que: 

[...] a fala construída na relação com a história e a cultura, e expressa pelo 
sujeito, corresponde à maneira como este é capaz de expressar/codificar, 
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neste momento específico, as vivências que se processam em sua 
subjetividade [...] (AGUIAR, 2015, p. 159) 

É na tentativa de compreender o que está por trás das palavras dos sujeitos 

dessa pesquisa que passo a olhar um pouco mais profundamente para suas falas. 

Assim, é que dentre os excertos selecionados, para representar essa 

categoria, ressalto o primeiro agrupamento de falas em que os supervisores de ensino 

afirmam, não saberem tudo, mantém-se no lugar de quem precisa do outro, no caso 

o diretor de escola, para compreenderem juntos a complexidade do espaço escolar.  

“Tem hora que eu sei mais, tem hora que eu sei menos, a gente aprende juntos”, 

diz uma das supervisoras, mais do que revelar um não saber, a supervisora indica ter 

consciência do seu inacabamento, no sentido freireano: 

Gosto de ser gente porque, inacabado, sei que sou um ser condicionado, 
mas, consciente do inacabamento, sei que posso ir mais além dele. Esta é a 
diferença profunda entre o ser condicionado e o ser determinado. A diferença 
entre o inacabado que não se sabe como tal e o inacabado que histórica e 
socialmente alcançou a possibilidade de saber-se inacabado. (FREIRE, 
2002, p. 59) 

E essa consciência, conforme afirma Freire (2002), faz com que o indivíduo 

saia do lugar de objeto para o de sujeito, assumindo a responsabilidade ética, 

histórica, política e social que lhe cabe, o que possibilita que ele enfrente as 

dificuldades e possa superá-las.  

É a consciência dessa incompletude que possibilita a um sujeito ouvir o outro, 

acolher a incompletude do outro e buscar juntos a solução para seus problemas. 

Nessa perspectiva, cabe ao supervisor de ensino, pela consciência de sua 

incompletude, assumir o papel de mediador, consciente que a ação a ser realizada 

somente se fará por meio de um trabalho conjunto.  

O discurso de uma supervisora: “ [...] eu digo não, eu não posso, temos que 

pensar junto porque a experiência que eu tenho é de um outro lugar, de outro 

espaço”, chama a atenção para um outro aspecto: o lugar, o espaço da supervisão. 

Afinal, que lugar é esse? Qual é o espaço da supervisão de ensino? 

Seria essa fala, uma tentativa de superação da tensão / contradição que 

parece ter sido identificada, dado que suas ações são em última instância muito 

parecidas com as ações do diretor de escola? Se considerada a contradição presente 
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na ação educativa, pode-se inferir que a tomada de consciência dessa contradição, 

impõe um novo posicionamento, como argumentam os autores abaixo:  

O posicionamento dos sujeitos constrói-se numa trama na qual se inscrevem 
não apenas o lugar que ocupam na cadeia hierárquica, mas também as 
tradições históricas em torno da supervisão, experiências locais, 
posicionamentos políticos-pedagógicos e a própria trajetória docente. 
(FELDFEBER, REDONDO, THISTED, 2002, p. 144) 

As ponderações dos autores sugerem que há muito mais por trás de uma ação 

supervisora, pois em cada ato do supervisor de ensino sobressai a sua própria 

trajetória e também a história da supervisão. São como forças agindo, por vezes de 

forma oculta, constituindo-se assim as variáveis que interferem na constituição do 

próprio indivíduo, por isso a necessidade premente do supervisor de ensino 

conscientizar-se da importância do seu posicionamento responsável frente ao diretor 

de escola e à própria equipe escolar.   

Muramoto (1991) ajuda a entender o espaço da supervisão de ensino ao 

afirmar que os supervisores que optam pela transformação social devem criar uma 

proposta coletiva de trabalho aberta e flexível, quer dizer não é o trabalho de um 

supervisor, mas do coletivo de supervisores que possibilita tirar os diretores de escola 

do isolamento pernicioso: “Propiciar a eles, enquanto coletivo, o desenvolvimento de 

uma práxis administrativa, a serviço do desenvolvimento do coletivo em cada escola” 

(MURAMOTO, 1991, p. 91) 

Dentre outros aspectos, o desenvolvimento coletivo da escola passa pelas 

relações sociais e interpessoais, é justamente essa temática que sobressai do 

segundo agrupamento de falas que foi também selecionado para representar a 

categoria mediação.  

Como já apontado, as relações interpessoais foram abordadas pelos 

supervisores de ensino como sustentáculo da ação supervisora. Nesse ângulo, afirma 

uma supervisora “ uma coisa que facilita meu trabalho é um tripé: que é a questão 

do respeito, a parceria e a transparência”  

Concebe-se assim que as interações têm repercussão significativa na 

aprendizagem e no desenvolvimento dos sujeitos delas participantes. Habilidades de 

relacionamento interpessoal e social são, como tantas outras, aprendidas e 

desenvolvidas no viver junto, e dessa aprendizagem ninguém sai igual, e assim 
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processos identitários se constroem. Mecanismos como a comunicação e linguagem 

estão na base dessa construção e podem ser seus facilitadores ou obstáculos. 

(PLACCO, 2012) 

Outro aspecto que deve ser considerado nessa categoria é expresso por 

Almeida (2016) quando afirma que poucos motivos são tão poderosos quanto o desejo 

de ser ouvido e compreendido, e que esse desejo muitas vezes é frustrado quando 

um julga a ação do outro. Pois diz ela, “é mais fácil para o ouvinte agir como intérprete 

ou juiz e mais difícil agir com empatia, isto é, colocar-se no lugar do outro”, (ALMEIDA, 

2016, p. 27). Falas como por exemplo “é a questão do respeito, a parceria e a 

transparência”; “ele tem essa certeza que você vai acolher e, ao mesmo tempo 

você vai estar intervindo”; “o momento que a gente tem aqui, de troca, saber 

ouvir, entender como cada um é” proferidas pelos supervisores de ensino parecem 

revelar o quanto esses profissionais estão atentos a esse aspecto na relação. 

Evidentemente que não se deve ser ingênuo, a ponto de aceitar que as falas 

dos sujeitos representam uma realidade absoluta em todas as circunstâncias e com 

todos os diretores de escola, pois sabe-se que as relações interpessoais são 

construções em que os envolvidos devem estar pessoalmente implicados. Não 

obstante, o fato é que a intenção de acolher, de ouvir, se se constituir como parceiro 

do outro, parece demonstrar a clara intenção dos supervisores de ensino em cuidar 

da relação interpessoal entre eles e os diretores de escola. E isso é bastante positivo, 

em um processo formativo, pois o sucesso da intervenção é decorrente da relação 

entre formador e formando. (ALMEIDA, 2016). 

Pensando na importância do vínculo afetivo, a partir das relações sociais e 

interpessoais entre formando e formador, o que possibilita compreender as razões e 

os sentimentos do outro, ao finalizar a discussão da categoria mediação, recorro a 

Imbernón, que aponta:  

A formação deve ajuda-los a estabelecer vínculos afetivos entre si, a 
coordenar suas emoções, a se motivar e reconhecer as emoções de seus 
colegas de trabalho, já que isso os ajudará a reconhecer suas próprias 
emoções, permitindo que se situem na perspectiva do outro, sentindo o que 
o outro sente. (IMBERNÓN, 2010, p.110) 
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A proposição do autor permite que sejam ressaltadas as significativas 

mudanças nas propostas de formação continuada nas últimas décadas. Assim é que, 

enquanto na década de 1990, a ênfase na formação continuada esteve fundamentada 

sob o paradigma da racionalidade técnica, em que os estudos eram oferecidos por 

meio de treinamentos e ou cursos de capacitações fora do ambiente escolar, na 

atualidade, com o advento de professor reflexivo, os estudos são desenvolvidos numa 

perspectiva crítica e reflexiva, em que a formação continuada deve ser 

predominantemente realizada no contexto da escola. Importante destacar, no entanto, 

que essa condição não implica sua realização exclusivamente no espaço escolar, mas 

sim tendo como referência a realidade da escola.  

Essa breve descrição é importante para entender o contexto em que o 

fragmento acima pode ser melhor implementado, já que nele Imbernón (2010) destaca 

a relevância do vínculo afetivo e da necessidade de se reconhecer, não somente as 

emoções dos colegas, mas as próprias emoções, por meio das emoções do outro. E 

que melhor ambiente do que o contexto escolar para que a possibilidade de se ver no 

outro seja realizada?  

Além disso, a relevância dada aos aspectos afetivos e emocionais, pelo autor, 

pode ser considerada como a quebra de um novo paradigma, se considerado que os 

encontros de formação continuada raramente imprimem intencionalmente essa 

condição, por assim dizer, em seus percursos formativos. Evidentemente que não se 

trata de incluir dinâmicas e atividades afins nos encontros de formação, mas de 

permitir que os participantes sejam reconhecidos como gente, pois “neste lugar de 

encontro, não há ignorantes absolutos, nem sábios absolutos: há homens que, em 

comunhão, buscam saber mais. ” (FREIRE, 2005, p. 93) 

 

6.1.2.  Categoria 2 – Contradição 
 

A categoria contradição desponta nesse trabalho como pano de fundo para 

toda discussão. Contradição que, como já sinalizado, está presente, a priori, na ação 

supervisora que historicamente demanda uma atuação tanto no âmbito administrativo 

quanto no pedagógico, mas também pelo fato de que a atribuição do supervisor de 

ensino o coloca, institucionalmente, como formador e também como hierarquicamente 
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superior ao diretor de escola. O que indica que o supervisor de ensino é o profissional 

que, mesmo não estando na escola, deve acompanhar, monitorar e, de certa forma, 

se responsabilizar pelo resultado das ações ali realizadas.   

Os supervisores de ensino acentuam o lugar da confiança entre outros 

atributos, como um aspecto importante do trabalho desenvolvido entre eles e os 

diretores de escola, diz um deles: “Coloco também, como aspecto que favorece o 

nosso trabalho, a confiança com a equipe de trabalho”, dessa forma demonstram 

estar atentos, ainda que intuitivamente, a uma possível tensão. Contudo, ao 

perceberem essa tensão, conseguem identificar alguma contradição, nessa relação? 

Para pensar sobre quais são e como estas contradições estão presentes nas 

relações instituídas, selecionei o excerto a seguir: 

“ É ruim, porque é assim, você tem uma concepção sistêmica, você tem uma 
concepção do todo, de olhar para o todo, de ver o todo. Mas você acaba 
quase que tendo uma atuação cartesiana, desse todo você tem uma parte. 
Você depende do outro, até ontem você fazia junto com o outro. Hoje as 
coisas são muito assim: Isso é seu, isso é meu. Isso você pode, isso você 
não pode.... Essa concepção.... A minha concepção de educação, ela é 
sistêmica. Eu não consigo compartimentalizar uma escola. E de repente você 
acaba sim, tendo uma situação compartimentalizada. Então, você tem um 
olhar do todo, mas, o seu âmbito de atuação é uma parte...” (SUP) 

No trecho acima, a contradição se apresenta exatamente na dicotomia entre 

os aspectos pedagógicos e administrativos desenvolvidos na escola. A supervisora 

traz à tona, senão a principal, mas um importante dilema da ação supervisora no SESI, 

diz ela “você acaba quase que tendo uma atuação cartesiana, desse todo você 

tem uma parte”.  Percebe-se, na fala da supervisora, que há uma preocupação por 

ser, no entendimento dela, impedida de atuar no todo. E que todo seria esse?  

É possível que esse discurso esteja pautado na crença de que a escola seria 

composta por partes dissociáveis, em que uns cuidam do pedagógico e outros se 

responsabilizam pelo administrativo, quando como visto ao longo desse estudo, é 

justamente esses dois aspectos que compõem o todo do universo escolar. De modo 

que, mais do que uma ação técnica no âmbito pedagógico ou no âmbito administrativo, 

a ação supervisora requer um posicionamento político, indicando a necessidade de 

se preocupar e se responsabilizar pelos efeitos da ação que desencadeia.   
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Importante e necessário ressaltar que quando a supervisora coloca “ Isso é 

seu, isso é meu. ”, está apontando a existência de um outro sujeito externo à unidade 

escolar, o analista pedagógico, que tem ação direta junto ao coordenador pedagógico. 

Não obstante, enfatize-se que, a demarcação de espaços dentro da escola por 

agentes externos a ela, é uma percepção da própria supervisora e não 

necessariamente uma realidade institucional, tanto que não houve ressonância em 

outras falas. 

Evidentemente que o fato da supervisora trazer essa temática no grupo de 

discussão, parece revelar que a percepção dessa contradição para ela, como alerta 

Cury (1985), é intolerável. 

Outro elemento importante muito debatido no grupo de discussão é revelado 

no fragmento a seguir: 

“ Mas, acho que uma outra coisa que dificulta muito, é o supervisor enquanto 
o representante ali da instituição, da superior administração, dentro da 
escola..., mas você é uma pessoa, mas você também, se Deus quiser, é um 
educador. Então, como é que você faz confluir a ideologia educacional e a 
política institucional, explicita ou não explicita, mas que está forte na escola. 
’ (SUP) 

Feldfeber, Redondo e Thisted (2002, p.154) afirmam: “Os supervisores 

posicionam-se como se fossem as ‘dobradiças’ entre as instancias centrais de 

governo educativo e as instituições”. Sob esse enfoque, pode-se dizer que os 

supervisores de ensino estão no meio de duas forças, em que cada uma delas exige 

dele uma resposta positiva frente as suas demandas específicas. 

Com a fala acima, parece que a supervisora tem consciência da tensão 

existente entre aquilo que precisa ser realizado em termos educativos na instância 

escolar e aquilo que é esperado política e ideologicamente por órgãos externos a 

escola. Mais do que isso, sua fala representa a tensão presente na própria escola, 

que precisa utilizar-se de sua autonomia para resistir às disputas alheias e estranhas 

ao ideário educativo. 

Como é que você faz? Pergunta a supervisora. Por meio da resistência, mas 

não de qualquer resistência, diria Freire (2002, p.151): “ A necessidade desta 

resistência crítica, por exemplo, me predispõe, de um lado, a uma atitude sempre 

aberta aos demais, aos dados da realidade [...]”. Assim, não se trata de uma oposição 
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irrefletida frente aquilo que não se pode ainda mudar, mas desenvolver uma 

resistência crítica com vistas a superar a contradição revelada. 

Freire (2005, p. 91) também diria, que não é possível fazê-lo fora do diálogo, 

pois “ o diálogo se impõe como caminho pelo qual os homens ganham significação 

enquanto homens. Por isto, o diálogo é uma exigência existencial”  

Dessarte, de acordo com autor, a constatação dessa contradição não pode 

ser indicio de imobilismo ou desencanto com a profissão, mas sim de enxergar a 

possibilidade de seguir adiante de forma reflexiva e dialógica, criando espaços 

coletivos de discussão junto à comunidade escolar, de forma a transformar a realidade 

concreta. 

Da mesma forma, Muramoto (2009) sustenta que uma forma do supervisor de 

ensino superar essa contradição é tendo consciência do horizonte pedagógico a que 

se propõe a escola, auxiliando, inclusive toda equipe escolar, a interpretar as 

demandas externas e estranhas aos propósitos da escola, de modo a ressignificar e 

integrar tais demandas sem se desviar do caminho. 

Um outro enfoque que entendo fazer parte da categoria contradição é 

representado pelos fragmentos abaixo que retratam especificamente qual o lugar dos 

supervisores de ensino como formadores e articuladores da ação legal e 

administrativa engendrada no espaço escolar:  

“Tem essa divisão.... Não é divisão, a gente tem que se ver nesses dois 
papéis. Ora trabalha mais com a formação e ora em alguns momentos nós 
somos quem executa.  Não é que nós atuamos para que o diretor faça isso 
ou aquilo, isso seria até uma ação. Em algumas tarefas, nós é que vamos até 
lá e fazemos, e garantimos se está sendo cumprido ou não a legislação por 
meio da conferencia, e tudo mais. Eu vejo isso como positivo, e acho que é 
um diferencial do nosso cargo, não sei se posso dizer assim...” (SUP) 

“ [...] Percebo como um trabalho formativo, em alguns momentos, eu tenho a 
resposta de que ele não é formativo, mas eu tenho sempre buscado numa 
perspectiva de formar quando eu estou ali trabalhando com o diretor, 
tentando analisar a situação colocada, ou quando estou lá com o trabalho 
mesmo legislativo, mesmo o trabalho administrativo ou pedagógico, tem a 
dimensão de formação. ” (SUP) 

Vê-se, por meio das palavras utilizadas, que há um nível de consciência das 

supervisoras quanto aos aspectos da sua atribuição. Assim, a seguir pousarei o olhar 

sobre duas palavras que, na minha interpretação, têm um significado importante para 

entender como os supervisores de ensino significam suas ações. Afinal, ao apreender 
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o significado da palavra, pode-se entender o significado do pensamento (Aguiar; 

Ozella, 2013) 

No primeiro caso, ainda que corrija imediatamente seu uso, a supervisora 

utiliza-se da palavra “divisão” para expressar os papéis de executor e formador, que 

segundo ela é responsabilidade do supervisor de ensino. Ao utilizar essa terminologia 

para significar seu trabalho, a supervisora revela as duas faces da ação supervisora 

e o quanto se esforça para fazer confluir essas duas faces do trabalho no seu fazer 

diário.  Cabe ponderar ainda que a correção imediata do uso da palavra “divisão” pode 

expressar um conflito em articular aquilo que deve ser executado pelo supervisor, 

representado pelo controle do processo educacional nos seus aspectos 

administrativos e pedagógicos, com o aspecto formativo presente na atribuição do 

supervisor de ensino no SESI-SP. 

Já para a outra supervisora, a perspectiva formativa, embora suscite dúvidas 

em algum momento, é aplicada, por ela, em várias de suas ações. Acredito que uma 

das formas de compreender o conflito apresentado pelas supervisoras é não perder 

de vista que: 

A legitimidade da supervisão entre educadores depende, portanto, de que 
tudo aquilo que os supervisores façam, dentro ou fora das escolas, esteja a 
serviço da construção da educação de qualidade para todos, como direito, e 
seja conduzido de forma dialogal, problematizadora, como oportunidade de 
aprendizagem e crescimento para os sujeitos envolvidos. (MURAMOTO, 
2009, p. 4) 

Como pode ser observado, não se trata de olhar ou se fixar em uma faceta ou 

outra do trabalho do supervisor, mas sim de atentar para o foco principal de sua ação 

que deve ser o aprimoramento do processo educacional e o desenvolvimento 

profissional de toda a equipe. 

Não obstante as ponderações acima, outra questão emerge do conflito 

apontado pelas supervisoras, refiro-me ao significado de formação no contexto do 

trabalho. Isso porque parece que por trás de suas falas, os supervisores questionam: 

o acompanhamento, as reflexões suscitadas individualmente junto aos diretores de 

escola, por meio das ações executadas no espaço escolar, podem ser consideradas 

como formação continuada? 
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Assim, embora a temática de formação continuada caracterize a próxima 

categoria, penso que vale antecipar alguns apontamentos na tentativa de aproximar o 

que é realizado pelos supervisores de ensino e a perspectiva formativa desenhada 

nesse trabalho. 

Antes de prosseguir é preciso pontuar, como já mencionado, que no SESI-SP 

a ação formativa empreendida pelo supervisor de ensino está prioritariamente 

centrada no diretor de escola. Diante dessa conjuntura, é possível considerar que uma 

formação individualista produziria resultado para a escola como um todo?  O que deve 

fazer o supervisor de ensino para que sua ação formativa, não fique circunscrita ao 

diretor de escola? 

Inicialmente é necessário reiterar que a ação supervisora deve estar a serviço 

da emancipação humana. Na ótica defendida por Ferreira (2002, p. 252), “ a 

emancipação humana se conquista na solidariedade e na participação que o 

conhecimento-emancipação é capaz de construir [...] é um processo incessante de 

criação de sujeitos capazes de reciprocidade”. Isso quer dizer que o processo 

formativo deve estar a serviço da emancipação intelectual e que possibilite ao sujeito 

da formação a capacidade de construir caminhos alternativos para resolução dos 

problemas do seu cotidiano. 

Imbernón (2010) auxilia nessa reflexão ao propor que:  

O formador auxilia a refletir sobre situações práticas e a pensar sobre o que 
se faz durante tais situações, incluindo-se, nesse processo, a deliberação 
sobre o valor ético das atuações, sobre seu sentido e sobre a construção 
deste, analisando-se, para isso, o sentido da educação e submetendo-o à 
revisão crítica. (IMBERNÒN, 2010, p. 95) 

 

Nessa lógica, a atuação do supervisor, junto ao diretor de escola, embora 

numa perspectiva individualista, pode tornar-se formativa quando cria um espaço de 

reflexão, inovação e mudança, pois de acordo com Imbernón (2009, p. 106) “a 

formação move-se entre a dialética de aprender e desaprender”, e essa condição, 

parece, independe se a modalidade formativa é coletiva ou individual, pois: 

[...]a vivência em processos de intervenção formativos, que proporciona 
condições de aprendizado e de desenvolvimento da capacidade de refletir 
criticamente, torna iminentes zonas de desenvolvimento profissional que 
potencializam a (trans) formação nos seus modos de pensar, de sentir e de 
agir em relação à profissão docente. (CARVALHO; AGUIAR, 2013, p. 212) 
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A partir do extrato acima, é mister ter claro que a ação formativa individual 

somente se efetivará quando as práticas suscitadas pelas demandas formais do 

contexto escolar forem contextualizadas e comporem um plano de trabalho flexível, 

aberto e crítico. E que estando os diretores de escola envolvidos nessa dinâmica se 

constituam como protagonistas do seu processo de aprendizagem e ainda que o 

supervisor de ensino supere a crença na existência de atividades de cunho 

rigorosamente operacional, ainda que assim o sejam na sua essência, para se 

constituir no par mais experiente e ativo. 

Isso implica, conforme sugere Muramoto (1991, p. 81), que o supervisor de 

ensino “aproveitando-se do burocraticamente instituído, faz a ‘cunha’ para ampliar 

mais e mais a comunicação horizontal, a conscientização, a transformação da 

realidade dialogada”. 

Não obstante, não se pode perder de vista, em que pese a possibilidade, 

conforme observado, da formação continuada para o diretor de escola também ser 

efetivada na modalidade individual, que essa ação não se encerra na figura desse 

indivíduo. Mas, deve estar alicerçada em uma cultura colaborativa, em que os projetos 

e situações do cotidiano sejam debatidos e reflexionados, apoiando-se no 

entendimento do caráter inacabado, provisório e criativo de todo o processo 

educacional (Pérez Gómez, 2001).  

Antes de encerrar a passagem pela categoria contradição, creio que é 

necessário olhar para um dilema da função que emergiu da coleta de dados dos dois 

grupos de sujeitos, trata-se do “tempo”, enquanto espaço para realização das 

atividades inerentes a supervisão de ensino.  Observe que essa é a única temática, 

dessa categoria, em que houve confluência de interesse dos dois grupos, o que pode 

revelar que também é uma tensão a ser superada. 

“ Que muitas vezes, eu considero aquela ação extremamente importante, sei 
que o diretor também está considerando extremamente importante, mas eu 
acabo acelerando aquele momento, porque eu sei que eu tenho outras 
demandas para cumprir. Então a questão do tempo regula um pouco a 
qualidade dessa ação. ” (SUP) 

 

“ Com o novo perfil do supervisor de ensino, percebo a intenção em atender 
as necessidades formativas do diretor, porém o tempo ainda é insuficiente e 
há a necessidade de uma avaliação diagnóstica sobre essas necessidades 
formativas para otimizar o tempo disponível. ” (DIR) 
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“[...] Mas as vezes eu trato o processo, sem saber como faria antes.    Porque 

eu não tenho todo esse tempo. Isso é um dificultador. Não, que a ação deixe 

de existir, acaba existindo uma ação formativa... ” (SUP) 

“A gente conhece muita coisa, mas eu gostaria de conhecer mais, e se eu 
pegar matematicamente o número de atendimento, é óbvio que eu verei que 
não daria mesmo, para com esse número de atendimento, fazer uma leitura 
tão precisa. Então, a questão do tempo, para de fato, saber, fazer o 
diagnóstico, e ter uma oportunidade de planejar melhor o meu foco de 
trabalho. ” (SUP) 

A opção por olhar as falas que retratam o tempo como mais um dilema da 

profissão, nessa categoria, se justifica dada a impossibilidade, de acordo com os 

sujeitos, de atender as necessidades formativas do diretor escolar de forma como ele 

necessita e até mesmo como ele, o supervisor de ensino, gostaria. Isso pode gerar 

uma contradição básica: como lidar com tais necessidades, considerando-se que o 

supervisor de ensino nem sempre tem tempo de atendê-las, devido a quantidade de 

escolas em que deve dividir sua ação? Aqui o tempo se apresenta vinculado ao 

trabalho a ser realizado.  

Mas o que vem a ser o tempo? De acordo com Machado, (2012), para Kant:  

Tempo é a representação necessária básica para todas as intuições, dando 
significado à realidade de fenômenos – sendo inclusive sua condição a priori. 
Para ele, são os processos internos – e não externos – que determinam 
nossas representações de realidade. Assim como o espaço, ele não está nas 
coisas em si, mas no sujeito que o concebe. Desta forma, não existe tempo 
fixo, mas sim percepção de tempo (Kant, 1985). Mesmo se compartilhamos 
uma experiência coletiva em relação ao tempo, sua apreensão – ou 
representação – é subjetiva. (MACHADO, 2012, p. 13) 

A partir do excerto acima, no qual o autor afirma que a noção de tempo, ainda 

que coletiva, é subjetiva, pois o tempo não é fixo, pode-se questionar o que estaria 

por trás das observações dos sujeitos. Seria o discurso uma tentativa de explicar o 

não realizado?  

E se assim for, qual seria a razão da supervisora, procurar uma justificativa 

para o não realizado, estaria ela, de alguma forma, indicando, não somente a 

quantidade de escolas que é grande, conforme já apontado e reiterado no grupo de 

discussão, fazendo com que, por vezes, compareça apenas uma vez por mês na 

escola, ou se referindo a quantidade de atribuições constantes do perfil ocupacional? 

E a diretora de escola, qual seria seu motivo? Estaria ela, queixando-se da 

ausência do supervisor de ensino? Considerando que, conforme já noticiado, 
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atualmente há um número reduzido de supervisores de ensino atendendo as escolas, 

estaria ela fazendo alusão ao passado, quando o supervisor comparecia 

semanalmente à escola? 

Um outro ponto a ser destacado é aquilo que a insuficiência do tempo revela 

para além do “deixar de fazer algo” que é considerado importante ou até mesmo 

imprescindível, trata-se do espaço de reflexão que é subtraído por conta, no caso 

presente, da quantidade de escolas sob a responsabilidade do supervisor de ensino. 

Fullan e Hargreaves (2000) ao discutirem essa temática afirmam que há sempre uma 

escolha no uso do tempo, o desafio é deixar algumas coisas de lado para aprofundar 

o olhar para o além do aqui e agora, ou melhor dizendo, para refletir sobre as próprias 

ações e o que cada uma delas representam, pois, “ A pressão traz obstáculos ao 

tempo de reflexão, e a falta de reflexão obscurece maneiras de aliviar a pressão. 

Estamos diante de um ciclo vicioso” (FULLAN; HARGREAVES, 2000, p.84). Está 

configurada, dessa forma, mais uma tensão, e com isso, a necessidade de tomar 

consciência dela, para então superá-la. E para isso, ainda de acordo com os autores, 

é necessário coragem e comprometimento. 

Por fim, é necessário pontuar que não foi possível examinar, com esse 

trabalho, a diferença da atuação do supervisor de ensino que atende as escolas 

atualmente com a atuação realizada anteriormente, quando tinham menos escolas, 

principalmente quanto aos resultados no desenvolvimento e aprendizagem dos 

estudantes. Entretanto, é preciso evidenciar que, se o posicionamento dos sujeitos, 

em relação ao tempo é legitimo, a despeito de ser o tempo uma realidade subjetiva 

conforme aponta Machado (2012), essa realidade é mais uma a ser superada, com 

vistas ao compromisso principal com a qualidade de ensino desenvolvida na escola.   

 

6.1.3.  Categoria 3 – Formação Continuada  
 

Tornou-se um lugar comum afirmar que a formação continuada é uma 

maneira dos educadores ampliarem e melhorarem seus conhecimentos sobre a 

educação, a fim de atenderem as demandas e desafios de sua função. Entretanto 

como afirma Imbernón (2011), a formação deve transcender essa perspectiva e se 

transformar na possibilidade de criar espaços de participação e reflexão para que os 
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educadores aprendam e se adaptem para viver com a mudança e a incerteza, de 

modo que possam vivenciar uma autonomia compartilhada.  

Nessa perspectiva, continua o autor, “O objetivo da educação é ajudar a tornar 

as pessoas mais livres, menos dependentes do poder econômico, político e social. E 

a profissão de ensinar tem essa obrigação intrínseca” (IMBERNÓN, 2011, p. 28).  

Partindo da ideia de que também ao diretor de escola deve ser oferecida uma 

formação continuada que o torne mais autônomo, mais livre para as tomadas de 

decisão junto a sua equipe e ainda refletir sobre a sua própria prática de gestão, a 

análise proposta nessa categoria pretende olhar, por meio das falas dos sujeitos de 

pesquisa, para o lugar da formação continuada no SESI-SP, notadamente no que diz 

respeito às necessidades formativas dos diretores de escola que é realizada pelos 

supervisores de ensino.  

Outra questão importante e que não se deve perder de vista é que, como 

afirmam Placco e Souza “Esse sujeito de nossa formação é um adulto concreto, 

envolvido em sua realidade, atuando em contextos diversificados [...] em ambientes 

socioeducativos, nos quais manifesta sua subjetividade como modo de funcionamento 

singular.”. (PLACCO; SOUZA, 2015, p. 20). Parece óbvio, mas invariavelmente as 

propostas formativas não consideram esta realidade, quantas vezes não se inicia tais 

processos sem considerar os sujeitos e por consequência suas necessidades 

formativas? 

Conquanto essa realidade, deve-se assinalar que questionados pontualmente 

sobre a questão das necessidades formativas dos diretores de escola, os sujeitos, 

inclusive os próprios diretores afirmaram, cada um sob seu ponto de vista, que elas 

são atendidas. No entanto, durante o grupo de discussão, os supervisores de ensino 

revelaram com mais assertividade, conforme pode ser visto a seguir, sua preocupação 

quanto a efetividade desse atendimento: 

 “ Porque eu penso que a nossa formação individual... ela é significativa, parte 
da necessidade do outro.  Mas, eu também sinto muita falta de um encontro 
coletivo, porque as pessoas, os pares aprendem muito junto, né?! E quando, 
e só a formação individual, ela não supre todas as necessidades, você 
precisa estar com os pares.  A formação na dimensão coletiva, ela tem uma 
força, haja vista aqui, o que nós conseguimos aprender juntos. ” (SUP) 

“Então, em relação a parte administrativa, de legislação existe todo um 
favorecimento sim, mas na questão de formação, enquanto ele conhecedor 
para ele poder intervir, com o coordenador pedagógico na questão 
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pedagógica, eu acho que talvez poderia, nessa vertente pedagogicamente, 
favorecer mais. ” (SUP) 

“ Mas assim, eu penso numa atuação ainda muito homogênea, então assim, 
eu saio com uma pauta de atendimento, e claro que tem alguma 
especificidade que eu acabo atendendo, mas ainda eu não tenho um bom 
diagnóstico, de quais são as necessidades de cada diretor. E eu não busco 
atender as necessidades reais de cada diretor. Ainda preciso modificar isso, 
e talvez isso leve um tempo. ” (SUP) 

Entendo ser interessante destacar que na fala das supervisoras, embora 

tendo como base as necessidades formativas, emergem temáticas que ao longo do 

grupo de discussão foram, por diversas vezes, ressaltadas, refiro-me a questão do 

formato da formação continuada: individual e, ou coletiva; a dimensão administrativa 

/ legal e, ou pedagógica e o tempo, assuntos esses que já abordei na categoria 

anterior, o que pode significar que esses são alguns pontos críticos da ação 

supervisora no SESI-SP.  

Mas o que significa atender as necessidades formativas do diretor de escola? 

Essa definição parece importante tendo em vista que a formação continuada, na 

perspectiva acima projetada, somente tem sentido se for ao encontro das carências 

daquele que está sendo sujeito da formação. 

Marcelo García (1999) assevera que as necessidades formativas são 

definidas como desejos, carências e deficiências percebidas pelo docente no 

desenvolvimento do ensino. No caso do diretor de escola, pode-se depreender, de 

forma provisória, que suas necessidades formativas seriam aquelas que envolveriam 

a gestão administrativa, a gestão pedagógica e a gestão de pessoas, todavia, é 

preciso ter claro, devido a amplitude, inclusive conceitual desses termos, que 

dificilmente uma formação continuada aplicada de forma generalizada daria conta das 

necessidades formativas desse grupo de profissionais, isso porque:  

As necessidades formativas são representações da realidade, contextuais e 
imersas em sistema de valores. Além disso, “são entidades dinâmicas, não 
têm existência estável e duradora; têm um tempo vivido que as determina e 
uma vez que satisfeitas desaparecem dando ou não lugar a outra 
necessidade”. (RODRIGUES, 1991, p. 98 apud RAMOS, 2013, p. 59)  

Consoante ao excerto acima, Ramos (2013) enfatiza que as necessidades 

não são estáticas, mas sim dinâmicas e criativas, produzidas em um contexto, por um 

sujeito em seu grupo social, portanto se dificilmente podem ser identificadas e 

analisadas por um agente externo, não há dúvidas que podem ser problematizadas. 
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Ainda segundo a pesquisadora, as necessidades formativas são entidades 

socialmente construídas e mentalmente elaboradas, representadas pelos sujeitos.    

Essa assertiva pode explicar a ambiguidade presente no discurso dos 

supervisores de ensino ao afirmarem, em sua maioria, no questionário aplicado, 

conforme fragmentos abaixo, que as necessidades formativas são atendidas e logo 

em seguida, no grupo de discussão, demonstrarem dúvida quanto a esse 

atendimento: 

“ Acredito que sim, sendo proporcional ao tempo que temos em cada escola 
para atender à todas as demandas, à medida que propõe estudos e reflexões 
a partir das necessidades levantadas e indica pontos de melhoria” (SUP – 
Questionário) 

“ Não é algo simples, porque requer essa leitura, esse diagnóstico. Essa 
leitura da realidade de cada uma das escolas. Então... ler essas diferentes 
realidades, propor, portanto, diferentes caminhos para subsidiar, não é 
simples, é complexo. ” (SUP) 

Um ponto importante aflora das falas dos sujeitos de pesquisa, trata-se da 

indicação de um diagnóstico para o levantamento das necessidades formativas, no 

dizer deles, “ a partir das necessidades levantadas” e “Essa leitura da realidade 

de cada uma das escolas”, assertivas que vão ao encontro da conclusão de Trevisan 

(2008), quando constata que as necessidades formativas são o ponto de partida e de 

chegada de uma formação continuada, qualquer que seja seu formato ou modalidade. 

Marcelo Garcia (1999) ao se referir a identificação das necessidades levanta 

vários questionamentos, dentre eles, um que entendo mais significativo, pois 

pergunta: “quem tem legitimidade para decidir acerca das necessidades? ” Para logo 

em seguida concluir: 

[...]o diagnóstico de necessidades nos projetos de desenvolvimento baseado 
na escola é um passo importante, na medida em que não só os professores 
têm de identificar as suas necessidades, como também isso representa um 
processo construtivo, reflexivo e de aprendizagem. (MARCELO GARCIA, 
1999, p. 199) 

O autor constata ainda a importância de se entender essa dinâmica como um 

processo colaborativo, baseado nos problemas práticos. Essa constatação está 

evidenciada no dizer de uma das supervisoras: 

[...]eu acho que estar presente nas escolas favorece muito nosso trabalho, 
por que é lá, in loco, como a gente fala, que as coisas acontecem, que as 
questões surgem, então acho que isso eu vejo como algo importante da 
nossa atuação, estar na escola, não perder isso nunca. Irmos realmente nas 
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escolas.... Por mais que não dê para ir com a frequência que nós 
gostaríamos, não é? (SUP) 

Mais uma vez o destaque de uma supervisora quanto a importância da 

presença na escola: “é lá que as coisas acontecem”, afirma ela, como se dissesse 

que o espaço da prática é o espaço da mudança. 

De fato, a ação supervisora somente faz sentido se for realizada no contexto 

da escola, pois é em contato com a cultura de cada uma delas que o supervisor de 

ensino poderá intervir de forma crítica para que realmente a equipe escolar alcance a 

mudança que deseja. E nessa lógica, o apoio outorgado ao diretor escolar, sendo ele 

a principal liderança no espaço escolar, por meio de uma formação continuada, pode 

permitir, a partir de um trabalho coletivo, a análise crítica das práticas existentes e a 

implementação de melhorias no espaço escolar.  

Complementado esse pensamento, André e Passos (2016), se referindo a 

formação de professores, afirmam que a formação no contexto da escola não quer 

dizer que deva ser feita, necessariamente, no espaço escolar, mas que deve se voltar 

para a realidade vivida, a realidade concreta. No dizer das autoras: 

[... ]ao se planejarem processos formativos, há que se levar em conta, por um 
lado, a pessoa do professor, um ser com uma história de vida, durante a qual 
foram construídos valores e desenvolvidos sentimentos, crenças e 
aspirações; por outro lado, ligado à pessoa está o profissional professor, que 
ao atuar coloca em jogo um conjunto de saberes, experimenta, corrige rumos, 
busca soluções, aprende; além disso, não se pode esquecer que essas 
aprendizagens ocorrem no local de trabalho, daí a importância de considerar 
as condições institucionais em que se desenvolve esse trabalho, as relações 
construídas, a cultura que aí se estabelece. (ANDRÉ; PASSOS, 2016, p. 15) 

 

As proposições das autoras podem perfeitamente ter um alcance teórico 

geral, de modo que considerar os saberes dos diretores de escola, na perspectiva 

acima colocada, pode auxiliar o supervisor de ensino a levar em conta suas 

necessidades formativas e a partir disso buscarem juntos a transformação da prática.  
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6.1.4. Categoria 4 – Formação Colaborativa 
 

Essa categoria surge nesse trabalho, mais como um vir a ser do que uma 

realidade concreta. Ela é fruto do desejo implícito na fala dos sujeitos, pois como 

afirma Charlot (2000) a relação com o saber implica o conceito de desejo, diz ele:  “ 

Mesmo sendo a estrutura fundamental do sujeito, o desejo ainda é o “desejo de” e 

esse “de” remete a uma alteridade que tem uma forma social, quer se trate do outro 

como pessoa, quer como objeto do desejo. ” (CHARLOT, 2000, p. 53).  

Do desejo latente na fala dos supervisores de ensino, pressupõe-se que há 

um movimento para a mudança, de deixar o estabilizado de lado e seguir em busca 

de novas ressignificações e descobertas: 

“ Eu sempre tentei pensar na ideia do supervisor como o supervisor que seria 
o parceiro da escola, jogando junto da equipe, atendendo as demandas da 
escola. Tentando romper com aquela ideia do supervisor como alguém 
externo, que vai em alguns momentos só fiscalizar, e aos poucos tentando 

me configurar como formador da equipe gestora. ” (SUP) 

 

“... há diretores que quando a gente chega na escola, ele diz: olha, eu tenho 

várias questões para você me ajudar a pensar. Eu acho que isso é um bom 

sinal, é um sinal que ele está deixando questões que são ali essenciais para 

a escola, para também poder discutir junto, ter um parceiro para essa 

discussão. ” (SUP) 

Nota-se nesses fragmentos, produzidos nos grupos de discussão, uma 

aproximação do que Liberali (2015) define como suporte mútuo, no qual o supervisor 

de ensino, a partir de novos contextos, amplifica seu olhar sobre a realidade social 

representada e o diretor de escola interpreta a dinâmica escolar frente a teoria 

apresentada pelo supervisor de ensino.  

Na mesma direção, Fullan e Hargreaves (2000) postulam que o trabalho 

conjunto implica uma responsabilidade compartilhada, um aperfeiçoamento coletivo. 

Quer dizer, não se dá de cima para baixo, numa ação verticalizada, mas de forma 

compartilhada, em que cada um dos sujeitos se posiciona como coautor das ações 

desenvolvidas.  

Percebe-se que a ideia de uma formação colaborativa, ainda que não tenha 

sido utilizada como terminologia para representar as ações, é também sinalizada, 

como uma necessidade, por alguns diretores de escola. Nessa lógica, nas falas 
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indicadas a seguir está subjacente a conceituação defendida por Liberali (2015), 

quanto ao suporte mútuo: 

“ É importante o estudo e a troca de ideias junto ao Supervisor de ensino 
sobre a legislação escolar e suas implicações na gestão da escola, na 
avaliação da aprendizagem e na legalidade da vida escolar dos estudantes. 
A reflexão junto a um parceiro com um olhar externo à escola auxilia na 
escolha dos melhores caminhos. ” (DIR) 

“ O trabalho do supervisor sempre tem um foco, e a partir das necessidades 
que surgem de ambas as partes. Temos trabalho em parceria ... a fim de 
alcançar os objetivos. ” (DIR) 

Esses extratos demonstram o pensamento dos sujeitos de pesquisa quanto a 

necessidade de parceria e, porque não dizer, de uma postura colaborativa, ainda que 

permeada pelas dificuldades do cotidiano. E essa necessidade ou desejo pode ser 

interpretado como a confirmação de que a cultura colaborativa ainda não está 

instaurada, até porque como alerta IMBERNÓN (2009, p.70), “a formação colaborativa 

é um processo de desenvolvimento que leva tempo e requer um considerável esforço”. 

O alerta do autor talvez explique a constatação nos achados representados 

pelas falas expressas por alguns diretores de escola, selecionados a seguir, em que 

se percebe que a formação colaborativa ainda não é uma realidade nas escolas SESI-

SP:  

“Monitorar o trabalho do Diretor quanto a sua atuação pedagógica e 
administrativa e fazer as devidas considerações. ” (DIR) 

“Visitas na Unidade Escolar para verificação de documentação e reuniões 
periódicas. ” (DIR) 

“Acompanhar sistematicamente as nossas ações. ’ (DIR)  

“Dá todo o respaldo necessário. ” (DIR)  

“Traz o seu conhecimento e compartilha suas experiências” (DIR) 

“Foca na cobrança de planejamento...” (DIR) 
 

As falas acima pressupõem que esses diretores de escola ainda percebem a 

relação com os supervisores de ensino como hierárquica, não que essa relação não 

o seja no contexto político e econômico em que estão inseridos, entretanto quando 

considerada como algo relevante da relação estabelecida entre ambos, a ponto de 

ressaltá-la, pode caracterizar um distanciamento de um trabalho de colaboração 

efetiva, pois:  
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A cultura da colaboração tem dois aspectos fundamentais que se implicam 
mutuamente em todo processo educativo: por um lado, o contraste cognitivo, 
o debate intelectual que provoca a descentralização e a abertura à 
diversidade; por outro, o clima afetivo de confiança que permite a abertura do 
indivíduo a experiências alternativas, à adoção de riscos e ao 
desprendimento pessoal, sem a ameaça do ridículo, da exploração, da 
desvalorização da própria imagem ou da discriminação. (PÉREZ GÓMEZ, 
2001, p. 174) 

A cultura da colaboração pressupõe a superação de uma cultura individualista 

ou de isolamento para instaurar uma cultura em que cada profissional possa 

livremente atuar com autonomia e criatividade, de forma que com a criação dessa 

cultura o profissional busque a convergência respeitando a diversidade criativa e a 

busca compartilhada. (PÉREZ GÓMEZ, 2001). 

Nesse sentido, vale destacar o posicionamento dos supervisores de ensino: 

“ É a questão de fazer com ele e não fazer para ele, porque também é uma 
linha muito tênue... A gente diz: “ Eu posso te ajudar. Vamos refletir. Mas você 
vai ter que fazer. Vou te repertoriar, vou argumentar, vou te dar uma base, 
um suporte” E não fazer para ele, porque é uma linha muito próxima. Se a 
gente não cuidar disso, você acaba fazendo para o outro. ” (SUP)  

“ E a autonomia ela me ajuda até pra quando eu for pensar, na minha ação, 
no meu cronograma mensal, eu tenho autonomia pra analisar as doze 
escolas e priorizar de acordo com as necessidades...eu não tenho que ir 
exatamente X vezes em cada escola,  eu tenho sim, a necessidade de ter um 
olhar de bom senso e de coerência, mas não existe algo tão formatado, tão 
engessado, que me impeça de ter uma autonomia e condições de analise 
para pensar na escola X com maior necessidade de  trabalho formativo ou de 
monitoramento do que a escola Y.” (SUP) 

 

O primeiro trecho, selecionado acima retrata a inquietação da supervisora de 

ensino em ultrapassar o limite estabelecido entre o que é trabalho do diretor de escola 

e aquilo que faz parte da ação supervisora. Aparentemente poderia se pensar que 

essa preocupação vai de encontro a criação de uma cultura colaborativa, entretanto 

com base nos estudos de Pérez Gómez (2001), constata-se que essa preocupação é 

legitima no sentido de que a fala da supervisora pode indicar sua intenção de 

salvaguardar a autonomia profissional e a identidade singular do diretor de escola, 

que segundo o autor são práticas que:  

[...]supõem, evidentemente, o respeito as diferenças e a estimulação da 
diversidade nas concepções teóricas e nas práticas profissionais, como 
condição ineludível do desenvolvimento criativo dos indivíduos [...] (PÉREZ 
GOMEZ, 2001, p. 169)  
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Aqui se evidencia a importância de se respeitar o tempo, o conhecimento, os 

processos de pensamento e reflexão do outro, mas também de se estar aberto para 

uma atuação na perspectiva colaborativa.  

O segundo trecho destacado traz o ponto de vista do supervisor de ensino 

sobre a própria autonomia intelectual e o que isso representa na sua ação junto aos 

diretores de escola. Embora, sob diferente perspectiva, recorro também a Pérez 

Gómez (2001) para dar sustentação a esse posicionamento. Diz o autor, a cultura 

colaborativa:  

Necessita um espaço de liberdade, de intervenção, seja para elaborar seus 
próprios projetos e experiências, seja para responder com certo grau de 
autonomia às exigências dos projetos da Administração ou às 
recomendações dos especialistas. (PÉREZ GÓMEZ, 2001, p. 173 -174) 

A fala do supervisor de ensino remete justamente a esse espaço de liberdade 

que ele entende necessário para conduzir sua ação supervisora junto aos diretores 

de escola, sem perder de vista que sua vinculação com a administração, se pode 

limitá-lo, também possibilita, por meio de uma ação reflexiva e mobilizadora, uma 

modificação do status quo estabelecido, por entender a natureza inacabada, 

provisória e criativa de toda empresa educativa. (Pérez Gómez, 2001) 

O que se percebe, com a fala dos sujeitos da pesquisa, é que a formação 

colaborativa, ainda que no contexto aqui apresentado seja percebida e talvez até 

desejada de forma intuitiva, é uma necessidade, o que pode indicar um movimento 

rumo a criação de uma nova cultura, ou seja, a cultura colaborativa, que deve ser 

impulsionada pelas e nas escolas. De modo que, finalizo o encontro com a cultura 

colaborativa, com as palavras de Pérez Gómez (2001, p.174): “A cultura da 

colaboração não é apenas um requisito de uma organização institucional que pretende 

a relevância e a eficácia: é uma condição reflexiva. ”, o que reforça o pensamento de 

que não deve ser imposta verticalmente, dado que é uma construção de cada grupo, 

a partir da sua historicidade, de seu contexto, a fim de cumprir com a função social da 

escola.   

Ao concluir as considerações sobre o processo de categorização proposto por 

André (1983) utilizado nesse trabalho, penso que é necessário olhar para mais um 

aspecto, o qual foi evocado em grande parte da discussão. Refiro-me ao que 

denominei ao longo do texto de tomada de consciência. Venho afirmando, com base 
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nas leituras empreendidas, que o supervisor de ensino precisa ter consciência das 

contradições, para então superá-las. Mas, do que falo quando digo que é necessário 

ter consciência? Busco auxílio em alguns autores para entender o significado de 

consciência, ainda que minha intenção, dado o limite desse trabalho, não seja o de 

aprofundar o tema. 

Inicialmente recorro a Delari Junior (2000, p.62) que afirma que de acordo 

com Vigotski, “a consciência não é um movimento que surge individualmente, mas 

que só pode se realizar no indivíduo na medida em que ele passa a ser relacionar 

consigo do mesmo modo pelo qual se relaciona com os outros no contexto de uma 

dada cultura”. Assim, a consciência no sujeito só existe mediante a relação social, 

numa clara interdependência entre eles. Em uma outra perspectiva:  

A consciência, de modo geral, surge da relação sujeito-objeto, portanto é 
sempre produção de saber, de conhecimento. A consciência de classe para 
si é produto da ação política da classe trabalhadora e se constitui como uma 
consciência que impulsiona a ação revolucionária. Tem sua origem na ação 
da classe e passa a orientar essa ação, modificando-a qualitativamente, pois 
à medida que se conhece melhor a realidade, melhor se organiza a ação para 

intervir nessa realidade (ALMEIDA; ABREU; ROSSLER, 2011, p. 557) 

Esses autores afirmam ainda que se chega ao "para si" quando se é capaz de 

ter controle sobre a conduta e de inserir intencionalmente signos para mediar sua 

atividade psicológica. 

Na fala dos autores fica claro que uma condição para a tomada da consciência 

é o conhecimento reflexivo sobre a realidade, e que a partir do conhecimento pode-se 

iniciar uma ação revolucionária, uma ação para a mudança. Não obstante, deve-se 

evitar uma visão ingênua, a ponto de considerar que uma vez estabelecido o processo 

de consciência sobre algo, isto seria definitivo, pois se a atividade psicológica é 

mediada pelas relações sociais, há sempre um avançar e retroceder da consciência, 

de forma que a reflexão sobre as ações deve ser sempre o ponto de partida para 

mudança.  

Assim, pensando nas tensões e contradições constitutivas da ação do 

supervisor de ensino, pode-se depreender que a formação continuada é uma 

possibilidade para que o movimento de avançar e retroceder aconteça dialeticamente, 

transformando as relações sociais instituídas no seu espaço de ação, assim como a 

realidade circundante.  
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Um outro aspecto a ser considerado é apresentado por Aguiar (2000). 

Segundo essa autora, a consciência, na perspectiva da psicologia sócio histórica 

constitui o modo como o indivíduo apreende o mundo físico e social, é como se 

interpretasse a vida, as pessoas, a si mesmo, por meio do pensar e do sentir. Deste 

modo, a autora aponta a importância dos afetos e emoções no processo de 

constituição da consciência. “A emoção deve, portanto, ser vista como dimensão 

fundamental da consciência, um de seus elementos constitutivos, ao lado da 

linguagem e do pensamento” (Aguiar, 2000, p.134) 

Embora apresentada sob uma perspectiva diferente, considero importante 

trazer para a discussão a questão da emoção como uma dimensão da consciência, 

pois, conforme explicitado, a emoção evidencia o modo como cada indivíduo 

interpreta a realidade. Desta forma, a consciência se revela como um modo próprio 

de ser, de pensar e de sentir, o que evidencia “a dialética da consciência: o quanto 

ela é tencionada por produtos históricos e pela subjetividade dos sujeitos, o quanto 

ela é social e ideológica, intersubjetiva e particular” (AGUIAR, 2000, p. 140) 

Assim, se como supracitado, a consciência é individual, mas também mediada 

pelas relações sociais, pode-se depreender que a tomada de consciência sobre as 

tensões e contradições que permeiam o espaço escolar exige do supervisor de ensino 

um reposicionamento reflexivo, crítico e contínuo sobre a realidade concreta. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 

 

O regresso ao começo não é um círculo vicioso, 

se a viagem, como hoje a palavra trip indica, 

significa experiência, donde se volta mudado. 

Então, talvez tenhamos podido aprender a 

aprender a aprender aprendendo. Então, o 

círculo terá podido transformar-se numa espiral 

onde o regresso ao começo é, precisamente, 

aquilo que afasta do começo. (MORIN, 1977, 

p.25). 

 

 

Colocar um ponto final em uma história que sabe-se não tem fim é um desafio.  

Uma história que apenas começa e quiçá abra um caminho para que outras histórias 

também se façam. Ao olhar a trajetória empreendida, penso que há ainda muitos 

caminhos a serem trilhados, mas o que aqui se apresenta foi o caminho possível. 

Olhar para os dados produzidos possibilitou que eu reencontrasse a diretora 

que fui e também reconhecer a supervisora que ainda sou. De modo que inspirada 

em Fontoura (1995), diria que foi de fato o encontro entre “duas” pessoas. Eu e os 

diretores de escolas. Eu e os supervisores de ensino. Assim, aquela que foi, depois 

dessa trajetória, não mais será. 

Mas, o que essa história contou? Como já apontado, foi com o objetivo de 

identificar se e como o supervisor de ensino pode contribuir com a formação 

continuada do diretor de escola, que iniciei esse trabalho pesquisando, em outros 

textos, outras histórias que buscavam entender, explicar e reavivar o percurso da 

supervisão de ensino. Em vista disso, os primeiros contatos com essa história me 

mostraram o quanto, sob diferentes perspectivas, já se pesquisou sobre a supervisão 

de ensino no Brasil e nas redes públicas, o que só reforçou minha intenção de olhar 

para a história da supervisão de ensino no SESI-SP.  
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Nesse sentido, olhar para a trajetória da supervisão de ensino, passando 

inicialmente pela inspeção escolar me fez perceber o quanto dessa história 

permanece e constitui a supervisão no SESI-SP. E a permanência das características 

que fundamentaram a supervisão de ensino ao longo do tempo é o que legitima a 

ação supervisora nas escolas da rede SESI-SP, pois: 

É importante ter em conta que os instrumentos que mediam a relação dos 
sujeitos entre si e com o mundo, possibilitando ao indivíduo agir nesse mundo 
construindo sua própria trajetória também conservam a história daqueles que 
o precederam. (AGUIAR; MACHADO, 2016, p.265) 

Essa compreensão, dá um novo sentido às ações dos supervisores de ensino 

na escola, pois não se trata de negar aquilo que aparentemente não colabora com o 

serviço educativo e que são consideradas como burocráticas, mas de reconhecê-las 

como parte necessária a um todo que foi constituído historicamente. Aqui se configura 

um aspecto basilar da contradição que venho discutindo ao longo desse estudo, e que 

vale retomar por meio da fala de uma supervisora:  

A gente falou da questão legal, da legislação, que é o grande suporte, que a 
gente é o guardião, e tudo o mais, mas a gente precisa, também, se fosse 
para modificar, talvez assim talvez abrir um pouco mais, estar mais inteiro, na 
unidade. [...] dividir esse meu tempo, ora para fazer a tarefa de cunho legal, 
ora para fazer um atendimento específico na área pedagógica, de alguma 
necessidade.  Eu vejo que isso já nos dá uma luz, de como fazer diferente. 
Eu vou estar buscando isso. Tenho tentando buscar..., mas não cheguei no 
ideal. (SUP) 

Articular as dimensões pedagógicas e administrativas da gestão escolar, eis 

um desafio diário do supervisor de ensino que parece ser superado quando da tomada 

de consciência de que essa contradição é inerente a sua função. Assim, depreende-

se que a conscientização é o ponto de partida para que esse profissional construa 

alternativas de ação não apenas e ele, como agente externo à escola, mas, e 

principalmente com o diretor de escola, que é o principal articulador das demandas 

pedagógicas e administrativas no espaço escolar.  

Outro aspecto que acredito deva ser considerado e que foi pontuado pelos 

supervisores de ensino diz respeito a realidade política da instituição na qual estão 

inseridos. De acordo com esses profissionais a hierarquia estabelecida na instituição 

promove uma tensão, que é encadear a dimensão educativa com outras dimensões 

que fazem parte da missão do SESI-SP e que são gerenciadas por outros 

personagens que dividem o espaço em que se localizam algumas escolas. 
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A tomada de consciência agregada à necessidade de construir coletivamente 

alternativas para o trabalho realizado na escola me fez perceber que olhar para o 

supervisor de ensino exigia que também fosse considerado o diretor de escola. Afinal, 

o trabalho de um reverbera no trabalho do outro, e na perspectiva formativa 

compartilhada, ambos teriam muito a dizer.  

Essa decisão me impulsionou a utilizar dois procedimentos metodológicos, o 

questionário, que foi aplicado aos dois grupos de sujeitos de pesquisa, sendo que para 

o supervisor de ensino tinha o propósito de caracterização e o grupo de discussão, 

conforme proposto por WELLER (2006), utilizado com os supervisores de ensino. 

Convém reiterar que no total eram 182 participantes, sendo 15 supervisores de ensino 

e 167 diretores de escola, contudo, dentre esses, 152 responderam ao questionário.  

Na análise dos dados, utilizei a abordagem proposta por André (1983), 

denominada “análise de prosa”. Por conseguinte, com base no método de análise 

supracitado foram identificados os temas e os tópicos, para só então realizar o 

processo de categorização. André (1983, p. 68), referindo-se ao processo de 

categorização alerta, “é preciso, pois, levar em conta que o processo de categorização 

do material qualitativo vai envolver não só conhecimento lógico, intelectual, objetivo, 

mas também conhecimento pessoal, intuitivo, subjetivo, experimental”. 

Nessa ótica, acredito que as escolhas realizadas que culminaram no processo 

de categorização dos dados levantados, foram geradas, entre outros fatores, a partir 

da minha experiência não só como diretora de escola, mas também como supervisora. 

De modo que optei, como já anunciado, por construir dois sistemas de categorias, 

sendo que um deles foi gerado a partir do questionário aplicado aos diretores de 

escola e o outro foi criado a partir do grupo de discussão aplicado aos supervisores 

de ensino. 

Necessário apontar que, embora partindo de instrumentos e sujeitos 

diferentes, o processo de análise dos dados, com base na análise de prosa (André, 

1983) culminou em categorizações muito semelhantes, conforme pode ser observado 

na figura a seguir.  
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Figura 6 – Síntese da Categorização com base na Análise de Prosa. 
 
  
 

 
    Dados da pesquisa 
 
 
 

Esse comparativo é importante, pois demonstra o quanto os grupos de 

sujeitos dessa pesquisa, mesmo atuando em funções diferentes, apresentam 

pensamentos e ideias análogas, quando instados a discorrer sobre a ação supervisora 

realizada no espaço escolar, o que pode revelar a influência do discurso amplamente 

disseminado na política institucional.  

É possível inferir ainda, a partir desses dados, que os sujeitos de ambos os 

grupos possuem uma ideia de profissionalidade muito semelhante e ainda 

demonstram uma coesão de pensamentos relacionados a formação continuada 

oferecida aos diretores de escola. Ressalte-se que profissionalidade é aqui 

compreendida conforme defende Sacristán (1999) que a define como um conjunto de 

comportamentos, conhecimentos, destrezas, atitudes e valores que constituem a 

especificidade de ser de cada profissional.  

Ao buscar fundamentos para compreender se o supervisor contribui para a 

formação continuada oferecida aos diretores de escola SESI-SP, uma das primeiras 

questões que eclodiu foi definir se as necessidades formativas dos diretores de escola 

eram atendidas.   

Inicialmente, os dados aferidos, tanto no questionário aplicado aos diretores 

de escola quanto aos supervisores de ensino, evidenciaram que as necessidades 

formativas dos diretores de escola são atendidas, contudo numa análise mais 

aprofundada das respostas discursivas, percebeu-se que sobretudo os diretores de 
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escola não têm muito claro quais seriam essas necessidades ou ainda que o 

questionário utilizado não possibilitou uma resposta assertiva quanto a essa questão.   

Talvez o problema em identificar tais dificuldades possa ser explicado por 

Marcelo Garcia (1999, p. 200) que chama a atenção sobre o uso do questionário no 

levantamento das necessidades formativas e sinaliza que as respostas 

proporcionadas pelo questionário podem ser genéricas, pois afirma ele, “ não permite 

a adequação às diferenças de cada situação”. De fato, os diretores de escola 

responderam a essa questão de forma genérica, não possibilitando em alguns casos 

a identificação da especificidade de suas necessidades formativas.  

Ainda de acordo com o autor, o uso do questionário como instrumento das 

necessidades formativas deve ser o ponto de partida para o início de uma investigação 

mais aprofundada, inclusive com o apoio de outras estratégias. Nesse sentido, as 

informações coletadas nesse trabalho podem ser futuramente utilizadas pelos 

supervisores de ensino para o estabelecimento de um diagnóstico construído 

coletivamente com os diretores de escola, de modo a desenvolver um processo de 

formação continuada que atenda às necessidades do trabalho.  

Duas questões, embora subsidiárias, mas não menos importantes, que 

emergiram do objetivo geral, demonstraram uma convergência entre o que é realizado 

e as sugestões indicadas pelos diretores de escola. Refiro-me a contribuição do 

supervisor para o ensino e aprendizagem e para o desempenho da escola.   

Uma dessas questões solicitava que o diretor de escola sugerisse uma 

atividade a ser desenvolvida nos espaços formativos de modo a contribuir para o 

processo de ensino e aprendizagem, a outra que indicasse uma ação já realizada pelo 

supervisor de ensino que tivesse contribuído para a melhoria do desempenho da 

escola.  

Observou-se que as respostas dadas as duas questões foram muito 

semelhantes, o que não suscita nenhum estranhamento, pois é fato que os dois 

resultados estão intrinsicamente relacionados, já que nenhuma escola alcança um 

desempenho adequado se o processo de ensino e aprendizagem não for efetivo. A 

proposição de questões interdependentes objetivava inicialmente a identificação de 

possíveis paradoxos, contudo a correspondência entre as respostas possibilitou uma 
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confirmação entre o que é oferecido pelos supervisores de ensino e aquilo que o grupo 

de diretores de escola considera necessário.  

Entrementes, não foi possível identificar uma relação concreta e objetiva entre 

aquilo que é desenvolvido nos espaços de formação e a melhoria do desempenho da 

escola, infere-se que a conclusão favorável, mas subjetiva quanto a ação supervisora 

está associada aos momentos de reflexão crítica sobre a prática, bem como ao 

acompanhamento ofertado pelo supervisor de ensino.  

Há dois aspectos aventados na conclusão acima que considero importante 

recuperar, o primeiro é que ao imputar à ação do supervisor de ensino uma 

contribuição efetiva na melhoria do desempenho da escola, poderia também numa 

perspectiva invertida, responsabilizá-lo pelo insucesso, e aqui cabe uma pergunta: 

Efetivamente, qual a contribuição do supervisor de ensino, nessa melhoria? E a 

formação continuada possibilita essa contribuição?  

O segundo é, ao responder ao questionário, estariam os diretores de escola 

afetados pelo fato do supervisor de ensino ser seu superior hierárquico? O fato das 

falas serem tão semelhantes significaria que as respostas dos sujeitos estariam 

determinadas?  (Aguiar, 2015) 

De acordo com Aguiar (2015), não necessariamente, pois os sujeitos de uma 

pesquisa estão submetidos a múltiplas determinações, nesse sentido depreendo que 

sendo os supervisores de ensino sujeitos dessa pesquisa, eles também estão sujeitos 

a essas múltiplas determinações, de modo que caberia ao pesquisador apreender o 

movimento, em seu processo de constituição, incluindo as determinações que lhe são 

constitutivas, ou com o afirma Aguiar (2015, p.163) “ [...]as falas dos sujeitos são 

Construções. A fala do sujeito histórico expressa muito mais do que uma resposta ao 

estímulo apresentado. [...]”  

Nesse sentido, por ser o questionário um instrumento fechado, não 

possibilitando qualquer tipo de mediação, é mister destacar a semelhança de 

respostas dos diretores de escola quando instados a indicar atividades já realizadas 

pelo supervisor de ensino com a proposição de sugestões que consideravam 

importantes de serem implementadas para melhoria da prática educativa. Infere-se 

que a não diferenciação objetiva entre o que é oferecido e o que poderia ser 
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desenvolvido nos processos formativos deve-se ao fato de que esses sujeitos não se 

permitiram ir além do habitus, ou, de outra forma, optaram por indicar aquilo que lhes 

era habitual.  

Assim, se por um lado, a falta de sugestões, para ampliar o estabelecido, pode 

significar que os diretores de escola não vislumbram possibilidade de alteração nas 

ações propostas pelos supervisores de ensino, o que sugere uma postura conformista, 

por outro, abre um campo de ações para o supervisor de ensino, pois, nas palavras 

de Freire (2005, p. 67): “Só existe saber na invenção, na reinvenção, na busca 

inquieta, impaciente, permanente, que os homens fazem no mundo, com o mundo e 

com os outros. ”. Isto quer dizer que o movimento em direção a mudança somente se 

efetivará quando todos os sujeitos da relação estiverem implicados com essa 

mudança, num movimento de apropriação de si mesmos, por meio da inovação e da 

criatividade.  

Retomando o objetivo geral desse trabalho, concluo que o supervisor de 

ensino, a despeito das contradições inerentes a sua função, contribui com a formação 

continuada dos diretores de escola. No entanto, o modo como essa formação é 

realizada, faz toda a diferença para o estabelecimento de uma postura crítico e 

reflexiva desses últimos na unidade escolar.  De modo que essa contribuição trará 

mais resultados, inclusive no desempenho da escola, se realizada sob uma 

perspectiva colaborativa, conforme exposto a seguir.  

Como reflexão final, afirmo que o estudo aqui empreendido possibilitou-me 

olhar para a supervisão de ensino de modo mais crítico e consciente, notadamente 

para as mediações que envolvem a dinâmica do trabalho dos supervisores de ensino, 

pois o que se depreende é que não existe de forma absoluta e separadamente o 

administrativo e o pedagógico na ação supervisora, existe sim, um todo, constituído 

por partes que se complementam e, nesse sentido a ação deles deve atender a essas 

duas e outras dimensões do espaço escolar de forma conjugada.  

Outro aspecto relevante é que reconhecer e aceitar as múltiplas 

determinações que permeiam esse processo, sendo eu uma das coordenadoras do 

trabalho da supervisão de ensino no SESI-SP, possibilita que a formação continuada 

realizada com esses profissionais também seja idealizada e mesmo desenvolvida na 
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perspectiva colaborativa, de modo que as estratégias desenvolvidas reverberem em 

uma homologia dos processos82.  

Ademais ao finalizar esse estudo, reafirmo que as temáticas aqui 

apresentadas não são conclusivas, mas sinalizam a possibilidade de aprofundar, não 

somente a formação continuada empreendida pelos supervisores de ensino, como 

também as necessidades formativas dos dois grupos de sujeitos dessa pesquisa.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
82 Conceito desenvolvido por Donald Schön.  
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APÊNDICE A – Categorização Análise de Prosa: DIRETOR DE ESCOLA 

Fonte: Dados da pesquisa – Questionário 

 

TÓPICOS TEMAS 
 

CATEGORIAS 

 
Reflexão sobre a 
prática do diretor 
Estudos e leituras 
Encontros de 
formação 
Estudo de caso 
Levantamento das 
necessidades 
formativas do diretor 
 

 
 

 
 

NECESSIDADES 
FORMATIVAS 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 FORMAÇÃO 
CONTINUADA 
 

 
 
 
 
 
 

 CONTRADIÇÃO 
 

 
 
 
 
 
 
 

 MEDIAÇÃO 
 
 

 
Monitorar resultado 
administrativo e 
pedagógico da escola 
Refletir sobre a prática 
Analisar 
documentação 
escolar 
Esclarecimentos e 
orientações sobre 
legislação 
Propõe sugestões 
para resolução de 
problemas 
Oferece orientações 
pedagógicas 
Acompanha 
desempenho dos 
alunos 
Analisa os produtos 
da escola 
Suporte teórico no 
campo da gestão 

 

 
 

 
 
 
 

PAPEL DO SUPERVISOR 
DE ENSINO 

 
Transparência nas 
relações 
Feedback  
Confiança  
Empatia 
Mediador 
 

 
 

 
RELAÇÕES 

INTERPESSOAIS  E 
SOCIAIS 
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APÊNDICE B - Categorização - Análise de Prosa: SUPERVISOR DE ENSINO 

TÓPICOS  TEMAS  CATEGORIAS 

 
Formativo 
Guardião da legislação 
Gestor dos processos 
Estratégico 
Reflexivo 
 

 
 

PAPEL DO 
SUPERVISOR DE 

ENSINO 

 
 
 

 
 MEDIAÇÃO 

 
 
 
 
 
 
 

 FORMAÇÃO 
COLABORATIVA 
 
 
 
 
 
 
 
 

 CONTRADIÇÃO 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 FORMAÇÃO 
CONTINUADA 

 
Confiança  
Dialogicidade 
Escuta 
Respeito 
Transparência 
Acolhimento 
Cumplicidade  
  

 
 
 

RELAÇÕES 
INTERPESSOAIS E 

SOCIAIS 

 
Número grande de escolas a 
serem atendidas 
Mudanças frequentes na política 
institucional. 
Articular o pedagógico com o 
administrativo.  
Articular o papel de formador com 
o de executor 
Reconhecer o limite entre a 
atribuição do supervisor e a 
atribuição do diretor. 
Alinhar a visão administrativa e 
política da instituição com a 
política educacional. 
Conciliar a necessidade do diretor 
com a tarefa que tem a realizar na 
escola.  
 

 
 
 
 
 

DILEMAS DA 
FUNÇÃO 

 
Investir na autoformação. 
Receber formação continuada.  
Atender as necessidades 
formativas do diretor de escola. 
 

 
NESSIDADES 
FORMATIVAS  

Fonte: Dados da pesquisa – Grupo de Discussão  


